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Chega mais perto  e contempla as palavras.  

Cada uma 

tem mil faces secretas sob a face neutra e te 

pergunta,  sem interesse pela resposta pobre ou 

terrível,  que lhe deres: 

Trouxeste a chave? 

 

Carlos Drummond de Andrade 
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RESUMO 
 
 
 
 
 
 
 

Neste t rabalho, invest igo indícios de possíve is mecanismos e 

procedimentos (re)at ivados pelos sujeit os- leitores no processamento  

textual e t razidos à mostra em seus  registros de leitura .  Para essa tarefa,  

o  sujeito ,  o  texto  e a leitura  serão vistos à luz de concepções 

sociointeracionistas de linguagem desenvolvidas por Bakt in e alguns de 

seus seguidores.  O estudo tem como objet ivo o ferecer  algumas 

perspect ivas para a formação de leit ores aptos a gerenciar,  co m 

competência,  a complexidade de informações que circulam na sua área de 

atuação e formação, de modo que possam dar prosseguimento a seu 

próprio processo de aprendizagem, portanto,  de construção de 

conhecimentos.  

 

 

LINHA DE PESQUISA: Leitura e textualidade: efeitos de sent idos 

 

PALAVRAS-CHAVE:  Dialogismo 

    Hipertexto 

    Hipertextualidade 
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CAPÍTULO 1 
 
 
 
 
 
 
 

DO TEXTO AO HIPERTEXTO 

 

 

1  Introdução 

 

Apresento,  neste capítulo,  a hipótese  de t rabalho e a  

metodologia  ut ilizada na co leta e na organização dos dados desta 

dissertação que t rata do texto  e da leitura  sob o foco de concepções 

sociointeracionistas desenvo lvidas por Bakthin e alguns de seus 

seguidores,  envo lvendo, sobretudo, o  fenômeno dialógico como princípio 

constitutivo da linguagem e condição do sentido do discurso.   

Este t rabalho é result ado de um diálogo intenso com subsídio s 

teóricos que abordam o texto  e a leitura numa concepção  

sociointeracionista  de linguagem como espaço da construção de sujeitos 

sociais e da própr ia linguagem e,  ainda, como atividade constitutiva do  

homem, por natureza,  dialógica .  

Parto do pressuposto de que esses estudos apontam 

significat ivos caminhos para a (re) formulação de prát icas de leit ura nos 

espaços inst ituc ionais de educação formal,  porque levantam questões 

fundamentais referentes ao processo de formação do leitor competente e,  

por conseguinte,  permitem o quest ionamento de algumas prát icas que já  
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vêm sendo realizadas,  visando ao ensino/aprendizagem da leit ura nessas 

inst ituições.  

Minha int enção é que o t rabalho o fereça algumas contr ibuições 

em relação à leit ura,  em situação de ens ino/aprendizagem, conforme será 

discut ido nos capítulos seguint es.  

Para isso,  levarei em conta concepções de texto advindas do  

entendimento de que a linguagem é uma atividade de interação  em que 

forma e sent ido são funções das circunstâncias da enunciação  que levam 

à interação entre os sujeitos.  Dessa perspect iva,  todos os elementos da 

relação inter locut iva se int egram num todo significat ivo e compat íve l 

com a situação de comunicação que é o  texto.  No texto,  é que palavras e  

frases podem adquir ir  função e sent ido e,  em decorrência disso,  no  

processamento textual,  não há como cons iderar apenas o código 

lingüístico ,  concebido nos níveis fonológico, sintático  e semântico .  É  

necessár io  também que sejam levados em conta,  como propõem 

diferentes autores,  aos quais farei referência,  os componentes das 

condições de produção ,  ta is  como o contexto sociocultural ,  a  si tuação 

imediata de comunicação ,  o  suporte,  os meios de circulação ,  os 

objetivos do produtor e mesmo as representações mentais desse produtor 

face às expectat ivas de seu int er locutor,  de modo que todos esses fatores 

sejam, realmente,  vistos como significat ivos no momento da produção de 

leitura,  porque favorecem um processamento hipertextual.  Esse 

procedimento pode facilitar o  estabelecimento de uma rede de relações 
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entre textos,  o  que pode levar à construção de novos significados,  

portanto, de conhecimentos.  

Neste estudo, adotarei uma compreensão de leitura  que admit e 

não haver textos totalmente explíci tos,  pois o  texto se const itui num 

conjunto de pistas dest inadas a orientar o  leitor na construção do(s) 

sent ido(s).  Isso desencadeia a “mobilização de conhecimentos prévios de 

todos os t ipos,  dos conhec imentos pressupostos como part ilhados,  do  

conhecimento da s ituação comunicat iva,  do gênero textual e de suas 

exigências” (Koch, 2002: 62).   

A análise do corpus será realizada sob o foco do  fenômeno 

dialógico.  Serão consideradas algumas facetas do dialogismo, como a  

intertextual idade ,  a polifonia  e outras relações explícitas ou implícitas  

que um texto mantém com outros textos.   

Essas formas de entrada no texto privilegiam, na construção 

do(s) sent ido(s),  um constante movimento em var iadas direções,  além da 

recorrência a diversas fontes de informações textuais e/ou extratextuais e  

estão em conformidade com a concepção de processamento textual não-

linear,  não seqüencial,  adotada neste t rabalho, em que se concebe a 

hipótese de que toda leitura é mult ilinear e mult isseqüencial,  portanto, 

hipertextual.  Desse ponto de vista,  há uma abertura para que também se 

possa afirmar que todo texto é um hipertexto e a hipertextualidade uma 

 

“operação a t r avés da  qual  um texto (di t o hipotexto)  in sere-se  

sobre um t ext o an ter ior  (di to hipertexto),  sem que se t r a te de  

um com entár io.  Isso r ecobre os fenômenos  de t ransformação  

(paródia ,  transformação,  t ransposi ções) ,  ou de i mi tação  ( . . . )  ”  

(Genet te,  apud  Maingueneau, 2000: 88).  
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Do ponto de vista adotado, as concepções de  polifonia,  

intertextual idade e hipertextualidade  serão abordadas como facetas de 

um mesmo fenômeno da linguagem: o  dialogismo.  

Essas concepções são de amplo  interesse,  neste estudo, uma 

vez que a leitura será concebida como um processo ininterrupto que 

envolve uma rede de textos e de sentidos construídos no jogo entre 

produção e recepção, num cont ínuo processamento hipertextual .  

Segundo esses pressupostos e,  tendo como base os registros de 

leitura  fe itos pelos sujeitos da pesquisa,  durante a aplicação de 

diferentes at ividades de leitura,  fo i realizada análise de alguns aspectos 

da produção de leitura,  especia lmente,  em busca de indícios de possíveis 

mecanismos e procedimentos (re)at ivados pelos le itores no  

processamento textual.  

 

 

1.1 A pesquisa 

 

1.1.1 Objetivos 

 

Este t rabalho tem como objet ivo oferecer algumas 

contr ibuições relat ivas ao processo de fo rmação de leitores competentes 

nos espaços inst itucionais de educação formal.  Formar leitores aptos a  

gerenciar,  com competência,  a complexidade de informações que 

circulam na sua área de atuação e formação, de  modo a selecionar as 



 14

 

 

que sejam, realmente,  relevantes para a construção do próprio 

conhecimento ,  tem sido um imperat ivo face à multiplicidade de 

estímulos,  decorrentes da velocidade de produção e de divulgação de 

conhecimentos na era da informação. Soma-se a isso a facilidade de 

acesso simultâneo  a essas produções,  possibilitado pelos inovadores 

suportes tecnológicos da comunicação .  Esse fato vem apontando para a 

necess idade de se pensar prát icas mais significat ivas para a  formação de 

um novo perfil de le itor.  Associado a uma nova demanda advinda do  

cresc imento recorde de inst ituições pr ivadas de Ensino Super ior  no 

Brasil,  nos últ imos anos,  segundo dados do Inep/MEC e IBGE 

disponíveis até 2001, esse quadro abre espaços para a formação de um 

novo perfil de aluno. Pode-se constatar,  a inda,  consult ados os dados do 

perfil sócio-cultural dos alunos ingressantes na inst ituição pesquisada, a  

part ir  do Quest ionár io  de Informações Sócio-econômicas,  preenchido por  

todos os alunos ingressantes na ocasião do vest ibular,  que muitos deles 

estão chegando à facu ldade, após uma pausa considerável nos estudos.   

Diante desse cenár io,  meu intuito  é oferecer algumas 

contr ibuições no que se refere ao ensino /aprendizagem da leitura.  Para 

isso,  invest igue i,  tendo como base t rês atividades de leitura  realizadas 

pelos sujeitos da pesquisa,  a lguns vestígios dos mecanismos e 

procedimentos  de que se valem no processamento textual,  os quais 

consideram significat ivos,  a ponto de evidenciá- los em seus registros de 

leitura.  Para essa tarefa,  tomei como base concepções de sujeito,  texto e  

leitura  que se apó iam numa concepção sociointeracionista  de linguagem,  
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cujos pressupostos teóricos,  ao final,  fo ram art iculados aos result ados 

obt idos na pesquisa.   

Meu pr incipal objet ivo é o ferecer  algumas perspect ivas para o  

ensino da leitura que inst iguem os sujeitos- le itores a dar vazão aos 

desvios inf indáveis,  às instabilidades,  às dissipações e aos emaranhados 

em que cada vez mais os textos estão envo lvidos.  Espero,  com esse 

procedimento,  cooperar para a formação de leitores capazes de 

formular/reformular sua at itude face à própria at ividade de le itura,  a fim 

de que consigam um melhor desempenho frente à mult ip licidade de 

textos com que se deparam, de modo que a leitura seja o  “ponto de 

part ida e de chegada que, por sua vez,  é part ida” (Gerald i,  2000) para a  

construção do próprio conhecimento.  

Ao invest igar em registros de leitura  a relação existente entre 

regist ros escr itos baseados numa diversidade e especificidade de gêneros 

textuais e reg ist ros escr itos baseados num único texto verbal,  a hipótese 

a part ir  da qual parto para o desenvo lvimento deste t rabalho  é de que a 

percepção da dialogia e de suas manifestações pelo leitor é um dos 

fatores determinantes para o processamento do texto ,  portanto, para o  

ensino da leitura.  

 

 

1.1.2  Sujeitos da pesquisa e situação da coleta de dados  

 

Part iciparam da atividade de leitura I ,  129 (cento e vint e e  

nove) alunos.  Da atividade II ,  105 (cento e cinco) alunos.  Já da atividade 
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de leitura III ,  64 (sessenta e quatro).  Todos,  no momento inicia l da 

pesqu isa,  alunos dos t rês pr imeiros per íodos do curso de Histór ia,  um 

dos seis cursos de Licenciatura oferecidos pelo centro universitário do 

interior de Minas Gerais,  no qual co letei os dados.  Esses alunos foram 

dist r ibuídos em grupos/at ividades,  conforme tabela a seguir: 

 

GRUPOS/ATIVIDADE
S 

I II III 

A 52 25 16 
B 46 39 25 
C 31 41 23 

TOTAL 129 105 64 
 

As let ras A, B e C, na tabela anter ior,  d izem respeito  aos 

alunos do pr imeiro,  segundo e terceiro períodos,  respect ivamente.  Desejo  

ressaltar que a esco lha do curso de História  deveu-se,  especia lmente,  aos 

seguintes fatores: a) o curso esco lhido me oferecia,  na ocasião do início  

da pesquisa,  oportunidade de co leta de dados em três per íodos 

subseqüentes e  isso poder ia me permit ir  um acompanhamento de alunos 

em diferentes estágios de sua formação; b) muitos alunos desse curso não  

desenvo lviam at ividades de natureza acadêmica num per íodo que var iava 

de sete a quinze anos,  às vezes mais,  o  que poder ia me indicar diferentes 

níve is de dificuldades frente à at ividade de leitura.  

Esses alunos são t raba lhadores nas mais diversas áreas,  

inc luindo inst ituições esco lares.  Muitos residem em regiões distantes até  

100 km do local de funcionamento  do curso.  A fa ixa etár ia  var ia  entre 25 

(vint e e cinco) e 35 (t rinta e cinco) anos de idade. Isso indica que um 
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bom número desse grupo esteve,  entre sete e quinze anos,  distante de 

at ividades esco lares,  conforme já assina lado. 

A disciplina Língua Portuguesa,  no momento, é oferecida nos 

dois pr imeiros per íodos do curso pesquisado. O objet ivo  pr incipal tem 

sido favorecer a  construção da competência de sujeitos fa lantes/ouvintes 

e leitores/autores mais pro ficientes.  Para o alcance desse objet ivo,  

algumas categorias a  serem analisadas,  neste t rabalho, vinham sendo,  

progressivamente,  t rabalhadas.  Foram enfocadas,  tangencialmente,  as  

categorias locutor/alocutário,  intencionalidade, canal  e a lguns 

fundamentos para a compreensão das condições de produção  e recepção  

de texto(s), ta is como a situação de interação prevista e os papéis sociais 

representados pelos interactantes,  entre outros.  

Devido à o ferta da discip lina em apenas do is per íodos do  

curso,  não havia sido realizado, junto aos alunos,  um estudo mais 

sistemat izado sobre as manifestações dialógicas e suas imp licações no  

processo de produção e recepção de textos.  Esse é o  pr incipal mot ivo que 

me levou à esco lha de categorias  que,  embora ainda não t ivessem sido  

t rabalhadas sufic ientemente na disciplina,  são importantes neste estudo, 

já  que são consideradas significat ivas,  segundo os postulados teór icos 

adotados.  

Quero just ificar,  neste momento, que também foram 

convidados a part icipar da pesquisa os alunos do terceiro per íodo, 

embora eles não mais cursassem a disciplina Língua Portuguesa,  uma vez 

que meu objet ivo inic ial fo i estabelecer  um paralelo entre os alunos 
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ingressantes e os recém-saídos do segundo per íodo, de modo a 

invest igar,  ainda,  possíveis  avanços na aprendizagem da le itura entre os 

alunos que já haviam cursado as disciplinas Língua Portuguesa I e II ,  

ambas previstas na grade curr icular,  para o  pr imeiro e segundo per íodos 

do curso, respect ivamente.  

 

 

1.1.3  Abordagem e construção do corpus  

 

Para a construção do corpus,  foram aplicadas t rês atividades de 

leitura  aos sujeitos desta pesquisa.  A essas at ividades,  denomine i 

atividades I,  II ,  e  III,  respect ivamente.  Esses exercícios foram 

realizados,  individualmente,  na própr ia sala de aula,  com o  

acompanhamento do professor-pesquisador,  no decorrer do ano de 2002.  

Há que se considerar que não houve tempo suficiente para que os alunos 

revisassem os próprios textos.  

A atividade I  consist iu num regist ro  escr ito  que é fruto da 

leitura de quatro diferentes gêneros textuais que t ratam da questão do 

racionamento de energia  imposto pelo Governo Federal à população  

brasileira,  em 2001. Esse assunto fo i selecionado devido ao enorme 

impacto por ele provocado nos mais diversos segmentos da sociedade 

brasileira,  gerando, no país,  naquele momento, manifestações orais e  

escr it as de naturezas var iadas.  
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Para a realização dessa at ividade, selecionei o s seguint es 

gêneros textuais: um miniconto,  uma charge,  um texto publicitário 

institucional e uma canção .  Os t rês pr imeiros textos esco lhidos foram 

publicados em jornais  de circulação nacional,  como Folha de São Paulo  

e  Jornal do Brasil .  Já o  quarto  texto, uma canção, fo i acessado na 

Internet .  

Como tais textos emergem em diferentes práticas discursivas1,  

além de  se configurarem em gêneros textuais diversif icados,  

tipologicamente variados  e evidenciarem opiniões e/ou pontos de vista  

diferentes sobre o racionamento de energia no Brasil,  pressupus que 

pudessem favorecer ao leitor a percepção dos deslocamentos que levam à 

dispersão  que,  normalmente,  envo lve um processamento de leitura 

hipertextual.  

Antes de dar iníc io a essa pr imeira at ividade, vis itei cada uma 

das c lasses,  procurei interagir com os alunos part icipantes da pesquisa,  

esclarecendo- lhes o motivo da realização do exercício e ressaltando sua 

importância para o  redimensionamento das prát icas de leit ura  nos  meios  

inst itucionais.  

Na atividade de leitura I ,  os alunos foram convidados por mim 

a redigirem um texto em que analisar iam as possíveis relações de sentido  

entre os textos previamente se lecionados.  

                                                
1 Práticas discursivas, neste trabalho, são pensadas como variantes de formações discursivas que são, na 
verdade, “grupos sociais dentro dos quais podemos identificar conjuntos de gêneros textuais que, às 
vezes, lhes são próprios como práticas ou rotinas comunicativas institucionalizadas” ( Marcuschi, 2002: 
24). 
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A atividade de leitura II  t rouxe uma proposta const ituída de 

quatro questões,  envo lvendo gêneros textuais diversificados: crônica,  

chamada jornalística,  charge, carta do leitor e  manchete,  todos 

abordando desmandos ocorridos em uma casa de detenção, em Taubaté,  

no inter ior  de São Paulo.  Esse assunto fo i esco lhido por mim por ter sido  

amplamente divulgado pela míd ia impressa e televisual no momento  

próximo ao da coleta de dados.  

Na pr imeira questão dessa at ividade, ofereci para leit ura 

apenas uma crônica ,  de Moacyr Scliar,  entre as publicadas semanalmente 

no jornal Folha de São Paulo ,  escr itas a part ir  de reportagens veiculadas 

no próprio jornal,  dado propositadamente omitido  aos alunos.  Nesse 

caso, so licit e i aos alunos apenas uma leitura do texto,  não havendo,  

nessa proposta,  qualquer or ientação mais precisa.   

Na segunda questão,  apresentei o  mesmo texto inic ial,  

acrescido da informação  de que se t ratava de um texto construído a 

part ir  de um fato ver íd ico,  divulgado no próprio jornal.  Além disso,  

so licit ei que,  ao reso lver a questão,  o  aluno levasse em consideração e 

apontasse a heterogeneidade de vozes presentes no texto .   

A terceira questão const ituiu-se de uma sér ie  de informações 

escr it as sobre possíveis manifestações d ialógicas,  além de explic itações 

e exemplificações sobre alguns mecanismos lingüíst icos ut ilizados para 

apontar as diferentes vozes no inter ior  do texto.  Ao final,  pedi aos 

leitores que,  ao responderem à questão,  considerassem as informações 

preliminares oferecidas.  
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Para a quarta questão,  apresentei um grau de exigênc ia maior.  

Ao pr imeiro texto,  foram acrescidos novos gêneros textuais: chamada 

jornalística,  charge, carta do leitor e  manchete,  todos t ratando da 

mesma temát ica.  

Para a atividade de leitura III ,  tomei como base um texto cuja 

especificidade é dispor de uma configuração formal híbr ida,  em que 

seqüências descr it ivas se alternam, com regular idade, a seqüências 

narrat ivas,  de modo a se const ituírem, mesmo iso ladamente,  do is novos 

gêneros textuais.  Nessa at ividade, foram t rabalhadas quatro questões que 

buscavam favorecer a percepção de manifestações dialóg icas pelo leitor.  

Na pr imeira questão dessa at ividade, fo i apontada,  

inic ialmente,  a part icular idade dos recursos lingüíst icos do texto.  Após,  

a possibilidade de sua circulação em novas prát icas discursivas.   

Na segunda questão,  solic itei aos alunos que invest igassem e 

regist rassem a provável intencionalidade  do texto e o  suporte  em que 

teria sido ve iculado. 

Os aspectos sócio-comunicativos e  funcionais do texto foram 

ressaltados na terceira questão.  

Já na quarta questão fo i abordada explicitamente a ocorrência 

do fenômeno dia lógico no texto.  Nessa questão,  solic ite i aos leitores que 

manifestações dialógicas percebidas por eles fossem apontadas e  

exemplificadas.  

Como se pode perceber pela descr ição apresentada,  o  corpus  

deste t rabalho consta de t rês agrupamentos (regist ros de leitura) de 
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textos que foram produzidos pelos alunos- leitores dos t rês per íodos 

inic iais do curso pesquisado, durante as t rês atividades de leitura  

aplicadas.  

Para a seleção dos registros de leitura  ut ilizados como 

exemplificação, foram consideradas,  especialmente,  as pistas 

lingüísticas que denotam a presença dos mecanismos e procedimentos 

que os sujeitos- leitores consideraram significat ivos a  tal ponto de t razê-

los à mostra nas suas “respostas”.   

Na realidade, neste t rabalho, invest iguei nos registros de 

leitura  fe itos pelos alunos,  suje itos desta pesquisa,  t raços,  indícios,  

marcas,  pistas,  sinais dos possíveis mecanismos de que se valeram esses 

diferentes leitores,  no processamento de diferentes gêneros textuais.  

Para isso,  situei meu estudo num paradigma que considera o  

dialogismo  um fenômeno lingüíst ico que favorece a construção de uma 

leitura hipertextual,  porque considera a linguagem como uma atividade 

interat iva ,  o  que leva necessar iamente a  uma concepção processual da 

construção do sent ido. 

Isso me incita a reflet ir  sobre a existência ou não de limites 

para a produção de significações,  bem como sobre o modo como as 

condições de produção de leitura ,  bem como as condições de produção 

do texto  ( tempo, lugar,  relações sociais,  papéis representados pelos 

int er locutores,  imagens recíprocas) int er ferem no processamento textua l 

dos sujeitos envo lvidos nesta pesquisa.   
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Na verdade, o  que procurarei examinar  é em que medida o  

acesso a um repertór io  de textos que pr ivilegiam as relações 

int ertextuais,  a lém de outras relações explíc itas ou implícit as que um 

texto mantém com outros textos,  pode favorecer aos leitores a  

ident ificação desses fenômenos,  levando-os,  de fato,  a uma construção  

de leitura deslinear izada, múlt ip la,  e,  com isso,  a formular/reformular a  

própria at itude face à at ividade de le itura e,  conseqüentemente,  face à 

realidade. 

As categorias selecionadas para a análise do corpus foram: 

intertextual idade temática,  intencionalidade, sujeito falante,  locutor,  

alocutário,  enunciador,  enunciatário,  gêneros textuais,  recursos 

lingüísticos,  seqüências tipológicas e suporte  (canal).  

A esco lha dessas categorias teve por objet ivo favorecer a  

ident ificação de possíveis procedimentos e mecanismos que os suje itos 

da pesquisa t razem à tona nos seus registros de leitura  e,  com isso,  

invest igar se tais categorias contr ibuem para uma leitura de natureza 

hipertextual,  que leve à produção de novos conhecimentos.  Todos os 

exemplos a serem ut ilizados no relato deste t rabalho foram codificados,  

de forma a preservar o  anonimato dos sujeitos  que contr ibuíram para a  

realização deste t rabalho. 

Na ordem de entrada dos exemplos no corpo da dissertação,  

será levada em conta a categoria  analisada e a representatividade  do  

texto no corpus e não o grupo a que se relaciona o exemplo. 
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1.1.4  A organização do trabalho 

 

Esta dissertação está organizada em quatro capítulos.  Após este 

capítulo introdutório ,  apresento,  no segundo, pressupostos teóricos 

apo iados numa concepção sociointeracionista  de linguagem, tendo como 

base o fenômeno dialógico como princípio constitutivo da linguagem e 

condição do sentido discurso, os quais  contribuem para fundamentar  

meus quest ionamentos sobre o ensino da leitura nos meios inst itucionais.  

Ainda no segundo capítulo,  discuto,  cotejando diferentes 

concepções de linguagem, aquela que me parece a mais adequada. E m 

seguida,  remeto a estudos de Bakthin (1999 - 2000) e de alguns de seus 

seguidores,  como Ducrot  (1987),  que são relevantes para que se discuta o  

fenômeno dialógico  e algumas de suas facetas,  como a intertextualidade,  

a polifonia e a hipertextualidade .  Isso é feito  parale lamente aos estudos 

de Koch (1997 - 2002) também considerados significat ivos para a  

invest igação desse fenômeno. Em seguida,  para focalizar o  texto,  pontuo 

alguns estudos de Smith (1999),  de Koch (1997 - 2002) e de Eco (1993), 

discut indo os possíveis distanciamentos e aproximações entre eles.  Para 

sustentar o  pressuposto de que todo texto é um hipertexto tomo, a  

pr incípio,  os estudos de Lévy (2001) e de Koch (2002).  Já para a  

discussão sobre os gêneros textuais,  baseio-me nos estudos de Bronckart  

(1999) e  de Marcuschi (2002).  Fina lmente,  para a  abordagem de alguns 

procedimentos que envo lvem o processamento textual,  recorro a  

estudiosos da Psico lingüíst ica,  como Kato (1999),  da Lingüíst ica 
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Aplicada, como Kleiman (2001) e Coste (2002),  e da Lingüíst ica 

Textual,  como Koch (2002).  Todos esses estudos visam à construção de 

um referencia l teór ico que possibilite  a investigação de indícios,  

vestígios,  marcas e pistas dos possíveis mecanismos e procedimentos de 

que se vale o leitor no processamento textual .   

No terceiro capítu lo,  são analisados,  espec ialmente,  alguns 

aspectos considerados relevantes pelos le itores,  su jeitos da pesquisa,  no 

processamento de diferentes gêneros textuais,  tipologicamente variados ,  

como também o modo como percebem as relações intertextuais entre os 

textos lidos.  Examino, a inda, neste capítulo,  os possíve is recursos de que 

esses leitores se ut ilizam nesse processo, levando-se em consideração 

seus conhecimentos lingüísticos,  enciclopédicos  e sociointeracionais.  

Outro aspecto a ser considerado por mim,  nessa análise,  é o  modo como,  

possivelmente,  o  conhecimento de gêneros textuais diversos,  instalados 

em diferenciadas práticas discursivas,  inter fere no processamento de 

sent ido por diferentes leitores,  em d iferentes momentos.  

No quarto capítulo,  são discut idos os resultados obt idos à luz 

dos pressupostos teóricos adotados, bem como as implicações 

pedagógicas decorrentes dos resultados da pesquisa.  O intuito  dessa 

discussão é buscar a lguns subsídios para um possível redimensionamento 

das prát icas que envo lvem o ensino da leitura na era da informação. Por 

fim, retomo, brevemente,  os postulados teóricos adotados e as questões 

invest igadas.  Aponto,  ainda, algumas contribuições propiciadas por este 

estudo e deixo algumas propostas de t rabalho que poderão dar  

cont inuidade a esta pesquisa.  
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CAPÍTULO 2 
 
 
 
 
 
 
 

DIALOGISMO, HIPERTEXTUALIDADE E PROCESSAMENTO 
TEXTUAL 

 

 

2  Linguagem: um espaço de interação entre sujeitos sociais 

 

Meu objet ivo, neste capítulo,  é  discut ir  o  fenômeno dia lógico  

como pr incípio const itut ivo da  linguagem e condição de sentido do 

discurso e,  portanto,  inerente ao texto.  Isso implica pensar  em espaços 

discursivos que incluem, de um lado, autor do texto e “leitor-modelo” e,  

de outro,  aluno e professor.  

Esta seção será dedicada à discussão sobre as concepções de 

linguagem adotadas neste t rabalho. Part irei da concepção que a focaliza 

como atividade,  po is,  vista assim, a linguagem é concebida como  

possibilitando aos membros de uma sociedade a prát ica dos mais 

diversos t ipos de ações que desencadeiam nos indivíduos at itudes,  

reações,  comportamentos,  os quais podem estabelecer víncu los até então 

inexistentes.  Não se reduz, portanto,  à mera condição de instrumento  em 

que o papel dos part icipantes da comunicação rest r inge-se apenas a  

codif icar e a decodif icar informações no próprio texto, onde tudo já  

teria sido dito  e informado. Vista deste últ imo modo, é como se a  
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língua(gem) fosse apenas um código para t ransmissão de informações 

explicit amente codificadas ou um sis tema de sinais com função 

informat iva,  semant icamente autônomo, sem história e fora da realidade 

social dos falantes,  o  que configura uma visão de linguagem 

extremamente reducionista,  po is a compreende apenas em termos 

est ruturais,  não se ocupando, por exemplo, dos processos que a 

const ituem.  

Para Marcuschi (1996),  “a língua é muito mais do que um 

sistema de est ruturas fono lógicas,  s int át icas e lexicais com funções 

inst rumentais”,  po is,  além de var iar de acordo com o tempo e os fa lantes,  

é um fenômeno cultural e histór ico que se fundamenta numa at ividade 

social e cognit iva.  Para o  autor,  “a língua se manifesta no uso e é  

sensível ao uso”,  além de ser “var iável,  mutável,  heterogênea” 

(Marcuschi,  1996).  Considerá- la apenas como um código ser ia,  então,  

pensá- la como um objeto exter ior aos sujeitos,  uma est rutura cujos 

aspectos formais ser iam mais importantes que sua própria possibilidade 

de funcionamento e de significação. Assim, embora reconheça a 

linguagem como um inst rumento de comunicação, pois,  por meio dela,  as 

pessoas se comunicam, t rocam exper iências,  estabelecem laços,  se 

compreendem, influenciam os demais,  é preciso ressaltar que essas 

funções,  a inda que importantes,  não contemplam o comportamento 

humano como sendo livre,  at ivo, cr iador,  sujeito  a renovações que 

ult rapassam convenções e heranças.  
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Sendo assim, para que se a lcance uma visão mais abrangente de 

linguagem, a part ir  da qual se possa contestar essa função puramente 

formalista,  é importante que ela não seja vista apenas como mero  

receptáculo da cultura.  Em vista disso,  nesta pesquisa,  assumirei uma 

concepção de linguagem tal como pressupõe Franchi (1977: 19),  que a 

apreende como uma 

 

“relação instável  de in ter ior idade e exter ior idade,  de diá logo e  

sol i l óquio:  an tes de ser  para  a comunicação,  a  l inguagem é 

para  a elaboração;  e an tes de ser  para  a mensagem,  a  

l inguagem é construção do pensamen to;  e antes de ser  veícul o 

de sen t imen tos,  idéias,  emoções,  aspir ações,  a  l inguagem é um 

processo cr iador  em que organ izamos e in formamos nossas  

exper iências” .  

 

Ao assumir essa perspect iva,  procuro mostrar a linguagem 

como uma atividade constitutiva ,  que não se esgota no código  

lingüíst ico.  Ao contrár io ,  é uma  atividade  por meio da qual se 

constroem sent idos e  que se torna concreta nos usos textuais mais  

diversos,  tanto na modalidade fa lada quanto na escr ita.  A linguagem é 

vista,  neste t rabalho, como uma prát ica social que permit e ao homem,  

além do domínio do intelecto, o controle sobre ele,  o  que o ajuda a 

construir a própr ia visão de mundo. Assim, é possível explicar alguns 

fenômenos,  em que se incluem os mecanismos pelos quais os fa lantes 

agem sobre a língua(gem),  interagem com o outro,  constroem sent idos,  

expressam sentimentos,  idéias,  ações e representam  o mundo .  Assim 

considerada, pode-se afirmar que o sent ido do que se diz não está 

objet ivamente pré-construído no texto, ao contrário ,  o  texto não é um 



 29

 

 

objeto fixo, fechado em si mesmo e,  em virtude disso,  é  co-construído  

pelos sujeitos no momento da interação.  

Nessa perspect iva,  a linguagem, antes mesmo de possibilitar a  

comunicação entre os sujeitos,  é uma condição necessár ia a part ir  da 

qual o  homem gerencia os própr ios pensamentos,  constrói idéias que se 

reiteram, além de compor “passo a passo o quadro de referências de 

toda sua vida” (Humboldt ,  apud  Franchi: 20).  

A função de transmitir informações e  de instrumento de 

comunicação ,  passa,  então, a assumir um papel secundár io.  Em lugar de 

apenas t ransmit ir  exper iências,  idéias,  informações,  a linguagem as 

const itui,  isto  é,  por meio da linguagem,  o homem torna-se consciente 

de sua própr ia existência e posiciona-se  diante de si mesmo e do mundo 

exter ior.  Esse ponto de vista  abre espaços para o  estudo das “relações 

entre as formas e seu contexto de uso ,  suas condições de produção  e o  

processamento mental  de todos esses elementos pelos suje itos falantes” 

(Val,  1998: 83).  

Nessa linha de pensamento,  a at ividade do(s) sujeito(s) é  

constitutiva  e não apropriadora e,  por meio  dela,  o  sujeito  se const itui,  

pois “esta at ividade é,  s im, realizada com  a língua2,  mas também em  

relação à língua, sobre  a língua” (Possent i,  2001: 65) (gr ifo  meu).  Para 

Possent i (op. cit.),  esse é o  dist int ivo, pois apropr iação indica apenas 

um trabalho com a língua, já o  conceito  de const ituição marca também a 

                                                
2 Esse autor usa o termo língua, mas, na verdade, seus estudos abrangem também a linguagem. 
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simultaneidade dessas ações.  Isso significa que a língua é o  resultado 

de um trabalho dos falantes e,  sendo assim, tanto o locutor quanto o 

interlocutor são trabalhadores,  portanto, não são sujeitos passivos ou 

seus meros apropr iadores.  Nesse novo paradigma, a língua(gem) é 

concebida como ação, como forma de atuação sobre o real e,  portanto, 

permit e ao indivíduo const ituir esse real.  

Acreditando nisso,  desejo acrescentar às contr ibuições dos 

autores já  discut idos,  neste capítulo,  os estudos de Bakht in (1999 -  

2000),  com os qua is esses autores dialogam, bem como t ratar de suas 

conseqüências para os estudos da linguagem, de modo que o princípio 

dialógico,  um dos aspectos mais relevantes de sua obra,  seja focalizado  

em todas as manifestações da linguagem, havendo ou não diálogo no  

sent ido rest rito ,  o  que equivale a at r ibuir à linguagem oral ou escr ita  

uma dimensão profundamente interat iva.  

Em decorrência disso,  a abordagem do texto,  nesta pesquisa,  

será calcada em uma concepção sociointeracionista  de linguagem, em 

que os sujeitos são vistos como atores/construtores sociais,  o  texto  

considerado como o próprio lugar da interação  e os inter locutores,  

sujeitos ativos que,  dialogicamente,  nele se constroem e são 

construídos.  
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2.1 Dialogismo: princípio constitutivo da linguagem e condição do 

sentido do discurso 

 

Tendo assumido uma concepção de linguagem como um sistema 

flexível que aceit a e prevê var iações,  deslocamentos,  inovações,  tanto no 

plano formal quanto no semânt ico,  bem como um sist ema que se 

const itui e reconst itui pela ação de seus falantes,  na interação,  

evidencia-se a necessidade de se ressaltar as implicações result antes 

dessas premissas em relação ao papel do sujeito ,  especia lmente,  na 

recepção de textos, objeto de invest igação desta pesquisa.  

Em função dessa compreensão sobre a natureza da linguagem 

como um sistema de possibilidades de expressão, o  que, certamente,  

remete a uma nova perspect iva para a  abordagem do texto,  vejo que, na 

seleção de procedimentos e est ratégias que visem à formação do sujeito-

leitor,  faz-se necessár io  um tratamento especial em relação aos aspectos 

semânt icos,  pragmát icos e gramat icais,  que objet ivem à construção da 

competência dos alunos para manuseá- los,  s imult aneamente,  de modo  

especial,  na recepção dos diferentes gêneros textuais.   

A seguir,  d iscut ire i alguns dos pr inc ípios que fornece m 

elementos para a abordagem do texto,  segundo as perspect ivas já  

mencionadas,  po is esses pressupostos é que direcionarão, neste t rabalho ,  

novas propostas para a formação de um leitor competente.   

Para at ingir esse objet ivo, recorrerei a um dos eixos do  

pensamento bakht iniano. Trata-se de seus estudos relacionados às formas 
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e aos diferentes graus de representação  do dialogismo const itut ivo da 

linguagem, que fundamentam os processos de construção de sent ido de 

que me ocuparei neste t rabalho, pr imordialmente,  do ponto de vista da 

recepção. 

Em suas invest igações,  Bakht in direciona seu pensamento e 

reflexões para,  justamente,  o  contrár io  dos estudos saussureanos.  Para o  

teórico russo,  a concepção de linguagem tem como alicerce,  

necessar iamente,  o  dialogismo, tema central em sua obra,  que t rata, 

especialmente,  da relação entre o eu e o outro.  Para esse filó so fo,  a 

palavra está sempre or ientada para um int er locutor e um falante  

concretos,  ambos situados social e histor icamente.  Para e le,  a enunciação  

é de natureza social,  v isto  que é um produto da interação entre sujeito s 

sociais.  

Pensando dessa forma, Bakht in (1999) nega um eu 

individualizado, propondo, em seu lugar,  um nós,  suje ito social,  que é  

marcado por uma diferenciação ideo lógica.  Esse nós,  na verdade, se 

const itui na mult ip licidade, como resultado da interação, fruto do 

enfrentamento entre o eu e o outro.  Part indo desse postulado, a u m 

sujeito  humanista unitár io ,  universa l e  atemporal da epistemologia 

racionalista,  opõe-se,  nas vertentes contemporâneas,  um sujeito  

problemat izado pela histór ia,  pela ideo logia,  pela psicanálise,  o  qua l 

revela sua const ituição clivada, descentrada e contraditória.  

Com isso,  pode-se infer ir  que o suje ito  se depara com 

conflitos e contradições no própr io grupo ou fora dele.  Tais fatos serão 
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mais incidentes no momento em que o indivíduo se co loca  diante de 

usos específicos da língua nos mais diversos domínios discurs ivos e nas 

diferentes situações de interação, o  que implica relações de domínio e  

poder.  

Para o  teórico russo,  não há signo3 sem ideo logia,  o  que,  em 

pr incípio,  significa que todo produto ideo lógico está inser ido numa 

realidade como qualquer matér ia,  embora reflit a e refrate uma outra 

realidade exter ior a ele,  em outras palavras,  “tudo que é ideo lógico 

possui um significado e remete a a lgo  situado fora de s i mesmo” 

(Bakht in,  1999: 31).  

A part ir  desse pressuposto,  Bakht in (1999) revida a concepção  

saussureana de língua como sendo um objeto sincrônico abstrato.  Ao 

contrár io ,  para esse autor,  o  signo é  dialét ico,  vivo, dinâmico. A 

dialét ica é que dá conta da aparente contradição entre a unicidade  e a  

multiplicidade  de significados para um mesmo signo.  

Proponho que se leve em consideração todas essas reflexões,  

porque contr ibuem, efet ivamente,  para a compreensão do fenômeno  

dialógico, que será,  neste t rabalho, desdobrado em do is aspectos: o  

proveniente da interação verbal  que se estabelece entre o  enunciador e o  

enunciatário  no espaço do texto e o  decorrente das vozes que fa lam e 

                                                
3 Signo, na perspectiva bakhtiniana, é tudo o que é ideológico. Para ele, um objeto por si mesmo não é um 

signo, mas pode ser percebido como signo, sem deixar de fazer parte de sua realidade material, ao passar 

a “refletir e a refratar (...) uma outra realidade” (Bakthin,1999:31). 
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polemizam no inter ior do texto e reproduzem o diálogo com outros 

textos.  

Seguramente,  essas questões ocupam um papel de destaque nos 

atuais estudos da linguagem, pr incipalmente,  porque permit em apontar  

para a  natureza dialógica da linguagem, assim como para formas de 

representação dessa natureza.   

 

 

2.1.1  Dialogismo e interação verbal 

 

Na concepção bakht iniana de dia logismo , fica em evidência a  

relação eu – tu ,  o  que sugere o subjet ivismo  e a sua correlação de 

subjetividade.  Para o  teórico russo,   

 

“toda  palavra  compor ta  duas faces .  Ela  é det erminada tanto 

pelo fa t o de que procede de a lguém,  como pelo fa to de que s e  

di r ige para  a lguém.  Ela  const i tui  justamen te o produto da  

interação do locutor e  do ouvinte .  Toda palavra  serve de  

expressã o a  um  em relação ao outro ” (  Bakht in ,1999:113).  

 

Desse ponto de vista,  a palavra é terr itório  comum do locutor e 

do  interlocutor,  embora Bakht in (1999:  13) afirme que o locutor,  em 

determinados momentos,  é  o único dono da palavra .  Para e le,  isso ocorre, 

por exemplo, no instante em que o locutor executa o  ato  fisio lógico de 

mater ialização do som, embora não se possa aplicar a esse ato  a 

categoria de propr iedade, porque é puramente fisio lógico. Já no caso da 

mater ialização da palavra como signo  torna-se mais complicada a 
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questão da propr iedade da palavra,  po is o  locutor não constrói a palavra,  

ele a extrai de um conjunto de s ignos disponíveis  e socialmente 

compart ilhados,  cuja realização é int eiramente determinada pelas 

relações sociais.  Essas relações concret izam-se na interação verba l 

realizada at ravés da enunciação  ou das enunciações.  Na verdade, nessa 

perspect iva,  a interação verbal  é a  realidade fundamental da língua e o  

diálogo considerado no sent ido estr ito  é apenas uma das possíveis formas 

de interação verbal ,  uma vez que, em um sent ido mais amplo, toda 

comunicação verbal de qualquer natureza é,  essenc ialmente,  dialógica.  

No caso do livro,  por exemplo, o  discurso escr ito  é,  de certo  modo, 

“parte integrante de uma discussão ideológica em grande escala:  e le  

responde a alguma co isa,  refuta,  confirma, antecipa as respostas e  

objeções potencia is,  procura apo io,  etc.” (Bakht in,  1999: 123).  

Isso ocorre,  segundo o teórico russo,  em todas as situações de 

enunciação, po is “qualquer enunciação, por mais significat iva e completa 

que seja,  const itui apenas uma f ração  de uma corrente verba l 

inint errupta (concernente à vida cot idiana,  à literatura,  ao conhecimento,  

à polít ica,  etc.” (Bakht in,  1999: 123).  

Para ele,  não há como explicar a  comunicação verba l 

desconsiderando o vínculo com a sit uação concreta.  Para esse autor,  “a 

língua vive e evo lui historicamente na comunicação verbal concreta,  não 

no sistema lingüístico abstrato das formas da língua nem no psiquismo 

individual dos falantes” (Bakht in,  1999: 124).  
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Ora,  se a língua é usada em contextos reais,  em textos,  e não  

em unidades iso ladas,  o  seu ensino também deve levar em conta essa 

mesma premissa.  Nesse caso, há necess idade de que muit as est ratégias de 

que se vale a esco la,  t radicionalmente,  na formação do sujeito- leitor,  

sejam diferentes daquelas que vêm sendo usadas,  de modo a oferecer ao  

aluno suportes mais úteis para a construção dessa competência.  

O que se constata,  então,  é que,  na perspect iva bakht iniana,  o  

dialogismo só pode ser  compreendido pelo  deslocamento da concepção  

de suje ito ,  o  que implica,  ao invés de um sujeito de centro ,  aquele a  

quem se at r ibui a or igem da palavra e a liberdade discursiva ind ividual,  

um sujeito  histórico e ideológico ,  const ituído de diferentes (mesmo que 

duas) vozes sociais.  

Daí procedem pelo menos duas das vertentes desenvo lvidas 

pelas teorias da enunciação, na atualidade:  uma enunciação não-

subjetivista e uma teoria dialógica da enunciação, que focaliza o  sujeito  

como sendo dividido, fragmentado, não se encontrando no eu  ou no tu,  

mas no espaço que se cr ia entre ambos, tornando-se,  assim, um efe ito  de 

linguagem. 

 

 

2.1.2  Dialogismo : poli fonia e intertextualidade 

 

Outra perspect iva a considerar,  em se t ratando de dialogismo ,  é  

a que concebe o texto como “ponto de intersecção de muitos diá logos,  
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cruzamento das vozes oriundas de prát icas de linguagem socialmente 

diversificadas” (Barros e Fior in,1999: 04).  Trata-se do diálogo entre 

textos.  Desse ponto de vista,  tudo o que é dito  por um falante,  por um 

enunciador,  não pertence só a ele,  uma vez que o discurso vem permeado  

por vozes de naturezas diversas.  Segundo Bakht in (1999),  essas vozes,  

em algumas situações,  mostram-se distantes,  anônimas, impercept íveis,  

quase impessoais e se juntam às vozes próximas que, simultaneamente,  

emergem no mo mento da fala.  Nessa concepção dialógica bakht iniana,  

ressalta-se,  certamente,  a relat ividade da autoria individual,  já que num 

texto tanto está presente a fala pessoal quanto a fala do outro,  o  que 

permit e a int eração. Tal concepção de texto como sendo dia lógico vem 

atribuindo a esse objeto um lugar pr imordial nos mais recentes estudos 

da linguagem, ao contrár io  do caminho empreendido por outros estudos 

lingüíst icos que tomaram a língua por objeto,  começando pelas unidades 

mínimas até a dimensão da frase.  

Ao considerar o  dialogismo como inerente ao texto,  ocorre a  

primazia do intertextual sobre o textual .  A intertextualidade, então, “não  

é mais uma dimensão der ivada, mas,  ao contrár io ,  a dimensão pr imeira 

de que o texto der iva” (op. ci t.).  Dessa perspect iva,  o  texto é visto  como 

tendo a propriedade int r ínseca de se const ituir a part ir  de outros textos,  

sendo, por isso,  at ravessado pelo discurso do outro.  Desse ponto de 

vista,  a monofonia e a po lifonia são meramente efeitos de sent ido  

provenientes de est ratégias e de procedimentos discursivos ut ilizados.  
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Isso remete à heterogeneidade constitut iva  da linguagem que 

pode se apresentar sob uma forma  monofônica  ou polifônica.  No caso do 

texto monofônico, ocorre, na verdade, uma ocultação, um abafamento das 

vozes (Barros e Fior in,  1999: 06).  

Há casos de adesão e não adesão às perspect ivas 

polifonicamente int roduzidas (Maingueneau, 1997: 76-92).  Entre os 

casos de adesão, estão incluídos a pressuposição, alguns t ipos de 

parafraseamento,  a argumentação por autoridade, o  uso do futuro do 

pretér ito,  entre outros.  Já no caso em que o locutor não adere à  

perspect iva po lifonicamente int roduzida,  estão inclu ídos a negação; os 

enunciados introduzidos por ao contrário,  pelo contrário ,  quando se 

opõem à perspect iva do enunciador 1,  polifonicamente int roduzida; as  

aspas de distanciamento com suas diversas funções e outros (op. cit.) .  

Para que se compreenda melhor esse fenômeno, é importante ressalt ar  

que não há co incidência plena entre as concepções de intertextualidade  e  

polifonia.  

Na intertextual idade, confirma-se a presença de um intertexto,  

marcando a alteridade.  Já no caso da polifonia  basta que ocorra a  

encenação. Isso significa que as diferentes vozes,  que serão incorporadas 

ao texto, podem representar enunciadores reais ou até mesmo virtuais.  

A part ir  daí,  pode-se conc luir que a concepção de polifonia  

recobre a de intertextualidade ,  isto  é,  todo caso de intertextualidade  é  

um caso de polifonia,  mas nem todos os casos de polifonia  abrangem 

manifestações int ertextuais.  Para Koch (1997: 57),   
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“na in ter textual idade,  a  alteridade  é necessar iamen te a testada 

pela  presença de um in tertexto:  ou a  fon te é expl ici tamen te  

mencionada no texto que o incorpora  ou seu  produtor  está  

presen te,  em si tuações de comunicação ora l ;  ou,  a inda,  tra ta-

se de provérbi os,  fr ases fei tas,  expressões estereot ipadas ou  

formulaicas,  de autor ia  anôn ima,  mas que fazem par te de um  

reper tór io part i lhado por  uma comunidade de fa la .  Em se  

t ra tando de pol i fon ia ,  basta  que a  al teridade  seja  encenada,  

i sto é,  incorporam-se ao text o vozes de enunciadores r eais ou  

vi r tuais, que r epresen tam per spect ivas,  pon tos de vista  

diver sos,  ou põem em jogo ‘ t opoi’  di feren tes,  com os quais o 

locut or  se iden t i fica  ou não”.  (gr i fo meu)  

 

Na verdade, um discurso se const itui na mater ialização de uma 

maneira social de se pensar uma questão,  cujos pontos de vista são  

const ituídos historicamente.  

Dessa perspect iva,  pode-se enfocar o  texto como sendo 

 

“um objeto heterogêneo que r evela  uma relação r adical  de seu  

inter ior  com seu ext er ior ;  e desse exter ior ,  eviden temen te,  

fazem par te outros text os que lhe dão or igem,  que o 

predeterminam,  com os quais dia loga,  que r etoma,  a  que 

a lude,  ou a  que se opõe” (Koch ,  1997: 46).  
 

Já  o modo como essa relação se estabelece,  conforme 

explicit ado anter iormente,  ocorre de diferentes formas,  uma vez que as 

diversas vozes de um texto podem se apresentar implíc itas,  isto  é, por 

conta da memória do leitor,  ou explícitas,  quando se encontram 

claramente demarcadas no texto.  

Ao t ratar dessa questão,  Koch (1997: 47) afirma que se t rata de 

intertextual idade em sentido amplo ,  condição de existênc ia do própr io  

discurso,  o  caso de múlt iplas vozes não demarcadas no texto.   
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No caso de as vozes serem trazidas em cena, tendo seu lugar e  

limit e explicit amente demarcados no texto,  como a relação de um texto 

com outros textos previamente existentes,  para Koch (op.cit . :  48) t rata-

se de intertextualidade em sentido restrito .  Nesse caso, há a ocorrência 

de mecanismos lingü íst icos diversos que delimitam as diferentes vozes 

no inter ior de um texto. Dentre e les,  a negação, o  discurso indireto,  o 

uso de aspas e outros,  além da não demarcação no texto das vozes 

mostradas como, por exemplo, no caso do uso do chamado discurso  

indireto livre.  

Em se t ratando de intertextualidade em sentido restrito,  Koch 

(op. cit:  49) menciona a intertextualidade com int ertexto alheio,  co m 

int ertexto próprio ( int ra ou autotextualidade) ou com intertexto at ribuído  

a um enunc iador genér ico,  como no caso dos provérbios e  ditos 

populares.  É importante ressalt ar que tais reflexões são relevantes,  neste 

t rabalho, porque estão em conformidade com a concepção de dialogismo  

como princípio constitutivo da linguagem ,  o  que sustenta a perspect iva 

adotada em relação ao texto como um objeto que possibilita a construção 

de sent idos,  o  que somente ocorre na interação entre suje itos sociais.   

 

 

2.2  Teoria Polifônica de Ducrot  

 

Neste it em,  discut irei o s estudos de Ducrot  (1987),  que 

contr ibuem de modo significat ivo para o  estudo do fenômeno po lifônico.  
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Esse teór ico parte do pressuposto de que o enunciado é uma descr ição de 

sua enunciação e,  para essa descr ição, o  enunciado fornece indicações.  A 

enunciação ter ia  sua or igem em um ou em vár ios sujeitos.  Entre esses 

sujeitos,  Ducrot  (1987) evidencia a presença de pelo  menos do is t ipos de 

“personagens”: os locutores e os enunciadores.  E,  para dist inguir locutor  

e enunciador,  faz duas considerações.   

Na pr imeira,  faz um paralelo entre a figura do locutor e a do  

sujeito falante.  O  locutor,  para esse teórico,  corresponde à figura do  

narrador da teoria de Genet te (apud  Brandão, 1997: 58).  Nesse caso, o 

locutor é o  ser que no próprio sent ido do enunciado é apresentado como 

seu responsável.  Na verdade, é alguém a quem se deve imputar a  

responsabilidade do enunciado. Ele é t ido como fonte do discurso.  A ele,  

referem-se o pronome eu e as demais marcas da pr imeira pessoa.  Desse 

ponto de vista,  locutor e sujeito  falante empírico  não são  

necessar iamente as mesmas ent idades.  O locutor,  responsável pelo  

enunciado, dá existência,  por meio deste,  a enunciadores de quem 

organiza os pontos de vista e  as at itudes.  Já o  sujeito  falante é o  ser  

empírico,  o  elemento da exper iência,  é o “produtor efet ivo do enunciado  

e exter ior à narrat iva como o produtor é exter ior ao sent ido do 

enunciado” (Ducrot,  1987: 195).  

Na segunda dist inção, Ducrot  (1987) estabelece um paralelo  

entre locutor e enunciador.  O locutor,  segundo esse teór ico,  é a figura da 

enunciação que representa a pessoa de cujo  ponto de vista os 

acontecimentos são mostrados.  É, portanto,  aquele que fala.  Já o  
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enunciador  é  o  ser  que se expressa at ravés da enunciação, sem que para 

tanto lhe sejam atr ibuídas fa las precisas,  é aquele que vê,  é o  lugar de 

onde se o lha.  Para Ducrot  (op.cit. : 192),  se os enunciadores “‘fa lam’ é 

somente no sent ido em que a enunciação é vista como expressando sua 

posição, sua at itude,  mas não no sent ido mater ia l do termo, suas 

palavras”.  São eles os sujeitos dos atos ilocutórios.  Conforme esse 

teórico (op. cit. :192),  “O enunciador est á para o  locutor assim como a  

personagem está para o  autor” (gr ifo  meu). Para ele (op.cit . :  193),  “o  

enunciador não é responsável pelo mater ial lingüíst ico ut ilizado que é 

at ribuído ao locutor,  do mesmo modo que não se vê at r ibuída à 

personagem do teat ro a mater ialidade do texto escr ito  pelo autor e dito  

pelos atores”.  

Segundo Ducrot  (op.cit . :  193),  o  fenômeno po lifônico pode 

ocorrer tanto no níve l do locutor  quanto do enunciador.  Todos esses 

conceitos vêm sendo ut ilizados pelos analistas do discurso e outros 

pesqu isadores ao t ratarem de po lifonia como importante mecanismo de 

valor operacional.  Todavia,  os que recorrem a Ducrot  não o fazem sem 

antes recuperar a noção de histor icidade apresentada por Bakht in.  Valho-

me desses estudos para a análise apresentada.  

 

 

2.3  Os sujeitos: seres dispersos por discursos heterogêneos  

 

Neste item, pretendo reflet ir  sobre o fato de que a concepção  

bakht iniana de sujeito  corresponde à concepção dialógica da linguagem 
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já apontada anter iormente.  Se a linguagem é o lugar da interação, o 

sujeito ,  em decorrência disso,  é visto como uma entidade psicossocial,  

portanto,  tem um caráter ativo na interação ,  na (re)produção  do social.  

Isso ocorre porque “os sujeitos part icipam at ivamente da definição da 

situação na qual se acham engajados” (Koch, 2002:  15).  Os suje itos,  

então, são atores,  pois são eles que atualizam as imagens e as 

representações sem as quais  inexiste  a  comunicação. Em decorrência 

disso,  a compreensão não é uma exper iência psico lógica da ação dos 

outros,  mas uma at ividade dialógica que diante de um texto gera outro(s) 

texto(s).  Não se t rata,  assim,  de um ato passivo, mas de uma resposta  

inc isiva a um d ito  e/ou escr ito ,  t ratando-se,  na verdade, de um rea l 

posicionamento diante do texto.  

Essa atualização e representação serão determinadas pelas 

condições reais da enunciação ,  o  que compreende a situação social mais  

imediata.  Desse modo, a enunciação  será vista por Bakht in (1999) como 

um produto da interação de do is indivíduos socialmente organizados,  

ainda que não haja um int er locutor real,  já que ele poderá ser subst ituído  

pelo representante médio do grupo social ao qual pertence.  A palavra,  

então, dir ige-se a um inter locutor e poderá so frer var iações até mesmo 

no próprio grupo social,  se houver entre os suje itos uma relação  

hierárquica de super ior idade ou de infer io r idade. 

Na verdade,  para o  pensador russo,  toda palavra comporta duas 

faces,  o  que significa que não há um falante individualizado, mas um 

locutor que pressupõe o outro.  Assim, t rata-se de um processo dia lógico,  
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só ocorrendo na interação verbal ,  num dado contexto.  Dessa perspect iva,  

a interação verbal  é que const itui a realidade fundamental da língua. 

Ao cons iderar o  outro ,  o  teór ico russo ressalta a part icipação  

do outro  na const ituição do sujeito  e das ident idades.  Na realidade, t rata-

se de uma heterogene idade que aponta para duas instâncias: o  outro  

enquanto discurso e o outro  enquanto inter locutor.  Isso nos remete à  

dimensão dialógica como const itut iva da linguagem: “Eu sou na medida 

em que interajo com o outro.  É o outro que dá a medida do que sou. A 

ident idade se constrói nessa relação dinâmica com a alter idade” 

(Bakht in,  1999).  

Dessa forma, os suje itos part icipantes da interação, em um 

determinado contexto sociocognit ivo, dialogicamente se const ituem 

como atores sociais,  por intermédio do texto,  possibilit ando a construção  

de sent ido(s).  Em relação a esse aspecto,  é preciso salientar que,  para 

Bakht in,  a consciência individual se constrói na interação, mas o mundo  

da cultura,  que é um grande e infinito  diálogo, tem pr imazia sobre o 

individual.  Desse modo, o  psiquismo não tem pr imazia sobre o mundo da 

cultura,  conforme postulam alguns.  Ao contrário ,  para Bakht in (op.cit . ) ,  

o  homem toma consciência de si mesmo através do outro,  pois dos outros 

é que recebe a palavra e  mesmo a forma e o tom que serão tomados como 

ponto de part ida para a construção da própria representação. Assim 

sendo, o  mundo da cultura tem uma pr imazia sobre a consciência 

individual,  que é,  de fato,  uma realidade semiót ica,  que se const itui nas 

relações d ialógicas,  já que o signo é,  pr imordialmente,  social e se 
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manifesta semiot icamente.  Isso significa que a produção de textos se dá 

num contexto sócio-histór ico,  em que um sujeito  toma a palavra em 

resposta at iva a um já-dito ,  confirmando-se,  assim, o  mundo da cultura 

como um imenso diá logo. Para o pensador russo,  nesse processo, há 

sempre do is suje itos: o  que analisa e o  que é analisado. Ora,  se isso 

ocorre,  há uma clara relação entre sujeit o/sujeito ,  ambos com a própria 

visão de mundo, com os própr ios valores,  os quais interagem, havendo, 

então, o encontro de duas consciências,  as quais se const ituem no  

int er ior dos grupos sociais.  

Em relação ao sujeito ,  vale ressaltar seu caráter at ivo. Isso  

significa que, para compreender textos é preciso que o sujeito  realize 

uma atividade .  Acredito  que essa premissa pode esclarecer como, em um 

evento de interação, o  sujeito  tem uma ação livre e cr iadora,  passível de,  

no mínimo, atualizar-se,  indo além de pactos pré-estabelecidos.  Sob o  

mesmo ponto de vista,  pode também ter competência para dialogar co m 

um texto não como um objeto pronto,  pré-construído, nem mesmo como 

um “patr imônio” que se recebe por “sucessão hereditár ia”,  ao contrár io ,  

valendo-se de uma ação cr iadora,  a partir  da qual estabelece relações,  

organiza informações,  constrói sent ido(s),  deixa de ser um mero  

receptáculo  de pré-construídos para se assumir como um agente capaz de 

vivenciar  um processo cr iador.  Essa é a  perspect iva de sujeito  de que me 

valho para,  em seguida,  fazer uma abordagem do texto,  como um objeto 

de mediação entre os atores sociais que possibilita,  em um determinado 

momento, o  encontro entre o  produtor do texto e o  leitor,  o  qual,  a part ir  
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daí,  (re)at iva mecanismos diversos de modo a levar a efeito  o  

processamento textual,  atualizando o texto.  

 

 

2.4  Texto: o lugar privi legiado da interação 

 

Neste item, pretendo realizar uma reflexão sobre texto baseada 

numa concepção de linguagem como uma at ividade social organizada 

co let ivamente e,  em decorrência disso,  a produção textual como o  

resultado de um trabalho individual e co let ivo, que leva em conta tanto 

os aspectos sociais,  como os conceituais e lingüíst icos.  Com os mais 

recentes estudos da Lingüíst ica Textual,  o  texto começa a ser visto  no  

seu própr io processo de planejamento,  verbalização e construção (Koch,  

l997),  sendo concebido como “um lugar de const ituição e de interação de 

sujeitos sociais” (Koch, 2002:  09),  perspect iva para a qual não havia 

lugar nas origens dos estudos da linguagem. Somente a part ir  do  

momento em que as or ientações dos estudos lingüíst icos passaram a levar  

em conta a natureza pragmát ica do texto é que esse objeto deixou de ser  

visto  como sendo uma est rutura acabada, pronta,  como se fosse um 

produto.  Ele passa a ser considerado, então, nessa nova perspect iva,  

como um objeto não completamente explícito ,  mas como um conjunto de 

pistas que or ientarão o leitor na construção de sent ido(s).  E,  para essa 

tarefa,  acred ita-se que “o le itor terá de preencher lacunas,  formular  
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hipóteses,  encontrar alternat ivas”,  como afirma Koch (op.cit . :  62).  Para 

essa autora (1997: 22),  texto é  

 

“uma man ifestaçã o verbal  const i tuída  de el emen tos  

l ingüíst icos seleci onados e ordenados pel os fa lan tes,  duran te a  

a t ividade verbal ,  de modo a  permit ir  aos parceiros,  na  

interação,  não apenas a  depreensão de con teúdos semân ticos ,  

em decor rência  da  a tivação de processos e est r a tégias de  

ordem cogn i t iva ,  como também a in teração (ou a tuação) de  

acordo com prát icas soci ocul tura is”.   

 

Desse modo, o  texto passa a ser encarado como o lugar da 

interação  entre sujeitos sociais,  se const it uindo como tal no momento em 

que os interactantes,  diante de uma manifestação lingüíst ica,  constroem 

para ela determinado(s) sent ido(s),  acionando uma complexa rede de 

fatores de ordem situacional,  cognit iva,  sociocultura l e int eracional.  

(Koch: 1997).  

Abordá- lo desse ponto de vista  significa considerar as teor ias 

acionais,  que vêem o texto como uma seqüência de atos de fala; as 

vertentes cognit ivistas,  que consideram o texto um fenômeno psíquico  

resultado de processos mentais; bem como a teoria da at ividade verbal,  

segundo a qual ele  é “parte de at ividades mais globais de comunicação  

que vão muito além do texto em si,  já que este const itui apenas uma fase 

deste processo global” (op. cit . :  21).  

Dessa maneira,  o  texto pode ser concebido como parte de nossa 

at ividade comunicat iva,  que abrange tanto os processos e as operações 

como as est ratégias que ocupam um lugar na mente humana, as quais 

passam a atuar em momentos concretos de interação social.  
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Trata-se,  na verdade, de uma at ividade verbal,  consciente,  

cr iat iva e int eracional.  Como at ividade verbal,  o  texto está a serviço de 

fins sociais  e,  por isso mesmo,  inser ido em contextos complexos de 

at ividades e,  por se t ratar de uma at ividade, ao mesmo tempo conscient e 

e cr iat iva,  implica,  por parte dos int eractantes,  o  desenvo lvimento de 

est ratégias concretas de ação, assim como a seleção de recursos 

adequados à rea lização dos objet ivos a  que eles se propõem. Desse 

modo, é visto  como uma at ividade intencional porque o falante,  a part ir  

de determinadas condições de produção ,  dá a entender seus propósitos a 

outrem, at ravés da manifestação verbal (op. cit . :21).  

Adotando-se essa concepção de texto, bem como focalizando a 

linguagem como uma atividade constitutiva e  espaço de interação entre 

sujeitos sociais,  não mais se pode ver a compreensão como uma forma de 

se buscar o  que fo i representado  no texto,  nem tampouco como 

decodif icação de mensagens emit idas por um emissor.  Ao contrár io ,  a 

compreensão será vista como 

 

“uma at ividade interativa  a l tamente complexa de produçã o de  

sen t idos,  se r eal iza,  eviden temen te,  com base nos elemen tos  

l ingüíst icos presen tes na  super fície textual  e na sua  forma de 

organização,  mas que r equer  a  mobi l ização de um vast o 

con jun to de saberes ( encicl opédia)  e sua  r econstrução n o 

inter ior  do even to comunicat ivo” (Koch ,  2002:17).  
 

Trata-se,  principalmente,  de uma at ividade interacional,  já  

que,  no decorrer do processo de produção textual,  envo lve os 

int er locutores de diversas maneiras.  Sendo assim, o sentido  de um texto 
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não está pronto,  acabado, mas é  construído apenas na interação entre 

co-enunciadores.  

 

 

2.4.1  A relação autor/ leitor e locutor/alocutário na interação em 

leitura 

 

Assumir uma concepção sociointeracionista  de texto não  

implica desconsiderar outros estudos a esse respeito ,  os quais,  embora 

não se apó iem exatamente nas mesmas fontes de pesquisa,  exerce m 

relações de proximidade e até mesmo de complementar idade em relação  

ao objeto de estudo deste t rabalho, por isso,  proporei ma is algumas 

reflexões sobre o texto.  

Umberto Eco (1993),  a part ir  da perspect iva da Semiót ica,  

discute relevantes noções de texto,  de autor e de le itor,  denominando  

como leitor-empírico  aquele que realiza uma leitura específica de um 

determinado texto e leitor-modelo ,  aquele que o texto pressupõe como 

seu leitor ideal.   

Ao realizar tais reflexões,  procura descrever as relações que se 

estabelecem entre os sujeitos envo lvidos no processo de leit ura.  Esse 

posicionamento está em concordância com a concepção de linguagem 

como ação inter individual,  que possibilit a aos membros de uma 

sociedade a realização de ações diversas,  bem como se aproxima da 

concepção de texto como sendo o lugar da interação ,  po is Eco (1993)  
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considera,  em suas reflexões,  a figura do eu  (autor-modelo) e do outro 

( leitor-modelo) e,  por isso,  favorece a construção de condições propícias 

para que se analise as at ividades de leitura.  

Para o  autor,  o texto está repleto de vazios que precisam ser  

preenchidos pelos leitores e é t ido por incompleto porque “postula a  

cooperação do leitor como condição própr ia de sua atualização”. Assim,  

é “um produto cujo dest ino interpretat ivo deve fazer parte de seu 

mecanismo gerat ivo”  (op.cit . :57).  

Para Eco (op.cit . :  55),  “o texto está entretecido de espaços em 

branco, de interst ícios a encher ( . . . ) ,  porque um texto é um mecanismo  

preguiçoso que vive da mais va lia de sent ido que o dest inatár io  lhe 

introduz ”.  Assim sendo, para esse autor, o  texto requer um int er locutor 

como condição indispensável para a obtenção de sua potencia lidade 

significat iva,  mais do que isso,  um texto prevê seu leitor modelo,  capaz 

de dar conta do processamento de sent ido para o  texto.  Nesse aspecto, 

aproxima-se da concepção de linguagem como espaço de interação entre 

sujeitos sociais,  que vem sendo adotada neste t rabalho.  

Para esse autor,  o  leitor-modelo é aquele que o texto pressupõe 

como seu leitor ideal,  capaz de cooperar para a atualização textual como 

quem o produziu (autor-modelo),  além de movimentar-se para interpretar  

o  texto,  conforme o produtor se movimentou para construí- lo .   

Já o  autor-modelo é o  que executa est ratégias de que faze m 

parte as previsões dos movimentos dos outros,  durante o  processo de 
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construção do texto.  Assim, além de produzir o  texto,  esperando que 

exista o  leitor-modelo,  t rabalha o texto,  de modo a construir ta l leitor.   

Esse autor ressalta também que o texto é um artefato  produzido  

por um determinado autor empír ico e const ituído por uma mater ialidade 

lingüíst ica que não permit e uma leit ura qualquer,  porque os vazios do 

texto não podem ser preenchidos sem que sejam considerados certos 

limit es.  Assim sendo, o  próprio texto é que prevê seus leitores 

exemplares (não necessar iamente empír icos).   

Isso significa que os le itores têm papel at ivo  na produção do(s)  

sent ido(s),  durante a leitura,  todavia os textos impõem limites às ações 

desses le itores.  Entre esses limit es estão,  por exemplo, o  fato  de os 

textos estarem invest idos de certas part icular idades.  Isso implica,  no  

mínimo, um comportamento diferenciado do leitor diante da diversidade 

de gêneros textuais,  por exemplo. Trata-se,  na realidade, de se co locar  

como um suje ito  “apto” a se posicionar  diferentemente diante de cada 

texto,  segundo os imperat ivos de cada um, pois não há como valer-se de 

idênt icas est ratégias de leitura,  em se t ratando, por exemplo, de uma 

bula de remédio  e de um miniconto .  Deve-se considerar,  pelo menos,  a  

diversidade de suportes e gêneros se se deseja alcançar a “plenitude” do 

texto.  

Como se pode constatar,  os estudos de Eco, mesmo se sit uando  

fora dos estudos da Lingüíst ica Textual,  revelam uma forte tendência a  

considerar os sujeitos da leitura como sujeitos at ivos,  além de at ribuírem 

grande importância ao papel do autor (modelo) e do le itor (modelo) na 
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construção do(s) sent ido(s),  o  que está em conformidade com a 

concepção de texto como lugar de interação entre suje itos,  ponto de 

vista já ressaltado anter iormente e que venho adotando neste trabalho.  

Todas as premissas que levam em consideração a part icipação  

at iva do(s) suje ito(s) no processamento textual cumprem requis itos 

básicos que pr ivilegiam uma nova abordagem de texto e,  em decorrência 

disso,  apontam para novas est ratégias de leitura.  Neste t rabalho, isso é 

relevante,  uma vez que busco a invest igação dos mecanismos envo lvidos 

na produção de leit ura,  porque pretendo, ao fina l,  suger ir caminhos para 

as prát icas de leitura,  em situação de ensino, nos meios inst itucionais de 

educação formal.  

 

 

2.5  Leitura: além da materialidade lingüística  

 

Detenho-me, a seguir,  nos estudos do pesquisador amer icano  

Smith (1999:105) que, ao discut ir  sobre o que não é le itura e não  

propriamente sobre o que é leitura,  desaprova concepções de leitura 

como “ident ificação de palavras escr itas” ou “apreensão dos 

pensamentos do autor”,  pois acredita que tais conceitos são  

extremamente limitados.   

Desse ponto de vista,  o  sujeito  é  psicológico, individual ,  dono  

de suas vontades e de suas ações.  Trata-se de um suje ito  responsável  

pelo sentido ,  dono de sua vontade e de suas palavras.  O texto,  então, é  
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um produto pronto,  acabado, resultado das intenções de quem o 

produziu.  Nesse caso, a produção do texto cabe a um sujeito  individual,  

responsável por impr imir no texto o sent ido, construindo uma  

representação  mental,  at ravés da língua(gem). Esse sujeito  deseja que 

essa representação seja apreendida pelo  leitor.  Já o  papel do leitor,  na 

recepção,  é o  de captar a  mensagem e/ou idéias e  informações 

representadas no texto.  

Assim,  a  figura do produtor do texto ganha mais importância 

que a do leitor,  porque é dele a responsabilidade de expressar claramente 

a mensagem que se deseja.  Cabe ao leitor/ouvinte apenas o papel passivo  

de receber  a mensagem e/ou idéias t ransmit idas no texto.  Desse modo,  

abordar um texto do ponto de vista da recepção  é descobr ir qual a  

int enção do autor,  o  que ele quis dizer com o texto ou até mesmo que 

pensamentos pretendia veicular.  Assim concebida,  a leitura é,  

meramente,  a compreensão e interpretação da mensagem, das idéias,  das 

informações e dos pensamentos do autor.  

Quando a leitura é vista apenas dessa perspect iva,  não se 

considera que, no texto,  há uma var iedade de implícitos somente 

compreendidos no contexto sócio-cognit ivo dos part icipantes da 

int eração e que, no processamento textual,  os processos e est ratégias 

cognit ivas são colocados em ação para realizar uma tarefa tão complexa 

como é a at ividade de leitura.  

Por outro lado, como um suje ito  anônimo, o  aluno é levado, na 

esco la t radic ional,  a escrever composições e/ou redações esco lares,  que 
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são reproduções de lugares comuns e mostras de submissão a r ígidas 

formalidades est ruturais,  em que abdica de qualquer autoria,  mesmo 

porque não se considera a sua existência,  não havendo, então, qualquer  

mot ivação para isso.  Muitas vezes,  esses textos revelam um 

enfrentamento entre o que o aluno ter ia realmente a  dizer e  o que 

dese jam que ele diga (Val:1998).   

Do ponto de vista da recepção, por sua vez,  o  aluno tem um 

único papel a exercer,  o  de decodif icador.  Para isso,  precisa apenas 

conhecer o  código, uma vez que o texto codificado é,  supostamente,  

explícito .  Em outras palavras,  vo lto  a repet ir ,  o  papel do leitor/ouvinte é,  

essenc ialmente,  passivo.  Ele apenas busca o sent ido, mas baseado na 

int enção do autor do texto,  negando-se a si mesmo. Assim, abordar o  

texto do ponto de vista  da recepção, é desconsiderar sua exter ior idade,  

aplicando ao texto procedimentos de análise das unidades da língua, não  

levando em conta o  contexto sócio-histórico de sua produção. Nesse 

caso, como o sent ido é t ido como sendo imanente ao texto,  passa a ser  

apenas um dado a ser infer ido do texto pelo leitor.  Basta,  para isso,  que 

ele domine o código lingüístico .  Dessa forma, a leitura é a  

decodif icação do texto,  cujo sentido está explícito no próprio texto.   

Smith (1999) aponta algumas razões segundo as quais a  leitura 

não deve ficar em domínios assim tão rest ritos e destaca o fato de que o  

indivíduo que lê,  lê desde um recit al público de poesias a uma lista de 

preços.  No entanto,  infe lizmente,  como sabemos, na maior ia  das vezes,  
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na esco la,  lêem-se textos que só funcionam no contexto esco lar,  

desconsiderando-se,  assim, a leit ura relacionada às prát icas socia is.  

Vários estudos,  conforme já dito ,  têm trazido contribuições 

para que se rompa esse cont inuísmo tão ao gosto dos que se fecham a 

novas possibilidades,  quer seja por mero comodismo quer se t rate de 

convicções que ora não mais se sustentam.  

Entre essas mais recentes contr ibuições,  há que se considerar,  

por exemplo, a seleção de textos que podem e devem ser lidos,  segundo  

os diversos níveis de ensino,  uma vez que isso também impõe limites à  

leitura,  além de suger ir que há espécies diferentes de leit ura,  conforme 

Smith (op.cit . ) .  Isso implica,  por exemplo, que ler uma poesia ou uma 

lista  de preços seja algo totalmente diferente,  o  que,  certamente,  está em 

conformidade com os estudos que vêm sendo apresentados neste 

t rabalho. 

São muito significat ivas,  também, as contr ibuições da 

Lingüíst ica Textual,  que co loca o texto como seu objeto de invest igação, 

a lém de estudos como os da Teor ia da Enunciação e os da Teor ia dos 

Atos de Fala,  que focalizam a linguagem como uma ação intersubjet iva.  

No entanto,  o  que se constata é que embora a esco la,  nos 

últ imos anos,  ainda que t imidamente,  venha fazendo circu lar,  em seu 

espaço, diferentes gêneros textuais,  com funções dist int as,  chegando  

mesmo à var iedade de textos verbais e não verbais,  literár io s ou não,  

paradoxalmente,  vêm dando a eles  um tratamento,  prat icamente,  

uniforme. Como, em muitos casos,  seguem-se manuais didát icos de 
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qualidade duvidosa,  as le ituras são conduzidas de forma inadequada ou 

até mesmo equivocada, não se considerando, pr incipalmente,  as  

condições de produção  desses textos.  O pressuposto básico é que,  no  

mínimo, o  leitor não faça  uma mesma abordagem ao se co locar diante de 

um texto cient ífico ou de um texto publicitár io ,  por exemplo. Pressupõe-

se,  assim, uma part icular idade do texto, o que implica diferentes 

propostas de leitura para diferentes gêneros textuais,  ainda que 

veiculados nos mesmos suportes.  

Para se chegar às concepções que tenho adotado, neste 

t rabalho, é necessár io  reflet ir  sobre o que há de  comum e de divergente  

entre as diferentes s ituações de le itura.  Ao tratar da leitura na educação  

(Smith: 1999),  ressalt a também que, nesse espaço, ela é freqüentemente 

associada a livros,  muit as vezes,  a  livros clássicos,  como se a  única 

finalidade da le itura est ivesse relacionada à leit ura prazerosa do texto 

lit erár io .  Segundo o autor,  julgam-se as cr ianças pela quant idade de 

livros que leram. Não são levados em conta livros-texto,  t rabalhos 

técnicos,  dic ionár ios,  listas telefônicas,  enciclopédias,  regist ros,  

bibliografias e diversos textos aos quais têm acesso em seu cot idiano.  

Para Smith (1999),  os livros t radicionais,  na verdade, representam 

apenas uma parcela de nossa leitura do dia-a-dia.  Para ele,  lemos muito  

mais,  po is a maior ia  dos alunos lê manchetes de jornais,  reportagens,  

legendas de fotografias,  art igos específicos,  previsões meteorológicas,  

resultados esport ivos e tantos outros diferentes textos.  
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Isso me leva a pressupor que, no espaço esco lar,  a le itura não  

pode ser relacionada apenas à le itura t radicional de livros,  o  que 

int eressa à perspect iva que adoto neste t rabalho. Embora Smith (op. cit . )  

tome, como ponto de part ida,  uma realidade diversa da realidade 

brasileira,  sua reflexão é importante porque me incit a a repensar a s 

prát icas de leit ura que vêm sendo adotadas nos meios inst itucionais,  não  

apenas as que se relacionam a textos veiculados num suporte tão 

t radicional como o livro,  mas também as que envo lvem a diversidade de 

textos em diferentes suportes.  Isso, certamente,  além de implicar novas 

concepções de texto,  sugere também a int rodução de novas prát icas de 

leitura nos meios esco lares.  

Smith (op.cit . )  destaca,  ainda, que a le itura não se faz apenas a 

part ir  do que se encontra t radicionalmente escr ito .  Na realidade, para 

Smith (op.cit.),  numa acepção mais ampla,  em se t ratando de 

possibilidades de at r ibuição de sent ido, a leitura se estende também ao  

abstrato e metafór ico,  já que lemos o céu,  o  rosto,  o  olhar,  fo lhas de chá,  

o  clima, as int enções.  Dessa perspect iva,  a leitura é vista também como 

um processo de compreensão dos mais diversos fenômenos.  No entanto,  

focalizarei,  especialmente,  o  processamento de textos escr itos e/ou 

imagét icos,  devido às limit ações que envo lvem este t rabalho. 

Sem dúvida,  os quest ionamentos e a análise feita  por Smit h 

(op. cit . :110-111) acerca da le itura nos mostram que, em qualquer  

situação de leit ura,  as pessoas lêem para fazer perguntas ao texto, 

embora nem sempre tenham consciência das perguntas que fazem e nem 
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mesmo de que as estão fazendo. Lembra,  ainda, que as perguntas feit as 

pelos leitores a  um texto não são sempre as mesmas, até porque, para 

esse teórico,  não haverá leitura,  se o leitor não souber que tipo de 

pergunta deve fazer a cada tipo de texto  (gr ifo  meu).  

Para Smith (1999),  ler é ter a habilidade de fazer ao texto 

perguntas relevantes e saber onde encontrar as respostas no texto,  de 

modo a possibilitar a compreensão do que se lê.  No entanto,  é importante 

ressaltar  que,  ao t ratar da at ividade de leitura como sendo procura de 

respostas no texto,  Smith (op. cit.) acaba suger indo que o texto pode 

oferecer respostas prontas e não a serem construídas no processo de 

int eração, cabendo, assim, ao leitor apenas o papel de “captar” a  

representação mental,  juntamente com as intenções do produtor.  Para 

mim, isso chega a ser um equívoco, pois a compreensão de um texto 

envo lve na mesma medida o produtor e o leitor,  uma vez que 

“estabelece-se ( . . .)  por meio da leit ura um evento interat ivo entre autor e 

leitor,  que é mediado pelo texto” (Matencio,  2001: 42).  Dessa 

perspect iva,  o  processamento textual envo lve igualmente 

texto/leitor/autor.  

Com as devidas ressalvas,  recorrerei na análise do  

processamento de leitura  feito  pelos alunos suje itos desta pesquisa,  a  

alguns dos mecanismos de leitura levantados por Smith (1999),  como,  

por exemplo, aos que se referem à leitura da diversidade textual,  já  que 

os estudos desse teór ico sugerem ao leitor que cada gênero textual exige 

novas perguntas,  o  que pode ser um bom começo para que se faça o  

processamento dos diversos gêneros textuais,  tanto no ambiente esco lar  
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como em outros espaços,  embora creia que tal est ratégia não deva 

pr ivilegiar apenas a figura de um dos interactantes,  uma vez que, em 

conformidade com o que venho assumindo neste t rabalho, a linguagem é 

uma at ividade social humana e,  por isso,  tanto as representações 

individuais como as co let ivas se const ituem nessa at ividade. Isso se dá 

porque os sujeitos co locam suas representações individuais em confronto 

com as representações co let ivas dos interactantes,  as quais acabam por se 

estabilizar,  gradat ivamente,  à medida que vão sendo compart ilhadas.  Na 

at ividade humana, tais representações,  ao serem co locadas em 

enfrentamento,  abrem espaços para o aparecimento dos textos,  os quais 

se concret izam em gêneros,  segundo a natureza dessas at ividades 

humanas.  Concebendo a leit ura desse ponto de vista,  parto  da premissa 

de que os sujeitos não são a fonte do sentido,  já que são  seres dispersos 

por discursos heterogêneos.  Considero que o sent ido se constrói por um 

trabalho de rede de memória; sujeito  e sent ido não são “naturais”,  

“t ransparentes”,  mas determinados histor icamente e,  por isso,  devem ser  

pensados em seus processos de const ituição (Ferreira,  1998: 202).  Ao  

analisar a le itura sob essa perspect iva,  vejo que não se pode pensá- la  sob 

a ót ica de uma concepção da univocidade, tampouco sob o mito da 

abso luta plur ivocidade (op. cit. :  208).  

Dessa perspect iva,  

 

“a  lei tura  é um processo de  desvelamen to e de construção de  

sen t idos por  um su jei t o determinado,  ci r cunscr ito a  

determinadas condições sóci o-h istór icas.  Por tanto,  por  sua  

própr ia  natureza  e especifi cidade const i tut iva ,  a lei tura tende 

a  ser  múl t ipla ,  a  ser  plura l,  a  ser  ambígua.  Mas não será  nunca 

‘qualquer  uma’ ”  (Ferreir a ,1998:208).  
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Observo que há um consenso entre muitos autores que vêm 

estudando o processamento textual como sendo múlt iplo,  plural e suje ito  

a condições sócio-histór icas,  não pré-existentes ao discurso,  mas 

construídas no evento interat ivo ,  posicionamento com o qual compactuo. 

Além disso,  alguns teóricos como Kato (1999) e Coste (2002),  que serão  

discut idos,  poster iormente,  afirmam que leituras a  part ir  de diferentes  

posicionamentos sejam igualmente possíve is.  Para mim,  além de 

possíveis,  e las se realizam concomitantemente,  em paralelo,  on line e 

não seqüencialmente,  conforme defendem alguns.  

Em prosseguimento a essas reflexões,  no próximo item, será 

discut ida uma noção de texto como possibilidade de int eração em tempo  

real,  que leva em consideração o fato de a mente humana funcionar por 

meio de associações e não de ordenações hierarquizadas como propõem 

alguns pesquisadores,  o  que abre espaços para que se veja o  texto como 

uma proposta de multiplicidade e de plurinearidade na construção de 

sent idos.  Isso me inst iga a ver o  processamento textual como não  

seqüencia l e,  portanto,  deslinear izado, o  que me leva a assumir,  neste 

t rabalho, o  pressuposto de que toda produção de leitura é,  por natureza,  

hipertextual.  

Mais do que uma simples mudança de perspect iva,  isso  

significa reflet ir  sobre o modo como uma nova concepção de le itura 

implica um novo direcionamento para seu ens ino e,  conseqüentemente,  

uma nova abordagem de texto,  em que a leitura seja vista como uma 

at ividade realmente significat iva.   
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2.6  Hipertexto: multiplicidade e pluri linearidade na construção de 

sentido(s) 

 

A idéia de hipertextualidade, segundo Lévy (2001),  somente 

ocorre,  nos meios acadêmicos,  em 1945, quando Vannevar Bush, um 

célebre matemát ico e fís ico,  no art igo As We May Think ,  t rata dos 

sistemas de indexação e organização  de informações em uso na 

comunidade cient ífica,  como sendo art ificiais,  uma vez que cada it em é 

classificado com um único t ítulo e a  organização de tais dados é 

meramente hierárquica (classes e sub-classes,  etc.) .  

A essa reflexão, pode-se acrescentar um fragmento de Lévy 

(2001),  em que o autor,  baseando-se em Bush (1945, apud  Lévy:30),  

afirma que a mente humana não funciona simplesmente por meio de 

ordenações hierarquizadas,  mas at ravés de associações já que 

 

“pula  de uma represen tação para  outr a  ao longo de uma rede 

int r incada,  desenha tr i lhas que se bi furcam,  tece  uma t r ama 

in fini tamen te mais complicada do que os bancos de dados d e  

hoje ou  sistemas de in formação de fichas per furadas  

existen tes em 1945 ”  (Bush  apud  Lévy,  2001:  30).  

 

Somente nos anos sessenta é que Theodore Ho lm Nelson4 usou 

o termo hipertexto  para expressar a idéia de escrita não seqüencial e  

                                                
4 Nelson (1992: 49), num relato de memórias, lembra que ao buscar um nome para um invento que 
permitisse acessar os textos, escolheu o termo hipertexto.Para justificar essa escolha, assim se expressa: 
“Então pensei na palavra certa. Hipertexto foi uma escolha audaciosa: hiper – tem um odor ruim em 
alguns campos e pode sugerir agitação e patologia, como na medicina e psicologia. Mas em outras 
ciências hiper conota extensão e generalidade, como no hiperespaço matemático e esta foi a conotação 
que eu pretendi dar à idéia” (apud Marcuschi, 1999: 01). 
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não-linear em um sistema de informát ica que permite ao leitor o  “acesso  

a um número prat icamente ilimitado de outros textos a part ir  de esco lhas 

locais e sucess ivas,  em tempo real” (Marcuschi,  1999: 01).  É preciso  

considerar também que, nessa época, os computadores ainda não  

evocavam os bancos de dados,  nem tampouco processavam textos.  

Desse ponto de vista,  o leitor ocupa um lugar importante,  

porque, além da interação em tempo real,  pode definir o  fluxo de sua 

leitura,  tendo, assim, total autonomia diante do que lê,  não se prendendo 

a uma seqüência que pr ivilegie a linear idade, const ituindo-se,  então, 

como co-autor do texto.  

Já segundo Lévy (2001:30),  embora já estejamos no iníc io do  

sécu lo XXI, ainda não encontramos hipertextos universais,  mas apenas 

s istemas de porte médio,  que atendem a campos bem específicos,  como a 

edição de algumas obras de caracter íst ica enciclopédica.  

Mesmo que o leitor se encontre diante de tais limitações,  essa 

nova forma de expressão permite que ele,  clicando sobre uma palavra,  

construa um novo texto.  O repertório  de “hipertextos” é,  dessa forma,  

cr iado pela exper iência anter ior do leitor,  que pode fazê- lo  pensar em 

fatos e/ou situações,  as qua is,  de fato, não foram previstas pelo autor.  

O que se constata é que,  diante da escr it a elet rônica,  o  leitor  

ocupa um espaço pr ivilegiado, pois tem condição de interagir com o  

texto,  sem se prender a uma est rutura fixa e nem mesmo a tópicos 

previamente estabelecidos pelo  autor,  passando, assim, a ser co-autor do 

texto.  Para Marcuschi (1999: 01),  o  hipertexto se caracter iza como “um 
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processo de escritura/leitura eletrônica multilinearizado,  

multiseqüencial e  indeterminado, realizado em um novo espaço”  (gr ifo  

meu).  

Decerto,  uma das pr incipais diferenças dessa leit ura em relação  

à leitura de um livro t radicional é que,  no caso do hipertexto veiculado 

num suporte elet rônico, não há qualquer r igorosidade, nem no que se 

refere à ordenação do que será lido,  nem tampouco quanto à forma de 

entrada no texto.  A liberdade é tamanha que é como se leitor est ivesse 

diante de uma infinitude de d iscursos dispersos por imensas redes 

digit ais.  

Como não há,  muit as vezes,  correlação entre o  que é acessado e 

os elementos interconectados,  exige-se muito mais do leitor quanto à 

qualidade e à quant idade de conhecimentos prévios,  a lém de competência 

e disc iplina para que não se envo lva em esco lhas fugazes,  desnecessár ias 

e até mesmo inconseqüentes.  Na realidade, um hipertexto delega ao leitor  

a responsabilidade e a decisão da integração de conhecimentos,  o  que se 

t rata de uma grande exigência (Marcuschi: 1999).  

Tudo isso é,  de fato,  significat ivo. No entanto,  desejo ir  um 

pouco além a esse respeito ,  em se t ratando do hipertexto,  pois compactuo 

com Koch (2002: 61) o  pressuposto de que “todo texto é um hipertexto” 

e não apenas os textos veiculados nesse suporte,  sem dúvida,  inovador.  

Visto assim, todo texto é uma proposta de múltiplos sentidos.  Ta l 

perspect iva é,  acima de tudo, uma circunstância favorável para a  
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realização de um trabalho rea lmente inovador no que se refere às 

abordagens do texto pelo leitor.  

Isso ocorre porque, numa proposta de leit ura hipertextual,  cabe 

ao leitor “int egrar notas,  citações,  bibliografias,  referências,  imagens,  

fotos e outros elementos encontrados na obra impressa de modo eficaz,  

sem a sensação de que sejam notas,  cit ações,  etc.” (Marcuschi,  1999:  

03).  

Um dos int eressantes quest ionamentos a esse respeito  é a  

indagação sobre o seguint e: se todo texto é um hipertexto,  concepção  

defendida neste t rabalho, a recíproca é verdadeira? Pode-se afirmar que o 

hipertexto é um texto? Nesse caso, como avaliar sua textualidade? Trata-

se de um gênero textual,  mesmo não tendo uma est rutura definida,  nem 

estabilidade? O hipertexto elet rônico é apenas uma tecno logia para 

ligação de muitos textos prévios? Ser ia ele uma tecno logia e técnica de 

produção textual,  s imultaneamente? 

Segundo Marcuschi (op. cit . :  03),  não há consenso sobre essas 

questões,  mas é certo  que o hipertexto veiculado num suporte elet rônico  

tem algumas especificidades.  Aponto,  a seguir,  a lgumas caracter íst icas,  

as quais,  segundo Marcuschi (op. cit. :  03),  determinam a natureza do  

hipertexto veiculado no suporte elet rônico: a não-linearidade ,  que diz 

respeito  à flexibilidade com a qual se pode lidar com os “nós” para que 

se estabeleçam as relações que const ituem as redes; a volatilidade ,  não 

estabilidade em relação às esco lhas e às conexões estabelecidas pelos 

leitores,  o  que confere ao hipertexto o caráter de virtualidade, devido à 
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natureza do suporte físico em que se apresenta; a topograf ia ,  ausência de 

hierarquia e de tópicos definidos,  bem como ausência de limit es 

definidos no seu desenvo lvimento; a f ragmentariedade,  o  não contro le do  

tópico e do leitor,  pois as ligações são constantes,  breves,  com possíveis 

retornos ou fugas; a acessibilidade ilimitada ,  pois não há limit es quanto 

às relações que se pretende estabe lecer; a multissemiose ,  que diz  respeito  

à possibilidade de acesso simultâneo  a múlt ip las linguagens; a  

interat ividade, po is ocorre uma relação cont ínua do leitor-navegador 

com múlt iplos autores em quase sobreposição em tempo real; a  

iteratividade, “que diz respeito  à natureza int r insecamente intertextual,  

marcada pe la recursividade de textos ou fragmentos na forma de 

citações,  notas,  consultas,  etc.” (op. cit. :  06).  

Todas essas propr iedades conferem ao hipertexto a virtualidade 

e a descentralização, que não se determinam apenas pelo  

desmembramento de um tópico, mas pelo deslocamento indefinido por 

tópicos.  Diante disso,  quais ser iam as condições de textualidade do  

hipertexto,  tendo em vista as especific idades apontadas anter iormente? 

Certo é que,  para que se cons idere o  hipertexto como texto,  é necessár io  

que a noção de texto em alguns de seus aspectos seja revista.  

O hipertexto,  por const ituir-se de algumas part icular idades,  

conforme visto ,  também co loca como necessár ia a redefinição de autor e  

de leitor: “já  que ele é construído parcialmente pelos escr itores que 

cr iam as ligações,  e parcialmente pelos leitores que decidem os caminhos 

a seguir” (op. cit. : 09).  Em relação a isso,  o  que se observa é que o papel 
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do leitor é um papel at ivo, pois assume decisões,  incorpora novos 

caminhos,  acrescenta novas informações.  Ocorre,  assim,  um 

descentramento do autor,  conforme afirma  Marcuschi (op. cit. :10): 

 

“com o h iper texto,  muda a  noçã o de autor  e de l ei tor ,  dando a  

impressão de uma autor ia  colet iva  ou de uma espécie de co-

autor ia.  A lei tura  se torna  simultaneamente uma escr i tura,  já  

que o autor  não con trola  mais o fluxo da  in formação.  O lei t or  

determina não só a  ordem da lei tura , mas o con teúdo a  ser  

l ido.  Embora  o l ei tor  usuár io do h iper texto (  hoje  el e é  

também chamado de h ipernavegador )  não escreva o text o n o 

sen t ido t r adicional  do termo,  ele det ermina o formato da  

ver são final  de seu text o,  que pode ser  mui to diver sa  daquela  

proposta  pel o autor .  É isto que sugere a  idéia  bastan te for te da  

não-posssi bi l idade de dois h iper textos idên t icos ” .  
 

Nesse caso, diante das sucessivas esco lhas do leitor,  a  

coerência terá um caráter bastante pessoal.  A r igor,  pode-se afir mar que 

o hipertexto não é um texto fis icamente realizado, mas uma virtualidade.  

Marcuschi (1999: 11) considera que assim como “o hipertexto virtualiza 

o concreto,  ele concretiza o virtual” (gr ifo  meu).  Para esse autor,  essa 

pode ser uma das diferenças essenciais entre o texto impresso e o  

hipertexto.  

Embora haja quem se refira  ao hipertexto como uma inovação  

em função das novas tecno logias,  que permitem novas formas de 

textualidade, os mais recentes estudos da Lingüíst ica Textual vê m 

concebendo o texto como uma proposta de sent idos múlt iplos e não de 

um sent ido único, conforme já discut ido. 
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Nesse caso, o  hipertexto é um texto suje ito  às mesmas 

condições básicas de textualidade, pelo  menos do ponto de vista da 

recepção. Muitos textos,  principalmente os acadêmicos,  são plenos de 

referências,  citações,  notas de rodapé,  que funcionam como links5,  

inst igando o leitor para uma le itura deslinear izada, não seqüencia l,  o  que 

co loca em quest ionamento a ocorrência de leituras plenamente lineares.  

Em relação a isso,  no caso do hipertexto elet rônico, a diferença estar ia,  

pr incipalmente,  no suporte,  na forma e na rapidez do acessamento.  

Pensando, agora, nos diferentes modos como a leitura pode 

acontecer,  admito conforme Koch (2002: 62),  que,  uma vez que 

 

“não exist em text os t ota lmen te expl íci t os e que o t exto s e  

const i tui  num con jun to de pistas dest inadas a  orien tar  o lei tor  

na  const rução do sen t ido,  e  que,  para  r ealizar  ta l  const rução,  

ele ter á  que preencher  lacunas, formular  h ipóteses,  testá- las,  

encon trar  hipóteses a l ternat ivas em caso de ‘desencon tros’  

en tr e o di t o e o não di to,  tudo i sso por  meio d e  

in ferenciamen tos que exigem a  mobi l ização de seus  

conhecimen tos prévios de t odos os t ipos,  dos conhecimen tos  

pressupost os com o par ti lhados,  do conhecimen to da  si tuaçã o 

comunicat iva ,  do gênero textual  e de suas exigências,  a  

compreensão terá  de dar -se de forma não-l inear  ”.  

 

Pode-se afirmar que muitas caracter íst icas do hipertexto,  

especialmente a não- linear idade e a natureza po lifônica e int ertextual,  

são,  na verdade, inerentes a todos os textos,  pois,  na construção do 

                                                
5 Links, neste trabalho, serão vistos como “nós”, laços e conexões, de natureza lingüística ou não, através 

dos quais o leitor promove associações que favorecem o processamento hipertextual. 
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sent ido, adotam-se direções var iadas,  usam-se fontes diversas de 

informação, ora textuais,  ora extratextuais,  perspect ivas que vêm sendo 

postuladas pela Lingüíst ica Textual há,  no mínimo, uma década. Sendo  

assim, o  que, de fato,  pode ser visto  como uma exclusividade do  

hipertexto é o  uso da tecno logia,  que permit e ao leitor operar com textos 

múlt ip los,  int egrando de forma bastante eficaz dados que também se 

encontram presentes no texto impresso , como, por exemplo, notas,  

citações bibliográficas,  referências,  imagens,  fotos,  etc.  Isso permit e ao 

leitor linear izar o  que se encontra deslinear izado e mesmo deslinear izar  

o  linear izado. Trata-se,  assim, de uma “subversão de movimentos” e até  

mesmo de uma redefinição das funções dos const ituintes textuais 

clássicos (Koch, 2002).  

Dessa perspect iva,  a compreensão não se dá de forma 

seqüencial  e linear,  po is “todo texto é um hipertexto – pelo menos do  

ponto de vista da recepção” (op. cit. :  61),  porque todos os textos são  

carregados de mult iplicidade e de  plurilinearidade  na construção de 

sent ido(s).  

A fim de avançar na reflexão sobre a at ividade de leitura,  na 

próxima seção, discut irei alguns estudos sobre os gêneros do discurso,  

especialmente os que o vêem como sendo uma “ferramenta”,  um 

inst rumento semiót ico pelo qua l os indivíduos agem em diferentes 

s ituações sociais.  
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2.7 Gêneros do discurso: produtos da atividade humana de linguagem 

 

Parto do princíp io de que os gêneros textuais são fenômenos 

histór icos que se relacionam a aspectos culturais  e sociais  e,  por  

conseguint e,  estão em consonância com uma abordagem discursiva de 

linguagem, em que a língua é pensada como manifestação do discurso na 

enunciação, e decorrência das ações do homem em suas int erações 

sociais.  Vistos dessa forma, contrapõem-se à concepção que vem sendo  

dada, usualmente,  ao texto quando se adota uma concepção de língua 

como sendo um sistema abstrato e já est ruturado, com normas fixas e  

mesmo imutáveis.  

Como concebo a língua como sendo mais que uma abstração e 

um sistema ordenado, do ponto de vista que adoto,  os gêneros não estão 

sujeitos a uma classificação meramente est rutural,  po is é necessár io  

considerar também as marcas não lingüíst icas da interação, o  que leva ao  

imperat ivo de se considerar a situação de produção como parte 

const itut iva do gênero.  

A concepção de Bakht in (2000: 279) a  respeito  dos gêneros é a  

de que  

 

“todas as es feras da  a tividade humana,  por  mais var iadas que 

se jam,  estão r elacionadas com a ut i l ização da l íngua.  Não é  de  

surpreender  que o cará ter  e o modo dessa  ut i l ização se jam tão 

var iados como as própr ias es feras da  a t ividade humana ( . . . ) .  A  

ut i l ização da  l íngua efetua-se em forma de enunciados (ora is e  
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escr i tos) ,  concretos e ún icos,  que emanam dos  in tegran tes  

duma ou doutra esfera  da  a t ividade humana. O enunciado 

r eflet e as condições  especí ficas e as  final idades de cada uma  

dessas es feras não só por  seu con teúdo ( temát ico) e por  seu  

est i lo verbal ,  ou se ja ,  pela  seleção operada nos r ecur sos da  

l íngua – r ecur sos lexi cais ,  fr aseológi cos e gramat icais – mas  

também e,  sobretudo,  por  sua  const rução composi ci onal.  ( . . . )  

Qualquer  enunciado considerado isoladamente é,  claro,  

individual ,  mas cada es fera  de ut i l ização da  l íngua elabora  

seus t ipos relat ivamente  estáveis  de enunciados,  sendo iss o 

que denominamos gêneros do discurso” .   
 

Sendo assim, não se pode falar de gêneros sem pensar na esfera 

de at ividades em que se const ituem e atuam, aí imp licadas as condições 

de produção, de circulação e de recepção .  Para Bakht in (2000:279),  isso 

é muito mais importante e  const itut ivo do gênero discursivo que as 

seqüências de um texto,  das quais vár ias t ipo logias textuais dão conta.  

Acrescentarei a essas reflexões os estudos de Bronckart  (1999),  

que,  por sua vez,  retoma Bakht in.  Ao fazer isso,  considerarei que,  no  

processamento textual,  o  conhecimento da diversidade de gêneros é um 

dos aspectos importantes da leitura,  porque os gêneros podem ser visto s 

como um pr incípio de estabilização das exper iências comunicat ivas.  

A esse respeito ,  compart ilho com Bronckart  (op. cit.) o  

pressuposto de que nos comunicamos por meio de textos,  que se 

configuram em diversificados gêneros,  os quais têm relativa  

estabilidade. Isso nos aponta para chaves de le itura d iferentes,  o  que 

significa,  por exemplo, que não se lê uma notícia jornalística  ou um 

artigo científ ico  como se lê  um poema  ou um romance .  Cada gênero, em 

sua diversidade, sugere um novo pacto de leitura.   
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Paulino et al (2001: 37),  ao se posicionarem sobre essa 

questão,  afirmam que  

 

“vár ios sã o os m odel os  que m ovem nossos  pact os de  lei tura ,  a  

part ir  dos quais l emos de uma forma ou de out r a,  invest indo 

diferen tes sign ificados nos t ext os:  os veículos em que 

ci r culam os textos,  os gêneros e espéci es l i ter árias,  os 

mediadores da  lei tura  e mais, muito mais” .  

 

Ressa ltam, ainda, que,  para muitos le itores,  alguns suportes,  

como o livro,  são mais dignos de confiabilidade que outros,  como o 

jornal,  a ponto de muitos considerarem como sendo ver ídicas,  duráve is e  

até mesmo sacralizadas algumas publicações só pelo fato de que se vale m 

do suporte livro.  Segundo Paulino et al  (2001),  isso chega a tal ponto 

que, para muitos,  só é leitor quem lê livros.   

Dando seqüência a esse raciocínio,  devo ressaltar que,  como 

sugere Bronckart  (1999),  há cr itér io s para a classificação dos gêneros.  

Entre eles,   

 

“cr i tér ios r eferen tes ao t ipo de a t ividade humana impl icada 

(gênero l i ter ário,  cien t í fico,  jornalíst ico,  e tc. ;  cr itér ios  

cen tr ados no efei to comunicat ivo visado (gênero épico,  

poét ico,  l í r ico,  mimét ico,  etc. ) ;  cr i tér ios r eferen tes a o 

tamanho e/ou à  natureza do supor te ut i l izada (romance,  

novela ,  ar t igo de jornal ,  r epor tagem,  etc. ) ;  cr itér ios r eferen tes  

ao con teúdo temát ico abordado ( ficção ci en t ífica ,  romance 

pol icia l ,  r ecei ta  de cozinha,  etc. ) .  Além disso,  mui tos outros  

cr i tér ios são a inda possíveis”  (Bronckar t ,  1999:  73).  
 

Mesmo levando em consideração tais cr itér ios,  é preciso  

ressaltar o  per igo de se categor izar  os gêneros,  part indo de uma 
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mentalidade normat iva,  reguladora e rotuladora,  o  que pode suger ir  que 

os falantes estar iam impossibilitados de cr iar,  modificar,  alterar um 

gênero,  como se a est rutura composicional e o  est ilo  fossem 

caracter íst icas de um gênero a que os falantes ter iam que se sujeit ar.  

Para Marcuschi (2002: 20),  “os gêneros não são inst rumentos 

estanques e enr ijecedores da ação cr iat iva”,  ao contrár io ,  “caracter izam-

se como eventos textuais altamente maleáveis,  dinâmicos e plást icos”.  

Part indo desse pr incípio,  esse autor compactua com o pressuposto de que 

o leitor é,  pr imordia lmente,  um co-autor do texto que se deixa at ravessar  

pelo texto,  dialogando com ele,  considerando-o uma est rutura não 

estagnada. 

É preciso acrescentar,  ainda,  que,  para alguns teóricos,  o  ato  de 

classificar por si só é quest ionável e,  em se t ratando de gêneros textuais,  

isso não é muito diferente.  

Para Marcuschi (2000: 05),  

 

“a  questã o da  classi fica ção é con trover sa  sob vá r ios pon tos d e  

vista .  As r azões disso sã o mui tas,  por exemplo:  (a)  toda  

classi ficaçã o é um recor te de fenôm enos cul tura lmen te 

determinados e não natura lmen te const i tuídos;  (b)  toda  

classi ficaçã o defron ta-se com uma enorme var iação nos  

fenômenos  a  classi ficar ;  (c)  di fici lmen te uma classi fica çã o 

será  defin i t iva  e exaust iva ,  ou se ja ,  toda classi fi caçã o tende a  

ser  parcia l e provisór ia ;  (d)  em muitos casos,  como dos  

gêneros,  a  classi fica ção é sobretudo uma nomeação de rot inas.  

Às vez es,  a  confusã o é ta l  que numa dada r ealização 

l ingüíst ica  não sabemos sequer  se temos um ou dois text os ” .  
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Em seus estudos,  Marcuschi (2002: 20-36) ressalta,  também, a 

enorme quant idade de textos ho je existentes,  tanto na oralidade quanto 

na escr ita,  devido, pr incipalmente,  às inovações tecno lógicas.  

Ao t ratar da caracter ização do texto como pertencente a  este ou 

àquele gênero,  mostra que,  nesse caso, as funções comunicat ivas,  

cognit ivas e inst itucionais têm um peso muito super ior à s 

part icular idades lingüíst icas e est ruturais.  Para esse autor,  os gêneros 

devem ser contemplados em seus usos e condic ionamentos sócio-

pragmát icos,  caracter izados como prát icas sócio-discursivas.  Para 

exemplificar seu raciocínio, o  autor ilust ra com reflexão sobre artigo 

científ ico ,  (Marcuschi,  2002: 20) afirmando: 

 

“ um t r abalho publ icado numa revista  cien t í fica  ou num jornal  

diár io não tem a mesma classi ficaçã o na  hierarquia  de valores  

da  produçã o cien t í fica ,  embora  se ja  o mesmo texto.  Assim, 

num pr imeiro momento podem os dizer  que as expressões  

“mesmo texto” e “mesmo gênero” não sã o automat icamen te 

equivalen tes,  desde que não est ejam no mesmo suporte”.  

 

Já em se t ratando dos grandes suportes tecno lógicos da 

comunicação, tais como, o rádio,  a televisão, o jornal,  a revista,  a  

Internet ,  esse autor mostra que esses novos canais propic iam o 

surgimento de gêneros cujas caracter íst icas são bastante peculiares,  

como as teleconferências,  as “cartas” eletrônicas (e-mails),  os bate-

papos virtuais,  as aulas virtuais,  as videoconferências e outros ,  embora 

se saiba que todos eles se apó iem em gêneros já existentes.  Na verdade,  
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não há nada de abso lutamente novo, o  que confirma a natureza dialógica 

da linguagem, premissa que venho assumindo neste t rabalho.  

Outro aspecto a considerar,  em se t ratando de gênero,  é a  

questão da relação forma  e  função e de sua relevância na configuração  

final de um determinado texto.  

A esse respeito ,  Marcuschi (op. cit . :21) assim se pronuncia :  

“em muitos casos são as formas que determinam o gênero e,  em outros 

tantos,  serão as funções.  Contudo, haverá casos em que será o  próprio 

suporte  ou o ambiente em que os textos aparecem é que determinam o  

gênero presente” (gr ifo  meu).  

O pressuposto básico é de que é impossíve l as pessoas se 

comunicarem a não ser por meio de gêneros.  Assim sendo, “os gêneros 

textuais se const ituem como ações sócio -discursivas para agir sobre o  

mundo e dizer o  mundo, const ituindo-o de algum modo” (op. cit . :  22).  

Vale ressaltar,  a inda,  que,  como afirma esse teórico,  tipos 

textuais e  gêneros textuais não dizem respeito ao mesmo objeto.  Os 

gêneros apresentam caracter íst icas sócio-comunicat ivas definidas por  

conteúdos,  propriedades funcionais,  estilo  e composição característica ,  

podendo ser inúmeros,  como telefonema, carta,  bilhete,  receita,  

culinária e  outros.  Já os tipos textuais são em número reduzido embora 

também apresentem caracter íst icas part iculares,  como, por exemplo,  

propriedades lingüísticas intrínsecas;  seqüências lingüísticas ou  

seqüência de enunciados,  não sendo textos empír icos.  Além disso,  

abrangem um conjunto limit ado de categorias teóricas determinadas por 
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aspectos lexicais,  s intát icos,  relações lógicas,  tempo verbal,  podendo ser  

designados por narração, argumentação, descrição, injunção e 

exposição .  

Apo iando-se pr inc ipalmente em Bronckart  (1999),  Marcuschi 

(2002) apresenta uma breve concepção de tipo textual,  conforme se pode 

ler a seguir:  

 

“usamos a  expressão t ipo tex tual  para  designar  uma espécie d e  

construção teór ica  defin ida  pela  natureza lingüíst ica  de sua  

composiçã o (aspectos lexicais,  sin tá t icos,  tempos verbais ,  

r elações l ógicas) .  Em geral ,  os t ipos tex tuais  abrangem cerca  

de meia  dúzia  de categor ias conhecidas como:  narração,  

argumentação,  exposição,  descrição,  injunção” (Marcusch i ,  

2002:  22-23).  (gri fo meu)  

 

Pode-se constatar,  a part ir  dos estudos sobre gêneros textuais  

já realizados,  que tem havido uma ampla reflexão sobre esse assunto.  

Algumas vezes,  os gêneros  são t idos como estruturas relativamente 

estáveis.  Nesse caso, ressalta-se a mater ialidade textual,  o  que,  de certa  

forma, condic iona sua  produção, circulação e  consumo .  Outras vezes,  os  

gêneros são concebidos como  modelos cognitivos de produção e de 

recepção de textos.  Vistos dessa perspect iva,  o  que está em jogo é o  fato  

de que o  processamento  do texto é direcionado por essas representações 

conceituais (Matencio,  2003:02),  o  que não impede que o leitor possa se 

valer disso apenas para dar o  primeiro passo em direção à le itura 

hipertextual,  promovendo outras art iculações e deslocamentos no  

processamento textual.  Ora são t idos como “espécies de ‘contratos’  

sociais de interação”  (op. cit.).  O que se pode notar,  na verdade, é que,  
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independentemente do modo como são vistos,  há um ponto convergente 

nessas perspect ivas:  os gêneros são uma realidade fundamental  da 

linguagem  (op. cit.).  

 

 

2.8  Processamento textual :  possíveis estratégias de abordagem do 

texto 

 

Neste item, em busca de e lementos que, associados aos já  

discut idos anter iormente,  favoreçam a invest igação de vest ígios dos 

possíveis mecanismos e procedimentos de que se vale o  leitor na 

at ividade de leitura,  discut irei alguns aspectos do processamento  

cognit ivo da informação. 

Para isso,  considerarei como base as reflexões já realizadas ao  

longo deste capítulo,  nas quais venho discut indo a linguagem sob uma 

perspect iva sociointeracionista ,  em que os suje itos têm um caráter at ivo  

na produção/ (re)produção do social,  porque têm um papel atuante na 

definição da situação em que se encontram engajados,  atualizando  

imagens e suas representações,  sem as quais a comunicação não poder ia 

exist ir .  Em seguida,  retomarei o  pressuposto básico de que a linguagem é 

uma atividade constitutiva,  por intermédio da qual o  sujeito  opera sobre 

a realidade e a const itui como um sistema de referênc ias,  de modo a 

tornar significat ivo os sistemas simbó licos,  mediante os quais opera com  

e sobre  a realidade.  
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Ao t ratar disso,  cotejarei estudos de Kato (1999),  Kleiman 

(2001),  Koch (1997) e Coste (2002),  porque esses teór icos podem 

contr ibuir para minha reflexão sobre como a concepção que se tem 

acerca de um determinado objeto de estudo pode, efet ivamente,  imp licar  

alterações na forma do t ratamento dado ao fenômeno recoberto.  

Inicia lmente,  recorrerei às reflexões feitas por Kato (1999)  

que, ao t ratar dos modos de processamento da informação, invest iga os 

dois t ipos básicos de processamento textual a que os teóricos da leit ura 

denominam de processamento descendente ( top-down) e ascendente 

(bottom up) .  

Segundo Kato (1999: 62),  

 

“para  formas ou funções pouco famil iares ou  in teir amen te 

desconhecidas,  o processamen to é basicamen te ascenden te  

(bot tom-up) ,  ao passo que para  decodi ficar  palavras,  

est ruturas e concei t os famil iares ou previsí veis no t exto o 

processo pr ivi legiado é o descenden te ( top-down )  ” .  
 

Venho considerando, neste t rabalho, a  linguagem como sendo  

uma atividade constitutiva  e um espaço de interação  entre suje itos 

sociais,  o  que significa que, na produção de sent ido(s),  são exigidas uma 

sér ie de at ividades cognit ivo-discursivas.  Sendo assim, detenho-me,  

neste item, na discussão sobre esses do is t ipos de processamento para 

reflet ir  sobre alguns indícios dos possíveis mecanismos envo lvidos no 

processamento textual.  Isso será feito  a part ir  dos registros das 

atividades de leitura  realizada pelos alunos do curso de História ,  de um 



 78

 

 

centro universit ár io  do inter ior de Minas Gerais,  sujeitos deste t rabalho,  

conforme já anunciado. 

Uma das questões de que Kato (1999) se ocupa em seus estudos 

diz respeito  ao processamento descendente (da macro para a  

microest rutura) que,  segundo essa autora,  implica um processamento da 

informação de forma não- linear.  Já o  processamento ascendente (da 

micro para a macroestrutura) é o  que se apó ia fortemente na informação  

visual.  No caso do leitor que pr ior iza o  processamento descendente,  o  

input  visual fornece parte das info rmações.  Para a autora,  o 

processamento descendente  pode ocorrer em níve is var iados.  Às vezes,  

se dá apenas a part ir  da let ra inicia l,  do fina l da palavra,  da extensão da 

palavra.  Tais dados fazem com que o leitor acesse o seu léxico mental,  

a lgumas regras fonotát icas,  grafêmicas ou regras de formação de 

palavras como input  não visual.  Kato (1999: 61-62) vai direcionando  

seus estudos,  de modo a mostrar que há concepções de leitura,  

essenc ialmente,  ascendentes e,  part icularmente,  descendentes.  

Já Kleiman (2001: 38-39) discute propostas de ensino de 

leitura que pr ivilegiam formas de  interação .  Em pr imeiro lugar,  aborda a 

leitura como interação  dos níveis de processamento da escr ita.  Nesse 

sent ido, desvendar o  texto é perceber os diversos níveis ou fontes de 

int eração que interagem entre si.  Assim sendo, “o sujeito- leitor ut iliza 

conhecimentos ortográficos,  sint át ico-semânt icos,  pragmát icos,  

enciclopédicos para ter acesso ao texto” (Kle iman, 2001: 38),  não numa 

dimensão hierarquizante,  conforme propõe Kato (1999), já que todos os 
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níve is de conhecimento podem ser (re)at ivados em qualquer momento, 

visando à construção do significado. Desse ponto de vista,  o  leitor é  

“caracter izado como suje ito  cognit ivo e o  texto apenas como objeto 

formal” (Kato,  2001: 39).  Isso implica que sujeito  e texto delimitam as 

possíveis leituras de um texto.  

Em segundo lugar,  Kleiman (2001) aborda a interação  do 

ponto de vista da pragmát ica,  que t rata das condições de produção  da 

leitura,  isto  é,  da relação locutor/ inter locutor via texto num processo 

que se inst itui durante a at ividade de leitura.  Desse ponto de vista,  os 

int eractantes exercem, igualmente,  um importante papel na produção de 

significados.  Ao abordar esse assunto (Kle iman, 2001: 39) faz uma 

significat iva reflexão sobre o papel do professor no que se refere ao 

ensino da leitura.  Trata-se de co locar o  professor como parte desse 

processo, já que  a  ação do professor passa a ser constitutiva da leitura,  

porque, muit as vezes,  em situação de ensino/aprendizagem de leitura,  

sente necessidade de fornecer  condições para que, de fato,  se estabeleça 

a inter locução, o  que implica um esvaziamento do papel do locutor (op. 

cit. :  40).  

É exatamente a esse ponto que desejo  me ater.  Se venho 

considerando, desde o iníc io deste t rabalho, o  texto como um hipertexto 

interat ivo  e  receptivo  a outras vozes,  as quais fazem parte desse texto e, 

de fato,  são produzidas num contexto sócio-histór ico e não por um 

sujeito  psico lógico apenas,  interessa-me estudar o processamento textual 

visto  a part ir  de uma perspect iva em que a leitura não pode ser vista  
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como compreendendo processamento descendente ou ascendente,  mas,  

sim, como um constante movimento do leitor em vár ias direções,  além 

de uma recorrência a fontes diversas de informação, textuais ou 

extratextuais.   

Os estudos realizados por Koch (1997)  também resssaltam 

importantes aspectos relat ivos a  essa questão.  Para Koch (op. cit.) ,  

d iante de informações escr it as,  o  leitor terá liberdade de esco lher vár ios 

caminhos e fazer associações possíve is entre textos diversos,  acionando 

t rês grandes sistemas de conhecimento: o lingüístico ,  o  enciclopédico  e  

o  sociointeracional.  

Responsáve l pela organização do mater ial lingü íst ico na 

superfície textual,  o  conhecimento lingüístico  compreende o 

conhecimento gramat ical e o  lexical,  abrangendo o uso de recursos de 

coesão adequados tanto para a remissão quanto para a progressão 

textual.  Por sua vez,  o conhecimento enciclopédico  encontra-se estocado 

na memória de cada indivíduo e,  at ravés dele,  é que são cr iadas 

expectat ivas,  produzidas inferências as mais diversas e,  até mesmo,  

levantadas hipóteses a part ir  de um determinado tema. Já o  

conhecimento  sociointeracional  é  visto como sendo referente a  formas 

de interação at ravés da linguagem e engloba os conhecimentos do t ipo 

ilocucional,  comunicacional,  metacognitivo e superestrutural .  

Para Koch (op. cit. :  28),  “as est ratégias de processamento 

textual imp licam a mobilização ‘on line’ dos diversos sistemas de 

conhecimento”.  Esse ponto de vista remete à concepção de texto como o  
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lugar da interação ,  onde se imbr icam esses diversos sistemas de 

conhecimento,  perspect iva a que venho dando pr ior idade no 

desenvo lvimento deste t rabalho. Dessa forma, a leitura se realiza,  

concomit antemente,  em parale lo,  on line,  conforme postula Koch (op.  

cit .:  28) .  

Trata-se de o sujeito  estar submet ido, simult aneamente,  à ação  

de est ímulos diversos e a uma constante abertura de “janelas”,  

semelhante ao funcionamento da mente humana, conforme premissa da 

Ciência da Cognição, o  conexionismo, refer ida por Koch (2002).   

Desse ponto de vista,  embora se possa constatar que os textos 

escr itos,  normalmente,  são organizados sem superposição e numa certa  

ordem, não há como negar que,  durant e o  processamento textual,  os 

leitores recebem os mais diversos est ímulos,  tanto os provenientes do  

próprio texto,  que não obedecem a um encadeamento,  como os oriundos 

do uso no texto de  imagens,  notas bibliográf icas,  notas de rodapé,  

negritos,  ícones,  símbolos,  recursos gráf icos específ icos,  a lém dos que 

entram em parale lo pelos sent idos,  funcionando como verdadeiros l inks,  

levando a uma leit ura não cont ínua, não seqüencial.  V isto  assim “o  

hipertexto não está no fluxograma, mas no fluxo que se cr ia e auto-

recr ia”,  conforme afirma Caldas (2000: 02).  

Pode-se integrar per feitamente uma nota de rodapé à leitura 

que se está fazendo. Além disso,  tantas outras situações podem ocorrer.  

No caso de uma leit ura que envo lva um suporte convencional,  como o 

livro,  uma pessoa pode abr ir a porta do quarto em que me encontro no 
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momento em que leio  e conversar comigo ou com alguém que esteja a  

meu redor; o  próprio livro pode me levar a evocar outras leituras já  

realizadas,  outros mundos; o  telefone pode tocar e interromper minha 

leitura; um carro pode passar na rua em que moro, anunc iando, em alto  

vo lume, uma “excelente” promoção; posso levantar os olhos e ver um 

cartaz à minha frente,  divulgando um novo produto.  Essas e tantas outras 

situações podem int er fer ir  no processamento textual,  levando o leitor a  

fazer diferentes associações,  muitas vezes não previstas pelo produtor do 

texto.  Tudo isso nos mostra que os diversos sent idos humanos favorece m 

a entrada,  em paralelo,  de vár ias outras informações que nem mesmo se 

encontram regist radas no texto,  mas que impõem um desafio ao leitor,  

pois fazem com que um texto se distancie da linear idade da página e se 

pareça mais com uma rede,  cabendo ao le itor,  nesse caso, o  papel de 

int erconectar todos esses intertextos.   

Sendo assim,  não há como considerar,  na perspect iva que 

adoto,  uma possível regular idade da alt ernância dos direcionamentos de 

leitura ascendente e descendente durante o  processamento textual,  a inda 

que o texto se apresente linearmente,  seqüencialmente.  

Tudo isso me leva a crer na va lidade de se considerar que toda 

leitura é hipertextual,  já que venho considerando, neste t rabalho, a  

incompletude do texto como condição de existência do(s) sujeito(s) e  

do(s) sent ido(s),  que apenas se complementam na relação de alteridade  

entre o eu e o  outro.  
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Vale ressaltar,  a inda,  quanto à discussão de Kato (1999),  a  

enorme responsabilidade at r ibuída ao leit or,  que é t ido em sua obra como 

uma figura essencialmente at iva,  que aciona est ratégias diversas no  

processamento textual e  não apenas decodifica palavras ou busca no  

texto informações,  ao contrár io ,  coopera intensamente para que o sent ido 

seja construído. Essa perspect iva da construção de uma figura de leitor  

mais atuante,  que não compactua,  portanto,  com o ant igo papel de mero  

receptor de idéias e de informações é que é,  de fato,  relevante,  segundo a 

perspect iva que venho adotando neste trabalho. 

Relacionando o processamento textual ao trabalho com a 

leitura,  Kato (1999) mostra-nos que, de um modo geral,  um leitor mais  

amadurecido se vale dos do is processamentos de leitura,  o  que acaba 

apontando para uma perspect iva de leit ura não- linear.  Nesse ponto,  o  

posicionamento teórico dessa autora oferece sustentação para que se veja 

a construção de sent ido(s) como um traba lho at ivo dos inter locutores que 

se realiza,  s im, com base nos elementos presentes na superfíc ie do texto, 

mas que requer a mobilização de um vasto conjunto de saberes e sua 

(re)construção nos eventos comunicat ivos,  o  que está em conformidade 

com a concepção de processamento textual que já venho defendendo.  

Depreende-se a part ir  dessas reflexões,  em relação às possíve is 

abordagens da leitura,  especialmente no contexto escolar,  que é possíve l 

planejar  est ratégias de leitura e procedimentos didát icos var iados que 

desenvo lvam no aluno competências básicas para que se const itua como 

sujeito- leitor.  Relaciona-se a isso o fato de que cons idero leitores mais  
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completos os que se valem, na produção de leitura,  de adequadas 

est ratégias cognit ivas e metacognit ivas,  de modo a alcançar o  máximo da 

potencia lidade do texto.  Por outro lado, não se pode creditar ta l 

possibilidade ao acaso. Trata-se,  sim, de desconsiderar o  leitor como 

uma ent idade passiva e,  por isso,  oferecer- lhe todos os mecanismos 

possíveis  e cuidadosamente planejados para que a at ividade de le itura se 

torne cada vez mais produt iva.  

Adotando-se essa perspect iva,  é preciso que a esco la assuma 

seu papel de formadora de leitores,  contribuindo para que o aluno  

consiga ver a le itura como um trabalho de construção de referências e o  

texto como um espaço em que o sent ido não está previamente dado. Para 

isso,  é necessár io  que cada indivíduo se coloque diante do texto de modo 

a realizar a leit ura como uma at ividade seletiva,  múltipla,  interativa e 

consciente .  Ao adotar tal postura,  considero que novos procedimentos e  

est ratégias de abordagem do texto podem, decisivamente,  contr ibuir para 

a construção de um leitor maduro. 

No próximo item, tecerei mais algumas considerações sobre o  

processamento textual,  reflet indo sobre como a perspect iva que 

pr ivilegia a interação social como fundamental no processo de 

construção de sent ido(s) aponta para a possibilidade de construção de 

novas prát icas de le itura e,  portanto,  de novas formas de compreensão da 

relação entre interação social e processos de construção de sent ido(s).  

Discuto,  especia lmente,  t rabalho de Coste (2002),  que diz respeito  à  
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consideração das competências de que já dispõem os aprendizes,  no  

ensino/aprendizagem da leitura.  

 

 

2.9  Coste e sua contribuição para a compreensão do processamento 

textual 

 

Cons iderando-se a leit ura como uma at ividade de produção de 

sent idos,  em que o texto é visto  como um  

 

“con jun to de pistas,  r epresen tadas por  elemen tos l ingüíst icos  

de diver sas ordens,  seleci onados e dispost os de acordo com as  

vi r tual idades que cada l íngua põe à  disposi ção dos fa lan tes,  

no cur so de uma atividade verbal”  (Koch ,1997:  26),  

 

d iscut irei,  a seguir,  de forma mais detalhada, alguns sistemas de 

conhecimento de que se valem os int eractantes,  durante a produção de 

leitura,  a fim de compreender melhor como se dá o processamento 

textual,  que esquemas mentais são acionados,  quais conhecimentos são  

mobilizados pelo leitor.   

Coste (2002) ao t ratar dessa questão, discute a noção de 

competência comunicativa6,  apontando alguns deslizes que apareceram,  

desde o momento em que a didát ica das línguas começou a se apropr iar  

desse conhecimento.  

                                                
6 Hymes (apud Coste, 2002:11) designa sob a expressão “competência comunicativa o conhecimento das 
regras psicológicas, culturais e sociais que comandam a utilização da fala num quadro social ”. 
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Esse teórico,  a princíp io,  refere-se ao fato de a competência 

comunicativa  ter sido entendida por muitos apenas como a capac idade de 

uma part icipação competente em prát icas conversacionais face a face,  

como o diálogo. Essa não é uma perspect iva at raente,  pois essa 

competência não se rest r inge somente aos textos que são construídos em 

eventos comunicat ivos orais,  mas aos textos em todas as suas 

manifestações.  

Coste (op. cit . )  discute,  ainda,  a tendência de se pensar a  

competência comunicativa  como uma “totalidade única”.  Desse modo,  

não se reconhece a competência própr ia de cada indivíduo, como se numa 

determinada língua todos os locutores t ivessem igual competência 

lingüística ,  bem como se todos os falantes possuíssem a mesma 

competência comunicativa ; não se leva em conta,  ass im, todas as 

part icular idades de desempenho dos indivíduos,  a lém de se considerar  

competência comunicativa  e competência lingüística  como se fossem 

complementares,  como se estabelecessem apenas relação somat iva.  O 

problema constatado, nesse caso, confo rme aponta Coste,  é que esse 

ponto de vista desconsidera que a at ividade de produção de sent idos,  que 

é altamente complexa, requer a mobilização de uma var iedade de 

saberes,  a serem (re)construídos a cada evento comunicat ivo, e que tais 

saberes não são idênt icos,  mesmo em indivíduos de um mesmo grupo  

social,  de forma que um novo sent ido se constró i a  cada nova 

int er locução, a inda que envo lvendo o mesmo texto e o mesmo ind ivíduo. 



 87

 

 

Levando-se em consideração esse posicionamento de Coste 

(op.cit.),  pode-se cont inuar sustentando o que já tenho feito  desde o  

iníc io,  isto  é, qualquer texto pode ser visto  como um hipertexto, uma vez 

que um texto,  mesmo não sendo veiculado em um suporte e let rônico, 

provoca no leitor reações diversas,  leva-o a at ivar sua tela mental e a  

produzir associações,  além de inc itar- lhe a imaginação e favorecer- lhe a 

construção de links com o própr io universo inter ior e com o mundo a seu 

redor.  

Para Coste (2002),  a  relação entre competência comunicat iva e 

lingüíst ica  não é de aproximação, mas de imbr icação, o  que implica ter  

em conta que a competência comunicativa  abrange a competência 

lingüíst ica.  Embora reconheça que a gramát ica tem suas própr ias leis,  o  

autor considera que a competência comunicativa  só  pode assumi- las co m 

finalidade pragmát ica,  respeitando seus limit es.  

Essa é uma perspect iva que apresenta proximidade em relação  

aos estudos do processamento textual que venho discut indo neste 

t rabalho, po is,  para mim, um conceito-chave a esse respeito  é o de leitor 

como “est rategista” (Koch, 2002),  ou seja,  aquele que mobiliza,  

simultaneamente ,  as estratégias sociocognitivas,  interacionais e  

textuais.  E,  ao fazer isso,  vai a todas as direções,  

 

“auto-organizando o própr io text o,  se  espalhando nos  

meandros  que ele mesm o vai  cr iando,  atando e desatando nós,  

t razendo e  levando informações,  buscando desvios,  

disc ipl inando os f luxos,  garant indo os sent idos,  resolvendo as  

contradições, envolvendo-se numa hiperle i tura que não tem  

começo nem fim,  pois o texto não se conclui  com o pon to final  

(Caldas:2002)”.  (gr i fo meu) 
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Nesse sent ido ,  “qualquer ponto final é ilusão textual” (Caldas,  

2002).  Assim sendo, um texto provém de outros textos,  e,  por sua vez,  

leva a outros textos que não se fecham em si mesmos, já  que darão 

cont inuidade a essa rede infinit amente móvel.  

O próprio Coste (2002),  ao t ratar da imbr icação de 

competências,  faz a lgumas reflexões nesse sent ido. Inicialmente,  discute 

se a  competência l ingüística  deve ser pr imeiro adquir ida pelo aprendiz 

para que, após,  ele busque a competência comunicativa .  O autor acredit a  

que não. Para ele,  elas são desenvo lvidas simultaneamente .  Esse 

posicionamento compreende a hipótese de que o processamento textual 

ocorre em para lelo,  isto  é,  on line ,  pelo menos no que se refere às 

competências lingüística e comunicativa .  

Outro aspecto do qual t rata Coste (op. cit.) é o  de que a 

competência lingüíst ica precisa ser adquir ida,  já  que ela  existe na 

comunidade pr imeira,  que tem suas própr ias regras de int eração, as qua is 

se alternam de uma cultura para outra.  Dessa perspect iva,  não se pode 

desvincular  a competência lingüíst ica de uma cultura e de uma língua 

dadas.  Se a competência comunicat iva for  considerada a mais importante,  

Coste (op. cit.) acredit a que estaremos agindo como se o único objeto do 

ensino fosse a aprend izagem de uma s intaxe e de um vocabulár io .  

Para esse teórico,  a leitura é uma at ividade comunicat iva em 

qualquer  idioma,  por isso é possível dist inguir  nessa at ividade alguns 

componentes da competência comunicativa .  Dentre eles,  a capacidade 
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lingüística  (saberes relat ivos ao sistema lingüíst ico,  como os 

morfo lógicos,  os sintát icos,  os fonológicos,  os semânt icos) ; a  

capacidade textual  ( saberes e habilidades relacionados aos discursos,  aos 

enunciados,  à retórica e à manifestação enunciat iva da argumentação); a  

capacidade referencial  (saberes e habilidades relat ivos a domínios de 

exper iência e de conhecimento); a capacidade de relação  (saberes e  

habilidades relat ivos às rot inas,  às est ratégias,  aos regulamentos de 

t rocas interpessoais em função das posições,  papéis e intenção dos 

part icipantes); a  capacidade situacional  (saberes e habilidades relat ivos 

a outros fatores que podem inter fer ir  em esco lhas operadas pelos 

usuár ios da linguagem (Coste,  2002: 15).  

O que se concebe, então, desse ponto de vista,  é que a leit ura é  

uma at ividade complexa, que envo lve diversos saberes e  habilidades,  os 

quais,  por sua vez,  inter ferem no processamento textual.  Isso indica que,  

quanto mais domínio o leitor t iver de um determinado assunto,  mais  

detalhes poderão ser percebidos, ma is inferências poderão ocorrer,  mais 

redes de conhecimentos poderão ser ut ilizadas,  o  que o coloca numa 

situação pr ivilegiada.  

Tudo isso sugere pontos de art iculação entre Coste (2002),  que 

considera os diversos saberes e habilidades no processamento textual,  e  

o  sujeito  bakthniano, que só pode ser compreendido quando se leva em 
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conta que tais aspectos são construídos nas relações de int eração  

dialógica entre o homem e seu meio sociocultural.   

Ora,  em que medida tais fatores implicarão var iações no  

processo de ensino  de produção de le itura,  ou ainda, quais são os 

indíc ios de que esses possíveis componentes da competência 

comunicativa atuam para que se facilite ou não a produção de leit ura? 

Isso é que é,  de fato,  relevante para este t rabalho.  

Coste (2002) discute,  ainda,  as formas de processamento  

textual a que Kato (1999) denomina ascendente e  descendente .  A essas 

formas de processamento,  em seu t rabalho, Coste (op. cit.) denomina,  

respect ivamente,  semasiológica e onomasiológica .  

Segundo o autor, há leituras cuja ordem ser ia semasiológica,  

do signo ao sent ido. Nesse caso, durante a at ividade de processamento,  a 

mater ialidade lingüíst ica fornec ida pelo texto levar ia o  leitor à  

decodificação e,  a part ir  daí,  à compreensão e à produção de sent ido(s),  

o  que ser ia o  caso do exemplo 1,  a seguir,  texto produzido durante a  

realização da at ividade I desta pesquisa,  descr ita anter iormente.  Tal 

at ividade diz respeito  à leitura de quatro textos realizada em classe.  

Todos esses textos,  previamente selecionados pelo  pro fessor,  que se 

encontram analisados no capítulo 3,  abordam o racionamento de energ ia 

no Brasil,  ocorr ido em 2001. Cada texto, por sua vez,  se configura num 
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diferente gênero textual: miniconto (texto I) ,  charge (texto II) ,  texto 

publicitário institucional (texto III)  e canção (texto IV). 

Vejamos, a seguir,  a lguns registros de leitura ,  a começar pelo  

exemplo 1.  Ressalto  que as let ras,  em todos os exemplos selecionados,  

indicam o código do aluno- leitor,  sujeito  desta pesquisa.  

 

Exemplo 1 

Grupo B/Aluno FLG 

Apagão7 
 

Os textos I ,  II , III  e IV estão inser idos em um mesmo contexto,  
os quais relatam de vár ias maneiras o mesmo assunto: O apagão. 

O texto I “Cortes”,  refere-se aos t ranstornos que o apagão t rará 
a uma senhora,  que por não “respeitar” as regras do apagão, teve a 
cabeça raspada e o  esposo elet rocutado por uma questão de 
“patr iot ismo”. 

No que se refere ao texto II,  uma charge,  relata o mesmo tema,  
mostrando que se o consumidor não economizar,  o  mesmo irá  pagar pelo  
não racionamento.  

Ao texto III “Energia Brasil”,  at ravés de um texto informat ivo,  
expõe as razões pela qual toda população deverá cumprir  o  racionamento  
de energia,  tendo assim as vantagens dos bônus de quem alcançar as 
devidas metas e os que não cumprirem, o aumento nas tar ifas.  

Quanto ao texto IV texto “Apagão Hits” ,  faz  uma sát ira,  um 
cr ít ica bem humorada, enfocando o tema proposto,  que é o  apagão, com 
uma paródia musical.  

Os textos,  de forma escr it a diferenciada,  está abordando o 
mesmo assunto.  

 

Observo que esse leitor ressalta,  a pr incípio,  aspectos mais  

genér icos dos textos que lhe foram o ferecidos para a  leitura,  pr ior izando, 

                                                
7 Os textos produzidos pelos sujeitos desta pesquisa não foram submetidos a correções de qualquer 
natureza, com o intuito de preservar a fidelidade ao original do registro realizado pelo aluno. 
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inic ialmente,  no regist ro  que faz,  elementos que estão mais relacionados 

à capacidade lingüística  e à capacidade textual ,  segundo a perspect iva 

apontada por Coste (2002).  Vejamos como isso ocorre: 

 

 

Os textos I ,  II , III  e IV estão inser idos em um mesmo contexto,  

os quais relatam de vár ias maneiras o mesmo assunto: o  apagão.  

 

 

Ao fazer afir mação de cunho generalizante,  o aluno demonstra 

que percorreu os quatro textos,  pois só assim poder ia afirmar  o  que d iz,  

especialmente,  em relação ao assunto comum, porque, para que chegue a 

tal conclusão, é necessár io  que esse leitor,  efet ivamente,  considere o  link 

que lhe permite estabelecer relações de sent ido entre os quatro textos – a 

intertextual idade temática .  Nesse caso ,  trata-se de vár ias palavras e/ou 

expressões que pertencem ao mesmo campo conceitua l,  ta is  como corte,  

apagão, energia ou  luz e outras.  Esse,  para mim, é um forte indíc io de 

que o aluno considera,  na leit ura que faz,  as relações intertextuais,  

configurando-se,  assim, tal fato  como vest ígio de uma leitura 

hipertextual,  já que estabelece ligações entre os possíveis links que 

conectam os textos.  

Em seguida,  o  aluno estabelece uma relação entre texto e 

mundo, o  que está vinculado, considerando o que afirma (op. cit . ) ,  à sua 

capacidade referencia l,  conforme se pode ver a seguir: 
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O texto I “Cortes”,  refere-se aos t ranstornos que o apagão t rará 
a uma senhora,  que por não “respeitar” as regras do apagão(. . .) por uma 
questão de “patr iot ismo”.  

No que se refere ao texto II,  uma charge,  relata o  mesmo  
tema(. . .)   

Ao texto III  “Energia Brasil”(. . .)  expõe as razões pela qua l 
toda a população deverá cumprir o  racionamento(. . .)  

Quanto ao IV texto “Apagão Hits”,  faz uma sát ira ( . . .)  
 

Percebe-se que deixa à mostra alguns índices de polifonia ,  ta is  

como o uso de aspas de distanciamento  em “respeit ar” e  “patriot ismo”.  

Nesse caso, o  leitor parece assumir um quest ionamento irônico em 

relação a questões de que t rata o texto I.  Além d isso,  t raz para o texto os 

t ítulos com aspeamento como, em “Cortes,  “Energia Brasil” e “Apagão  

Hitz”.  Ao fazer isso,  assinala o  fato  de que não é responsável por tais 

termos, apenas os t raz para o  texto.  Desse ponto de vista,  o  texto do 

aluno vem perpassado por vozes das quais discorda ou as quais quer  

ressaltar,  mostrando a relação dialógica que estabelece entre os textos.  

Ao recorrer a links lingüíst icos,  por sua vez,  abre possibilidades para 

que ocorra uma conexão em cascata entre os textos,  entrelaçando os 

discursos,  de modo a permit ir  conclusões relat ivamente seguras,  mas não  

finitas.  

Nesse regist ro ,  o  leitor part iu da mater ialidade textual que lhe 

fo i o ferecida,  reiniciando percursos que pareciam concluídos,  t razendo 

resíduos de um dado texto para um novo texto,  o  que evidencia ind ícios 

da natureza hipertextual de todo e qualquer texto.  

Em prosseguimento a essa discussão , vejamos segunda 

orientação de leitura t ratada por Coste (2002),  denominada 
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onomasiológica .  Para o  autor,  ela percorre o  caminho oposto,  porque va i 

do sent ido ao signo. Nessa perspect iva,  o  sujeito- leitor,  por uma esco lha 

própria,  pr ior iza as circunstâncias e  as condições da t roca,  da 

exper iência e dos conhecimentos de que dispõe, o  que sugere 

proximidade com a capacidade de relação e capacidade sit uacional,  para,  

em seguida,  construir o  sent ido do texto,  buscando a interpretação dos 

elementos e dos funcionamentos lingüís t icos,  os quais estar iam mais 

próximos da capacidade lingüíst ica e  textual.  É o que ilust ra o  exemplo  a 

seguir: 

Exemplo 2 

Grupo C /Aluno LMF 

Energia em foco 
 
Os textos referem-se ao problema energét ico no país.  Cada um 

sob ót ica de interpretação de necessidade em economizar  energ ia 
elét r ica.  

Os textos I,  II  e III,  ut ilizam recursos cômicos e demonstram a 
insat isfação diante da falta de previsibilidade e da punição do governo 
pelo não cumprimento das medidas.  

O texto III ut iliza linguagem mais formal; geralmente usada 
em reportagens direcionadas para um t ipo de leitor conciso embora todos 
ut ilizam o mesmo tema para alcançar seus leitores.  

 

Observo, no exemplo 2,  que,  embora o leitor indique quais  

ser iam, de seu ponto de vista,  as idéias pr incipais e gerais,  conforme se 

vê em “Os textos referem-se ao problema energético no país” ,  por outro 

lado, não se preocupa em sustentá- las com fragmentos do texto.De 

qualquer forma, o  aluno tenta estabelecer as conexões existentes entre os 

textos oferecidos à le itura,  o  que se confirma no 2º parágrafo em “Os 

textos I,  II, e III utilizam recursos cômicos” (gr ifo  meu).  
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Outro aspecto a considerar é a freqüência com que, na 

produção de leitura,  o  leitor assume vozes,  ainda que não demarcadas no  

texto,  como ocorre, por exemplo, nesse caso, quando se afirma no 1º 

parágrafo “Cada um sob a ót ica de int erpretação de necessidade em 

economizar energia elétrica” (gr ifo  meu).  Ao dizer isso,  refer indo-se aos 

quatro textos,  esse le itor demonstra ter caído ingenuamente nas malhas 

do poder de persuasão da campanha governamental Energia Brasil ,  po is,  

na verdade, apenas o texto publicitário institucional apresenta,  

realmente,  tal perspect iva,  conforme se pode observar em: “Os 

consumidores terão uma meta a cumprir:  reduzir o  consumo de energia  

em, no mínimo, 20%” (gr ifo  meu) .  Observo que esse le itor denomina 

economizar o  que,  na realidade, t rata-se de reduzir,  racionar.  Essas são  

ações d iferentes,  já  que o racionamento,  nesse caso, é fruto também do  

mau gerenciamento das fontes de produção de energia no Brasil e não  

apenas da ausência de chuvas,  como se chega a ressalt ar,  no texto 

publicitário ,  em:  “Infe lizmente,  neste ano,  a ausência de chuvas fo i das 

maiores das últ imas décadas,  prejudicando a oferta de energia” (gr ifo  

meu).  

Isso evidencia o fato de que o leitor incorporou tão 

veementemente a campanha em favor do racionamento de energia feita ,  

int ensamente,  no Brasil,  em 2001, pelo Ministér io  das Minas e Energia,  

tanto na mídia televisual quanto na mídia impressa,  que acabou não se 

dando conta da cr ít ica fer ina contra o racionamento obr igatório  de 

energia imposto à população brasile ira,  suger ida nos textos I e II .  Alé m 
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disso,  no regist ro  feito ,  mostra que tanto ele considera as relações 

int ertextuais entre os textos,  afirmando no últ imo parágrafo  que “todos 

utilizam o mesmo tema para alcançar seus leitores” como introduz 

polifonicamente,  no seu enunciado, a  voz de outro enunciador (o  

governo).  Tal fato  põe em evidência que, sem a alteridade ,  nenhuma 

leitura se realiza,  o  que é mais um argumento em favor da natureza 

mult id imensional da produção de leitura.   

Coste (2002) afir ma que nenhuma das or ientações de leitura –  

onomasio lógica e semasio lógica - pode ser considerada inadequada. E m 

outras palavras,  os leitores ora analisados seguir iam apenas or ientações 

de leitura d iferentes,  mas ambas igualmente possíveis.  Afinal,  como 

quest iona Coste (op. cit. :17)  : “Se toda leitura fosse sempre e somente 

do t ipo onomasio lógica,  para que servir ia ler?”.  Em sínt ese,  para esse 

autor,  é importante admit ir  que ambas as orientações de le itura produzem 

sent ido e que a leitura tem a aparênc ia de uma relação de forças que 

pode ser de alt ernância.  Para Coste (op. cit:  17),  essa relação var ia 

conforme os textos,  os leitores,  as c ircunstâncias,  o  projeto de leitura,  a  

duração do ato de ler,  o  que apresenta acentuada proximidade com os 

estudos de Kato (1999).  

Adotar esse raciocínio implicar ia considerar que,  nos exemplo s 

3 e 4,  teríamos uma leit ura igualmente proficiente.  Vejamos o exemplo  

3,  em que o leitor evidenc ia vár ios operadores de leitura.  
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Exemplo 3 

Grupo B/ Aluno DMC 

Os quatro textos,  abordam de maneiras diferentes o  problema 
causado pelo baixo índice de chuva; o racionamento de energia.  

O pr imeiro texto mostra  os sacr ifíc ios que estão sendo feito  
pelos brasile iros para economizar energia.  Enquanto o segundo at ravés 
de uma charge ,  nos faz pensar sobre as mult as que serão dadas a quem 
não alcançar a meta de consumo de energia determinada pelo governo. 

Diferente dos textos I,  II  e IV, que t ratam o tema com humor,  
o  terceiro texto,  em uma linguagem formal,  tenta levar o leitor a  
economizar energia  como se fosse um ato de patriot ismo, e que 
at ingindo a meta,  receberá bônus,  e  o  contrár io  levar ia há uma “multa”.  
(gr ifo  meu) 

 

Já o  exemplo 4,  a seguir,  remete-nos a uma t radicional redação  

esco lar.  

Exemplo 4 

Grupo C/Aluno CBN 

A Crise 
O Povo brasileiro  teve a not ícia em rede nacional de TV pelo  

nosso quer ido presidente,  a bomba estorou mas uma vez nas mãos dos 
mais fraco os pobre que serão obr igados a economizar energia.  

O Presidente não pede exige para que a população economize 
energia,  depo is que não tem so lução para evit ar a  cr ise,  cr ise está que 
poder ia ter sido evitada se os nosso governantes preocupassem realmente 
com a situação do país.  Dá para ver que isto  não ocorreu, a cr ise está a i 
e querendo ou não temos que economizar fazer o  que?  

 

Embora seja fato que a  leitura  var ia  conforme os textos,  os 

leitores,  as c ircunstâncias e outras condições,  acredito ,  quanto aos 

exemplos 3 e 4,  que ser ia quest ionável afirmar que ambos os le itores 

conseguem desenvo lver o  regist ro  da leitura com igual profic iência 

(ainda que não se considere o  maior  número de inadequações ao  

português padrão, em relação ao exemplo IV).  
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Em 3,  ressalt a-se,  entre outros,  a intertextualidade temática  em 

“Os quatro textos (. . . )  abordam o racionamento de energia”(gr ifo  meu) .  

Os diferentes propósitos de cada texto também são evidenciados com o  

uso de expressões tais como, “mostra os sacrif ícios”, “pensar sobre a 

multa”, “tratam o tema com humor”, “tentam levar o leitor a  

economizar energia”.  Há referências ao gênero “charge”, remetendo ao 

segundo texto,  o  que é,  de fato,  pert inente,  além de recorrência a  

caracter íst icas específicas do regist ro  lingüíst ico,  como referência ao uso 

de “linguagem formal” no terceiro texto.  Notam-se,  ainda, evidências de 

polifonia com o aspeamento em “multa”,  no últ imo parágrafo.  

Já em 4, o  que se apresenta como sendo o resultado de uma 

leitura,  na realidade, remete-nos à t radicional redação esco lar,  em que se 

faz a abordagem de um tema como se os textos dados t ivessem sido  

ut ilizados como uma espécie de co letânea,  a part ir  da qual se escreve 

algo para atender a uma so licit ação, em que o aluno diz apenas aquilo  

que o pro fessor deseja ouvir,  mas não, necessar iamente,  o  que ter ia  a  

dizer.  

Se é verdade como afirma esse teór ico,  que a leitura não tem 

um r itmo estável para um mesmo le itor, então,  tal posic ionamento nos 

mostra que,  ao observarmos os exemplos 3 e 4,  percebemos que o ritmo  

de leitura,  sendo instável como ele afirma, poder ia garant ir  a esses 

leitores,  em uma nova instânc ia,  uma leitura mais amadurecida,  po is 

esses leitores poder iam contar com outras var iáveis que lhes 

favorecessem um melhor desempenho nessa tarefa.  
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Por fim, desejo ressaltar que, na análise apresentada no  

capítulo 3,  a seguir,  meu intuito  é invest igar indícios,  vestígios,  marcas 

e pistas dos possíveis mecanismos e procedimentos de que se vale o  

leitor no processamento textual  e que fo ram evidenciados pelos a lunos,  

sujeitos da pesquisa,  nos registros de leitura ,  de forma que a análise 

desses dados possa o ferecer algumas contr ibuições para o  

ensino/aprendizagem da le itura nos espaços inst itucionais de educação 

formal.  Com esse procedimento,  pretendo buscar um necessár io  

redimens ionamento no t ratamento dado ao texto,  nos meios inst ituc ionais  

de educação formal,  especia lmente do ponto de vista da recepção, de 

forma a considerar a prát ica de le itura,  nesse espaço, como um processo  

de construção de competências lingü íst ico-discursivas que favoreça a 

formação de le itores autônomos, capazes de se const ituírem como 

sujeitos da própr ia le itura.  
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CAPÍTULO 3  
 
 
 
 
 
 
 

DA PARÁFRASE À HIPERTEXTUALIDADE  

 

 

3  Fatores operacionais no processo de construção de sentido(s)  

 

Inicio este capítulo retomando e just ificando as categorias  em 

que me baseio para invest igar indícios que possam favorecer a  

compreensão dos possíveis procedimentos e mecanismos de que se 

valeram os sujeitos- leitores no processamento textual,  a saber:  

intertextual idade  temática,  intencionalidade, sujeito falante,  locutor,  

alocutário,  enunciador,  enunciatário,  gêneros textuais,  recursos 

lingüísticos,  seqüências tipológicas e canais (suportes),  já  enumeradas 

no pr imeiro capítulo .  

Essas categorias foram selecionadas,  pr incipalmente,  porque: 

•  evidenciam um conjunto de dimensões relacionadas à 

atribuição de sentido ao texto;  

•  favorecem a percepção de conexões múl tiplas,  

encadeamentos,  inconstâncias,  deslimites,  conf igurações,  

desconf igurações e reconf igurações que envolvem o 

processamento textual ; 
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•  evidenciam procedimentos que facilitam o diálogo com  

instâncias hipertextuais ; 

•  focalizam o texto em seu uso e funcionamento ; 

•  apontam para a produção de leitura  e  não apenas para a  

decodificação do texto.  

 

Em sínt ese,  como se pode observar,  tais categorias tanto 

co locam em evidência aspectos conf iguracionais como aspectos 

interacionais do texto e,  por essa razão, favorecem uma leitura de 

natureza hipertextual.  

 

 

3.1  Dimensões configuracional e interacional  do(s) texto(s)  

 

Antes de dar iníc io à análise dos textos dos alunos,  descrevere i 

as diferentes at ividades nas quais eles os produziram. Começo, 

obviamente,  pela pr imeira.  Trata-se de uma pequena coletânea de textos  

que abordam o racionamento de energia ,  ocorrido no Brasil,  em 2001.  

Embora façam referência a  um mesmo assunto,  os textos selecionados se 

configuram em diferentes gêneros textuais,  bem como apresentam uma 

grande diversidade de  seqüências tipológicas.   
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Conforme já explicit ado no pr imeiro capítulo,  esses textos 

foram lidos,  simult aneamente,  por alunos dos t rês pr imeiros per íodos,  do  

curso de  História,  de um centro universitár io  do inter ior de Minas 

Gerais.  Inic ialmente,  eles foram convidados por mim a fazer a leit ura de 

quatro textos,  a part ir  do comando a seguir:  

 

Leia os textos a segu ir.  A part ir  dessa leitura,  REDIJA  um 

texto em que você ANALISE AS RELAÇÕES DE SENTIDO entre os textos 

I ,  II,  III e IV.  

 

Texto I 

 

 

Corte 
 
 

A cr ise energét ica preocupa. Mas pode ser ocasião para o  
patriot ismo. O dr.  Ar ival estava histér ico.  Queria economia no lar.  A 
mulher dele se chamava Gorete.  Senhora muito religiosa.  Impunha duas 
condições.  O programa católico na TV. E o uso do secador de cabelo .  
“Não abro mão benzinho.” Aquilo pareceu falta de civismo ao professor  
aposentado. Com fúr ia,  segurava uma tesoura.  “O que prefere? Corte no 
cabelo ou corte na luz?” Chorando Gorete teve a cabeça raspada. Na TV,  
o papa emit ia  mensagens de paz.  Ar ival gr itava.  “Desligue a TV.” 
Exaltou-se.  “Desligue esse papa. Tira ele  da tomada.” Fo i cortar o  fio .  
Não reparou que t rovejava.  Um raio elet rocutou-o na hora.  Levando-o 
para o  reino da luz.  Nada se poupa com alma nas trevas.  

 
Voltaire de Souza  
 

 Folha de São Paulo – Folha Ilustrada  
 Sexta – feira,  29 de maio de 2001 
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Texto II 

 

 
Jornal do Brasi l.  20 de maio de 2001. 
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Texto III 
 

 

Energia Brasi l 
 

No Brasil,  mais de 90% da energia é produzida nas hidrelét r icas,  
que dependem de água em níve is adequados em seus reservatór ios para 
gerar energia.  Infelizmente,  neste ano, a ausência de chuvas fo i das maiores 
das últ imas décadas,  prejudicando a oferta  de energia.  

Por isso,  os consumidores terão uma meta a cumprir :  reduzir o  
consumo de energia em, no mínimo, 20%. Quem não cumprir as metas terá 
acréscimo nas tar ifas,  além de estar sujeit o  a corte do fornecimento.  

 No entanto,  milhões de brasile iros poderão ganhar bônus e 
mesmo não precisar pagar sua conta de luz.  Ou seja,  96,4% dos 
consumidores não pagarão mais se os objet ivos forem cumpridos.  

Estas foram as medidas mais justas encontradas para evitarmos,  
inic ialmente,  as indesejáveis interrupções no fornecimento de energia,  uma 
possibilidade que, infelizmente,  não está totalmente afastada.  

Com a part icipação de toda a sociedade, venceremos mais este  
desafio .  Afina l,  o  povo brasile iro  sempre soube dar ao País sua contr ibuição  
nos momentos difíceis.  

E let ronorte – Furnas Chesf – Energia Brasil –  MME – Elet robrás.  
G. Federal 

 

Texto IV 
1 

Apagão Hits 
 

Cabou a luz 
Os tarados vão atacar 

na escur idão 
vão paupar meu popô 

 
estou 

com tudo desligado 
tô  no meio 

desse apagão 
 

já que ninguém vê nada 
vou t irar 

esse melecão 
 

botei a bunda na janela ai ai 
tô  esperando a vela ai ai 

tomara que não acenda ela ai ai 
senão eu posso me queimar 

 
Programa Casseta  e Planeta  

h ttp: / /www.gl obo.com/sistema/video.asp?ca sseta ,  
r am/video/2001/88/apagaotoph i ts_av. rm  
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Antes de proceder ao exame dos textos produzidos pelos alunos 

leitores,  farei a aná lise dos textos que compõem a co letânea,  segundo as 

categorias eleit as.   

 

 

3.2  Hipertexto: o texto em diálogo com instâncias hipertextuais  

 

Antes mesmo de um exame mais minucioso dos quatro textos 

apresentados aos alunos,  pode-se observar a ocorrência da 

intertextual idade temática ,  po is todos abordam um tema  comum – o  

racionamento de energia  ocorrido no Brasil,  em 2001. Nesse t rabalho,  

tema  corresponde ao que podemos intuit ivamente expr imir como sendo o 

assunto de que t rata o  texto.  Em relação a esses textos,  afirmar que o  

tema  é comum se torna possível porque o diálogo entre eles começa já a  

part ir  dos t ítulos: Cortes,  Energia Brasi l,  Apagão, que remetem a um 

mesmo campo conceitual .  

Cons iderando com Bakht in (1999) que, nenhuma pa lavra é  

nossa,  mas t raz para si a perspect iva de outra voz, analisarei,  a seguir ,  

como isso ocorre nesses textos.  Para isso,  apresentarei,  a pr incípio,  

alguns f ragmentos  da Medida Provisória ,  nº .  147, de 15 de maio de 

2001, a part ir  da qual o  então Presidente da República,  Fernando 

Henr ique Cardoso, doravante FHC, co loca-se na posição de sujeito  

falante e põe em cena um locutor,  conforme veremos a seguir.  
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Medida provisór ia  nº 2.147,  de 15 de maio de 2001. Cr ia e  
instala a Câmara de Gestão da Cr ise de Energia Elét r ica,  do Conselho de 
Governo, estabelece diret r izes para programas de enfrentamento da cr ise 
de energia elét r ica e dá outras providências.  O Presidente da República 
no uso da at r ibuição que lhe confere o  art .  62 da Const ituição, adota a 
seguinte Medida Provisória  

(gr ifo  meu) com força de le i: 
Art .  1º  Fica cr iada e instalada a Câmara de Gestão da Cr ise de 

Energia Elét r ica – GCE com o objet ivo de propor e implementar medidas 
de natureza emergencial para compat ibilizar a demanda e a o ferta de 
energia elét r ica,  de forma a evitar interrupções int empest ivas ou 
imprevistas do supr imento de energia elét r ica.  

 
Art .  2º  Á GCE compete: 

I .  estabelecer e gerenciar o  Programa Emergencial de 
Redução  

do Consumo de Energia Elét r ica; 
II .estabelecer e gerenciar o  Programa Estratégico  

Emergencial 
de Energia Elét r ica; 
III .acompanhar e avaliar as conseqüências macro e 

microeconômicas da cr ise de energia elét r ica e das medidas 
adotadas para seu enfrentamento; 

IV.propor medidas para atenuar os impactos negat ivos da 
cr ise 

de energia elét r ica sobre os níve is de crescimento,  
emprego e renda;  

V. propor o  reconhecimento de situação de calamidade 
pública; 

VI.  estabelecer limit es do uso de energ ia elét r ica; 
( . . . )  

Art .  13 Esta Medida Provisór ia entra em vigor na data de sua 
publicação. Brasília,  15 de maio de 2001; 180º da Independência e 113º  
da República.  

Fernando Henr ique Cardoso; Pedro Malan; Alcides Lopes 
Tápias; José Jorge; Martus Tavares; jo sé Sarney Filho ; Pedro Parente; 
Alberto Mendes Cardoso; Gilmar Ferreira Mendes; Andrea Matarazzo  
(BRASIL, 2001 a)  

 

A respeito  do texto que será considerado, neste t rabalho, como 

texto-fonte,  nota-se uma sér ie de procedimentos e esco lhas quanto ao 

modo de est ruturação, o  lugar  e o  espaço esco lhidos para a sua 
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veiculação, a fim de configurá- lo  como uma Medida Provisória ,  isto  é,  

um regulamento com força de lei.  

Um texto como esse leva-nos a observar a posição do locutor,  

como remetendo a um exercício explícit o  do poder que emana de uma 

autoridade. Nesse caso, o  então Presidente da República,  FHC, que 

part ilha esse poder com alguns membros de sua equipe,  como Pedro 

Malan, Pedro Parente,  Alc ides Tápias e outros.  Assim, vê-se  que o lugar  

social de onde fala credita- lhe o direit o  de inst ituir-se como sujeito  

falante  que se co loca no papel de um locutor (autoridade),  conforme 

percebe-se em “O Presidente da República,  no uso da atribuição que lhe 

confere,  o artigo 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 

Provisória,  com força de le i ”.  Na verdade, as condições de produção,  

isto  é,  a dimensão interacional  do discurso em que se envo lve essa 

sentença lhe confere a autoridade que dela  emana. 

Ver ifica-se,  portanto,  que há fatores exter iores à língua 

servindo como razão para se dizer uma co isa e não outra,  de um certo  

modo e não de outro,  por meio de um determinado gênero textual  e não  

de outro.  Isso,  certamente,  just ifica a esco lha do gênero Medida 

Provisória  e não do gênero crônica ou conto ,  por exemplo.  

Observa-se,  ainda,  que,  no texto,  predomina a força imposit iva,  

o  ato autoritár io ,  evidenciado por escolhas lexicais muito específicas 

como estabelecer,  propor,  impor,  adotar,  instalar,  decidir  e outras.  

Dessa forma, há um jogo ambíguo da enunciação: o  eu  se apresenta 

t ravest ido da objet ividade de um ele como se fosse um referente,  como 
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se pode constatar em ”O Presidente da República,  no uso da atribuição 

que lhe confere  ( . . . )” .  Tudo isso parece se just ificar  pela emergência da 

situação vivenciada pelo país naque le momento, já  que se t rata de 

“enfrentamento da crise energética”, “medidas de natureza 

emergencial”, “de forma a evitar interrupções intempestivas ou 

imprevistas ”.  

Da posição de Presidente da República e com o auxílio  de 

membros de sua equipe,  FHC põe em cena um enunciador que,  exercendo  

o poder que emana da autoridade que lhe é confer ida,  expr ime sua  

posição  e não sua fala  e impõe ao país o racionamento de energia,  

instaurando um tu,  o  povo brasile iro .  Por sua vez,  o  povo brasileiro ,  nos 

diversos segmentos da sociedade, na posição de enunciatário ,  viu-se 

obr igado a acatar esse ato  imposit ivo do governo, sob pena de submeter-

se a pesadas multas.  Então, (re)age de maneiras bem inusitadas,  em 

diferentes práticas discursivas.  

Veja-se,  a seguir,  como a natureza dia lógica da linguagem va i 

se tornando cada vez mais evidente,  conforme o texto-fonte va i se 

relacionando com os outros textos oferecidos para leit ura na atividade I ,  

já apresentados anter iormente,  o  que favorece o processamento  

hipertextual,  por facilitar um processamento deslinear izado.  

Os quatro textos analisados,  nesta at ividade, apresentam entre 

si amplas relações de sentido ,  ora similares,  ora dessemelhantes.  

Observa-se que, embora discutam uma temática  comum, isso  

não se confirma, em se t ratando da intencionalidade .  Instalados em 
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diferentes práticas discursivas e caracter izados em gêneros textuai s  

d iversos,  cada texto sugere uma nova intencionalidade .   

Em relação ao texto I,  Cortes,  um miniconto  publicado no  

jornal Folha de São Paulo,  em 27.05.2001, usa-se esse modelo  

sociocognit ivo  para i ronizar,  criticar e posicionar-se  a respeito  da cr ise 

energét ica,  no Brasil.  Para isso,  cr ia-se um locutor que,  em seu turno, dá 

voz a t rês enunciadores.  O enunciador 1 (E1),  nesse caso, posiciona-se a  

respeito  da cr ise  de energia no país “A crise energética preocupa. Mas 

pode ser ocasião para o patriotismo” ,  antecipando, nesse caso, o  jogo 

irônico de que vai se valer ao longo do texto para t ratar do racionamento 

de energia.  Em seguida,  são co locados em cena mais do is enunciadores :  

Gorete,  a esposa (enunciador 2 – E2) e Ar ival,  o  mar ido (enunciador 3 –  

E3).  E2, expr imindo seu ponto de vista do lugar de esposa religiosa,  que 

não abre mão da vaidade:  “Impunha duas condições.  O programa 

católico na TV. E o uso do secador de cabelo” ; E3, do lugar de um 

professor aposentado, imposit ivo e t irano: “O que prefere? Corte no 

cabelo ou corte na luz?(. . .)  Desligue a TV. Desl igue esse papa”. E2 e E3 

co locam em pauta a  cr ise energét ica,  uma  situação real vivida pe lo povo  

brasileiro ,  em 2001, ironicamente,  em paralelo à cr ise no casamento.  Por 

fim, a esposa tem o cabelo raspado pelo mar ido e ele,  um final t rágico, a  

morte por elet rocussão. 

Ducrot  (1987) mostra que,  em textos como esse,  pode-se 

contestar a tese da unic idade do sujeito  falante .Conforme vimos, nesse 

texto,  cria-se um locutor que se vale do discurso direto e indireto para 
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co locar em cena mais de uma voz. Isso deixa em evidência que, no texto 

I,  há a presença de alguns personagens – locutor,  E1, E2 e E3 – 

inscrevendo-se,  assim, no texto índices de polifonia .   

Já no caso do texto II, uma charge ,  de IQUE, publicada no  

Jornal do Brasil ,  em 20 de maio de 2001, relacionada ao texto anter ior  

por um tema  comum, a intencionalidade é,  provavelmente,  a lertar os 

enunciatários para a  relação de forças que se estabelecem entre do is 

grupos sociais – governo e povo. Esses grupos,  por sua vez,  se 

manifestam em duas  práticas discursivas bastante específicas: o discurso 

institucional  e o  jornalístico ,  respect ivamente.  No segundo caso, o 

Governo Federal é representado pela  f igura caricaturizada  do então 

Presidente Fernando Henr ique Cardoso e o  operár io  (povo),  caracterizado  

pelo uso de ferramenta de trabalho e  boné .  Nessa charge ,  confir ma-se a 

posição socia l de destaque de FHC, que impõe ao povo, na figura do  

operár io ,  procedimentos já anunciados na Medida Provisória ,  de 15 de 

maio de 200l.  Mesmo se valendo apenas do imagét ico,  o  sujeito falante  

cr ia do is enunciadores.  FHC, enunciador – E1, cujo posicionamento é 

mostrado a part ir  do cargo que ocupa, apresenta-se,  nesse espaço, 

também como aquele que pode exercer o  poder.  Já o operár io  – E2, nesse 

caso, coloca-se na incômoda posição de ter que acatar o  que lhe é 

imposto,  ainda que lhe custe – quem sabe – a própr ia vida.  Nota-se que 

esse texto é dir igido a um alocutário  virtual,  mas inst ituído, o  leitor do 

Jornal do Brasil .  Na verdade, IQUE não fala,  ele é falado at ravés dos 

enunciadores de que se vale.  
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Em Energia Brasil ,  texto III ,  um texto publicitário 

institucional ,  publicado no Jornal  do Brasil ,  em 20 de maio de 2001, a  

provável intencionalidade é sens ibilizar os enunciatários – consumidores 

– quanto à necessidade da redução do consumo de energia.   

Tendo assumido que toda leit ura é  hipertextual,  desejo  

salientar que esses textos vão se relacionando entre si e com o texto IV 

de tal forma que levam a deslocamentos  que favorecem a vazão à não  

linear idade. Isso possibilitar ia  ao leitor estabelecer  relações entre as 

diferentes dimensões textuais para a (re)construção da temát ica dos 

textos e de seus possíveis funcionamentos.  Em III,  o  t ítulo Energia 

Brasil  é um dos potencia is links lingüíst icos que remetem à temát ica 

abordada. Links,  conforme já vimos, diz respe ito  a palavras,  f rases e/ou 

expressões,  imagens,  traços e outros dados que,  num dado texto, 

remetem a outros textos,  com os quais dialogam, possibilitando a  

interconexão  entre eles,  permit indo ao leitor desvios e  salto s 

instantâneos em vár ias direções,  favorecendo a leitura hipertextual.  O 

sujeito  falante – novamente representado pelo Governo Federal e  

algumas inst ituições governamentais – cria  um locutor que dá voz a um 

único enunciador,  que parece cr iado sob medida para defender  os 

int eresses do governo e os de sua equipe.  Esse enunciador instala  os 

consumidores brasileiros como enunciatários,  t ransfer indo- lhes a co-

responsabilidade da redução do consumo de energia:  “Infelizmente ,  nest e 

ano, a ausência de chuvas fo i das maiores das últ imas décadas,  

prejudicando a oferta de energ ia.  Por isso, os consumidores terão uma 
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meta a cumprir:  reduzir o consumo de energia  em,  no mínimo, 20%” 

(gr ifo  meu).  Observa-se que,  nesse caso, ocorre uma at itude subjet iva do  

locutor em face desse enunciado, ao se misturar ao enunciador para se 

fazer representar no texto.  

Nota-se,  claramente,  como o texto está permeado de outras 

vozes,  mesmo não havendo diálogo no sent ido rest rito .  Como a 

linguagem tem uma dimensão profundamente interat iva,  toda enunciação  

é uma resposta a alguma co isa e é construída como tal: “Qualquer texto 

se constrói como um mosaico de citações e é a absorção e t ransformação  

de um outro texto” (Kr isteva,  apud  Koch, 1997: 48).  Esse ponto de vist a  

explica mais uma vez a heterogeneidade presente no texto III . Observa-

se,  por exemplo, que,  no parágrafo  inicia l,  o  locutor,  por intermédio do 

enunciador,  apresenta dados estat íst icos os quais,  certamente,  são  

provenientes de outra fonte (voz) – o  IBGE. Para se estabelecer a meta 

de redução do consumo de energia em 20%, o enunciador recorre à  

autoridade que emana do sujeito falante  que,  em acordo anter ior com sua 

equipe de governo, estabeleceu a meta que, agora,  é dada a conhecer aos 

enunciatários,  e,  aproveitando-se desse poder,  impõe: “Quem não 

cumprir as metas terá acréscimo nas tarifas,  além de estar sujeito a  

corte do fornecimento”.  Observa-se que não há,  nesse momento, 

nenhuma co-responsabilidade assumida pelo  locutor nessa fala.  A 

perspect iva do sujeito falante  é apenas t razida para o  texto.  

Nos t rês pr imeiros parágrafos,  o  locutor fala  a  part ir  da 

perspect iva da 3ª pessoa: “90% da energia é produzida nas hidrelét r icas” 
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(1º parágrafo) ; “os consumidores terão uma meta a cumprir” (2º  

parágrafo) ; “milhões de brasileiros poderão  ganhar  bônus” (3º  

parágrafo) ; já no quarto parágrafo,  fala  sob a perspect iva de uma 1ª 

pessoa: “Essas foram as medidas encontradas para evitarmos ( . . . )  as 

indesejáveis int errupções ( . . .)  ” (grifo  meu).  

Ao fazer isso,  o  locutor se confunde com o sujeito falante  e até  

mesmo se co loca como enunciatário:  nós – o governo, a equipe de 

governo e os consumidores.  Para concluir,  o  enunciador vale-se da voz 

do senso comum: “Afinal,  o povo brasileiro sempre soube dar ao Paí s 

sua contribuição”.  Constata-se que todas essas vozes fazem-se presentes 

no texto.  

No texto IV, uma canção ,  Apagão Hits,  acessado na Internet ,  

há uma resposta  à Medida Provisória  do Governo Federal,  de modo a 

sat ir izar o  momento vivenciado pelo povo bras ileiro .  Embora em I e II  

também ocorra um posicionamento cr ít ico  diante da cr ise energét ica,  isso 

se dá sob uma perspect iva menos irreverente,  provavelmente,  por serem 

gêneros textuais que emergem em outras práticas discursivas.  

Em Apagão Hits,  em pr imeiro plano, aponta-se uma visão do 

fenômeno racionamento de energia completamente diversa da que ocorre 

nos textos anter iores.   

Assim,  em “Os tarados vão atacar,  vou tirar esse melecão  e  

botei a bunda na janela ai ai” ,  fica fortemente evidenciado um discurso  

de irreverência e sagacidade em relação ao grave momento que o Brasi l 

estava vivenciando – a cr ise de energia.  Ressalta-se que esse 
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comportamento é muito comum quando o grupo Casseta e Planeta  

veicula seu posic ionamento a propósito  de questões de naturezas diversas 

na míd ia televisual.  Nesse caso, o  sujeito falante  – Casseta e Planeta –,  

na verdade, um sujeito múltiplo ,  representado por um grupo de sujeitos,  

cr ia um locutor que,  em seu turno, coloca em cena do is enunciadores :  

um ele  e um eu .  Observa-se que, em E1 (ele),  o  locutor incorpora 

lingüist icamente,  na sua fala,  a fa la de E1: “Cabou a luz/ Os tarados vão 

atacar” ,  caracter izando-se,  assim, como um caso de po lifonia de 

fronteira menos delimitada.  Em E2 (eu),  com o uso do discurso direto 

em: “estou/com tudo desligado/ tô no meio/ desse apagão” ,  apresentando  

uma linguagem bastante popular,  já inst ituída por E1, o  sujeito falante,  

por intermédio do locutor inst ituído, coloca em cena situações hilár ias,  

t razendo para o  texto vozes de segmentos mais populares da sociedade 

brasileira,  sem, contudo, assumir por elas qualquer responsabilidade,  

provavelmente,  devido à formação discursiva  a que se relaciona, um 

irreverente programa humoríst ico de TV como o Programa Casseta e 

Planeta ,  cujos discursos são produzidos levando-se em conta diversos 

t ipos de agentes que estão ligados a essa produção. 

Acredito  que a análise dos textos I a IV, focalizando, 

pr incipalmente,  o  dialogismo  como um fenômeno inerente a todos os 

textos e a intencionalidade  e outras categorias que podem ser  

vis lumbradas a part ir  da leit ura de cada um deles,  demonstra ser possíve l 

afirmar  que, além do processamento de cada um de les permit ir  desvios  e  

saltos que favorecem uma  leitura hipertextual ,  o  conjunto dos quatro 
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textos também pode se const ituir numa proposta de sentidos múltiplos e  

não de um único sent ido, funcionando, assim, como um hipertexto.  

Passo,  agora,  a discut ir  ma is duas categorias :  gêneros textuais 

e recursos lingüísticos.  Para a análise dessas categorias,  tomarei como 

ponto de part ida a perspect iva de Marcuschi (2002: 22),  discut ida no  

capítulo  2,  que parte do pressuposto básico de que “é impossível se 

comunicar verbalmente a não ser por algum gênero ,  assim como é 

impossível se comunicar verbalmente a não ser por algum texto”.  

Segundo Marcuschi (op. cit . :21-22),  os gêneros textuais “surge m 

emparelhados a necessidades e at ividades sócio-culturais,  bem como na 

relação com inovações tecno lógicas” e “caracter izam-se muito mais por  

suas funções comunicat ivas e inst it ucionais do que por suas 

peculiar idades lingüíst icas e est ruturais”.  

A part ir  dessa perspect iva,  podemos caracterizar o  texto I como 

sendo um miniconto.  Notam-se as peculiar idades dos recursos 

lingüísticos e da est rutura desse texto com a predominância de uma 

seqüência narrativa bastante concisa,  rest r ita aos elementos narrat ivos 

essenc iais,  com economia de recursos,  mas com enorme potencia lidade 

significat iva.  Além disso,  há recursos lingüísticos específicos,  como o 

uso de períodos muito curtos,  e,  na maior ia das vezes,  simples,  como em: 

“O que prefere? Arival gritava. Desligue a TV. Exaltou-se”,  e outros 

como a alternância de linguagem formal  e informal,  observável em “A 

crise energét ica preocupa. / Desligue esse papa. Tira ele da tomada” ,  

a lém da demarcação diferenciada  do discurso direto por meio do uso de 
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aspas.  Com isso,  quebram-se convenções em relação ao uso do português 

formal no que se refere ao emprego da pontuação, o  que se repete em 

relação à subst ituição da vírgula pelo  ponto final entre as orações: “Um 

raio eletrocutou-o na hora. Levando-o para o reino da luz”  (gr ifo  meu)  

ou em “O programa católico na TV. E o uso do secador de cabelos”.  E m 

Cortes,  os conect ivos selecionados são de natureza coordenat iva como, 

por exemplo, mas e e .  No entanto,  há,  no texto,  uso de construções 

sintát icas menos freqüentes em situações informais,  como ocorre nos 

casos de antecipação de alguns termos da oração conforme em “Com 

fúria ,  segurava a tesoura” ou “Na TV,  o  papa emit ia mensagens de paz”.  

Em se t ratando do emprego dos pronomes anafór icos,  ocorre a mesma 

instabilidade .  Ora se respe itam as convenções,  como em eletrocutou-o e 

levando-o,  ora se faz opção por uma total informalidade,  conforme em 

“Tira ele  da tomada”, na fala do personagem Arival.  Esse jogo formal 

/ informal parece estar em sintonia com o gênero em que o texto se 

configura e com o suporte esco lhido para sua veiculação – o jornal –,  o  

que,  certamente,  deve cooperar para que se alcance o leitor a que se 

dest ina.  Pode-se dizer,  ainda,  que,  na se leção lexical feit a,  há o emprego  

de um conjunto de palavras e/ou expressões que remetem o leitor ao tema  

abordado, como é o caso dos termos crise energética,  corte,  luz e trevas.  

São esses mesmos vocábulos que apontam para as relações intertextuai s  

entre os quatro textos,  porque funcionam potencialmente como links  e  

favorecem ao leitor a interconexão entre esses textos.  
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Embora seja muito mais específico da crônica, a relação co m 

um fato circunstancial,  o  t rânsito  do histórico para o literár io  pode ser  

facilmente percebido nesse texto.  O racionamento de energia é o factual  

de onde se parte para o  f iccional,  o  que t raz para esse miniconto  ma is 

uma caracter íst ica do gênero crônica ,  que é a relação do texto com o  

tempo em que se situa,  além de sua previs íve l publicação em jornal.  

 Já o  texto II ,  de IQUE, emerge numa nova prática discursiva  e  

numa configuração muito específica – um texto puramente imagét ico.  A 

publicação no Jornal do Brasi l ,  um jornal diár io  de c irculação nacional,  

amplia o público-alvo. A relação com o histórico,  o  posicionamento  

cr ít ico,  a lém de um locutor que não se instala  verbalmente,  são aspectos 

que me levam a caracter izá- lo  como uma charge .  

Para essa leit ura,  pressupõe-se um leitor que esteja disposto a 

cooperar para a atualização textual como fez quem o produziu,  ao  

movimentar-se para construir o  texto.  Na ausência de texto verbal,  a  

imagem car icatur izada do então Presidente da República num embate de 

força com a figura do operár io  leva o le it or ao tema  abordado nos textos. 

Na medida em que esse leitor se dê conta de que o racionamento de 

energia é o  tema t ratado nessa prática discursiva  tão peculiar,  pode se 

valer disso para tecer est reitas relações com os demais textos,  

favorecendo o processamento hipertextual .   

Um texto publicitário institucional é o gênero em que se 

configura o texto III ,  também publicado no Jornal do Brasil .  Esse texto,  

como qualquer texto,  pede uma estratégia diferente de leit ura,  
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pr incipalmente,  por se t ratar de um texto inst itucional e,  nesse caso,  

visando a um amplo e var iado público,  todos os consumidores de energia  

do país,  especialmente os que têm acesso a esse per iódico. Como o jorna l 

é um suporte  em que se buscam informações específicas,  a le itura,  nesse 

caso, passa a ter um caráter mais operatório ,  funcional.  O leitor de 

jornal,  na maior ia das vezes,  quer obter informações de caráter bem 

part icular.  Há le itores que só lêem o  Caderno de Esportes,  assim como 

há leitores que se ocupam apenas do Caderno de Economia .  Em função  

dessa especificidade, o  le itor de jornal pode recorrer aos textos 

veiculados nesse suporte  basicamente por meio  de do is t ipos de 

abordagem. A pr inc ípio,  pode valer-se do pressuposto de que, por serem 

veiculados no jorna l,  são textos merecedores de crédito ,  portanto, 

objet ivos e imparciais.  Em outro caso, se for um leitor mais cr ít ico,  pode 

relat ivizar a pretensa objet ividade do jornal e,  então,  at ribuir pesos 

diferenciados a cada leitura feit a,  considerando-se aspectos pessoais 

como o próprio conhecimento de mundo  ou o posicionamento ideológico  

do jornal lido.  Em se t ratando do texto III,  acredito  que há um fator que 

at ribui a ele uma dimensão diferenciada,  em relação a outros informes 

publicitár io s tão comuns nos jornais de ho je.  Trata-se do peso da 

assinatura de grandes empresas,  como Eletronorte  e Furnas,  e do próprio 

Governo Federal.  Um leitor mais atento não lerá esse texto como sendo  

um ingênuo pedido de ajuda à população para que economize energia.  

Observa-se que, por meio da seleção de alguns recursos lingüísticos,  

ressaltam-se informações muito específicas.  Com o uso de dados 
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estatísticos:  “mais de 90 % de energia é produzida nas hidrelétricas” ou  

“96, 4 % dos consumidores não pagarão mais”  (gr ifo  meu),  por 

exemplo, constrói-se uma est ratégia de convencimento que pode 

impressionar até mesmo o leitor mais  cr ít ico.  Novamente,  o  campo 

conceitual  ao qual o  texto remete,  com energia,  hidrelétricas,  água,  

reservatórios,  chuvas,  corte,  luz,  confirma o tema  comum aos quatro 

textos.  Estabelecendo-se um paralelo  entre a linguagem do texto I,  

Cortes,  e a do texto III,  Energia Brasil ,  nota-se o  uso de uma linguagem 

mais formal,  sem que se caia em pur ismos. Isso,  provave lmente,  se deve 

tanto a expectat ivas do Governo Federal quanto a de empresas estatais,  

de se aproximarem do enorme público que desejam e precisam alcançar:  

no mínimo, todos os leitores do jornal.  De um lado, uma linguagem 

muito informal,  possive lmente,  não suger ir ia a credibilidade de que 

precisam para persuadir seus le itores a economizarem energia,  nem a 

força necessár ia para convencê- los a compactuarem com o governo a 

responsabilidade pela grave situação por que passava o País.  Por outro 

lado, um português muito cast iço poder ia provocar um distanc iamento 

entre locutor/alocutár io .  Já os art iculadores por isso ,  no entanto  e estas,  

nesse texto,  sugerem relações de sent ido mais específicas entre 

parágrafos,  contrastando-se,  nesse caso, com o texto I,  em que a 

recuperação de algumas relações de sent ido entre parágrafos ficam 

mesmo por conta do leitor,  conforme em “O dr.  Arival  estava histérico.  

Queria economia no lar”, ou em “Foi cortar o f io.  Não reparou que 

trovejava”.  
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Em relação ao últ imo texto,  Apagão Hitz,  faz-se uso de uma 

linguagem informal,  popular,  irreverente ,  be irando ao grotesco, que se 

evidencia na seleção lexical,  como ocorre em “botei a bunda na janela 

ai” .  Trata-se de um texto que pode ser nomeado como sendo uma 

canção ,  por se t ratar de um texto organizado em versos,  estrofes  e,  

popularmente,  musicalizado .  Observa-se que se estabelece uma relação 

parodística  com Esperando na janela ,  de Gilberto  Gil,  música bastante 

popular no Brasil e também tema do filme Eu, Tu, Eles,  de Walt er Sales.  

Nota-se que, ao se relacionar  com o texto fonte –  Medida Provisória,  de 

FHC – esse texto remete a uma nova formação discursiva ,  revelando um 

novo posicionamento a respeito  do racionamento de energia,  o que me 

leva a confirmar uma relação intertextual,  em sentido restrito  

(Koch:1997),  com essa música popular brasileira,  além de se relacionar  

com os textos anter iores,  por abordar a mesma temát ica.  

Em relação a esse aspecto, acredito  que o fato de se conhecer o  

gênero textual antecipadamente pode auxiliar o  leitor a determinar o  que 

buscar no texto, que está apenas atualizando um determinado gênero.  

Isso me leva a crer que quanto mais um texto faz referências explícit as 

ou implíc itas a outros gêneros,  a inda que envo lvendo sistemas 

semiót icos diferentes,  como no caso da charge ,  mais ocorre a  

possibilidade de que o leitor,  at ravés dessa dependência mútua entre os 

textos,  chegue a um processamento  de leit ura de caráter hipertextual.  

Parto  do pressuposto de que o tipo textual  está relacionado à 

natureza lingüística  de sua construção, conforme abordado no segundo 
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capítulo,  o  que implica que, dessa perspect iva,  geralmente o texto é 

heterogêneo, por ser t ipo logicamente var iado. Em relação aos textos 

analisados,  ocorre,  predominantemente,  a  seqüência  narrativa  em I e  a  

seqüência expositiva em III e IV. Em I,  embora haja predominância do  

t ipo  narrativo ,  ocorre o  t ipo descritivo  em alguns momentos,  conforme 

se pode observar em: “Senhora muito religiosa”.  

Por meio do uso exc lusivo do imagét ico,  em II,  tem-se que a 

linguagem não verbal se aproxima mais do t ipo expositivo.  

Há também a ocorrência do t ipo expositivo em III,  no 1º  

parágrafo: “No Brasil mais de 90 % da energia é produzida nas 

hidrelétricas”.  No segundo e terceiros parágrafos,  realiza-se o  t ipo  

injuntivo:  “Por isso,  os consumidores terão uma meta a cumprir: reduzir 

o consumo de energia em, no mínimo, 20 %”.  Ocorre,  por sua vez,  o  t ipo  

argumentativo  no 1º parágrafo: “Infelizmente,  neste ano, a ausência de 

chuvas foi das maiores das últimas décadas,  prejudicando a oferta de 

energia”.  

Por fim, em Apagão Hitz,  texto IV, o  expositivo  é  

predominante,  conforme se constata em: “estou /com tudo desligado/to  

no meio desse apagão/ já /que ninguém vê nada/vou tirar/esse melecão”.  

Cons iderando a ocorrência da heterogeneidade t ipológica  nos 

textos analisados (cf.  Marcuschi: 2002) ,  o  leitor poderá se valer  da 

diversidade t ipo lógica para estabelecer em que medida essa 

heterogeneidade poderá levá- lo  a construir  uma leitura mais r ica em 
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pormenores,  fazendo com que essa divers idade funcione como 

orientadora da hiper leit ura.  

Fina lmente,  considerando-se enunciado  como a manifestação  

concreta de uma frase,  em situações de interlocução, a enunciação  como 

um evento único e jamais repet ido  de produção do enunciado 

(Koch,1995:13) e as condições de produção  como const itut ivas desse 

fenômeno, convém lembrar que a mudança de suporte,  v isto  aqui como o 

canal,  o  meio fís ico em que o texto é veiculado, pode inter fer ir  na forma 

de recepção do texto.  

Três entre os quatro textos analisados foram veiculados num 

mesmo suporte  – o  jornal.  Em todos os casos,  t rata-se de jornais de 

ampla circulação nacional,  Jornal  do Brasil  e  Folha de São Paulo.  

Apenas a canção  fo i veiculada num suporte  eletrônico  de comunicação – 

Internet .  Essa pequena co letânea pode nos alertar para o  fato  de que o  

livro,  um dos mais ant igos e t radicionais suportes,  vem d ividindo espaço  

com var iados canais,  inclusive a Internet ,  um dos mais recentes suportes 

tecnológicos da comunicação. 

 

 

3.3  Produção de leitura: um diálogo com instâncias hipertextuais 

 

Com intuito  de realizar uma análise de aspectos do 

processamento textual,  espec ialmente do ponto de vista da recepção, 

examinarei,  neste item, tendo como base os registros de leitura  e a s 
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categorias selecionadas,  alguns indícios dos possíveis mecanismos e 

procedimentos co locados em ação pelos alunos,  suje itos desta pesquisa,  

durante a at ividade de le itura.  Trata-se de um trabalho a ser realizado  

cautelosamente,  dada a quase impossibilidade de se comprovar  

empir icamente todas as marcas desses e lementos.  

Part iciparam da pr imeira at ividade 129 (cento e vinte e nove)  

alunos.  Da segunda, 105 (cento e cinco),  já da terceira,  64 (sessenta e  

quatro) alunos,  conforme espec ificado no pr imeiro capítulo.  Esses alunos 

foram organizados em três grupos (A, B, C),  de acordo com o per íodo  

que cursavam no momento inicia l da pesquisa.  

Passo, a seguir,  à análise dos resultados obt idos nas t rês 

at ividades propostas.  Em relação à at ividade I,  quanto à percepção entre 

intertextualidade temática e relações de sentido ,  no Grupo A (1º 

per íodo),  66% se deram conta de que essa relação ocorrera.  No Grupo B 

(2º per íodo),  o  total chegou a 63%. Já no grupo C (3º per íodo),  84% dos 

alunos estabeleceram as relações de sent ido, comentando a recorrência 

do tema cr ise energét ica.  Esses dados confirmam que a maior ia dos 

leitores perceberam a relação de intertextualidade  temát ica entre os 

textos lidos.  Em geral,  o  Grupo C considerou, além da temát ica comum,  

o fato  de os textos abordarem, de forma  d iferenciada,  aquilo  a que se 

propuseram, embora se constate que,  para os alunos,  forma parece 

remeter a estilo,  especialmente .  

Veremos, a  seguir,  como os a lunos percebem nos textos lidos a  

provável intencionalidade ,  que tem a ver com os fatores pragmáticos  
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envo lvidos na situação sócio-comunicat iva,  ao “empenho do produtor do 

texto em construir um discurso coerente e capaz de sat isfazer o s 

objet ivos que tem em mente numa determinada situação comunicat iva” 

(Val,1995:10).  Assim, os objet ivos podem ser vár ios: denunciar,  

informar, contestar,  provocar,  sensibilizar e tantos outros.  

É importante ressalt ar que os exemplos ut ilizados nest e  

t rabalho não foram selecionados por constarem de um ou outro grupo, 

mas pela representatividade  em relação à categoria  analisada.  Em função  

disso,  na ordem de entrada dos textos ut ilizados como exemplos nem 

sempre levo em consideração o fato de pertencerem a este  ou àquele 

grupo ,  mas sim por serem de interesse da categoria pesquisada  no  

refer ido item. Vo lto a sa lientar que,  por não ser objet ivo desta pesquisa,  

e,  para manter a fidelidade dos regist ros,  esses textos (exemplos) não 

foram submetidos a correções de qualquer natureza .  

A esse respeito ,  o  exemplo 5 é bastante representat ivo no  

corpus dentre os que se ocupam da provável intencionalidade  dos textos,  

porque evidencia “formas diferentes” de abordagem do texto.  

Exemplo 5 

Grupo A/Aluno CAC 

O Racionamento 
Na realidade todos os quatro textos abordam sobre o 

racionamento de  formas diferentes,  Alguns de  formas irônicas como o  
texto I,  II,  e outro de forma séria  o  texto III e o  outro de  forma 
pejorativa e hilarica texto IV.  

Mas todos abordam uma questão ser ia e real que estamos 
vivendo, que é a crise de energia elétrica .  “O racionamento”.  (grifo  
meu) 

 



 125

 

 

Observo que esse aluno se preocupa em destacar aspectos que 

se referem aos diferentes propósitos dos textos.  Ao fazer isso,  evidencia 

formas diferentes de abordagem do texto.  Ver ifica-se,  assim, que, para 

ele,  os textos analisados apresentam formas irônicas (a intencionalidade  

é ironizar),  forma séria (a intencionalidade  é informar algo importante)  

e forma pejorativa e hilárica (a intencionalidade  é cr it icar).  

Cons ideremos, a seguir,  mais um texto que ressalta essa 

categoria  no Grupo B. 

 

Exemplo 6 

Grupo B/Aluno VVM 

Os textos em seus sent idos tem objet ivo  de conscientizar  os 
brasileiros quanto ao apagão, problema este que afeta no dia-dia das 
pessoas.  Eles vêm nos esclarecer as vantagens e desvantagens de 
economizar energia.  

O texto III tem seu sent ido mais informativo,  ao passo que os 
textos I , II , IV estão no sent ido de crítica,  sátira e charge .  

Enfim todos estão nos favorecendo informações de 
procedimentos em relação ao apagão. (grifo  meu) 

 
No texto produzido pelo aluno, há muit as evidências de que,  

para esse leitor,  todos os textos analisados apresentam a mesma 

intencionalidade:  “Os textos em seus sent idos tem objet ivo de 

conscientizar os brasile iros quanto ao apagão” e ainda “vêm nos 

esclarecer as vantagens e desvantagens de economizar energia” (gr ifo  

meu).  

Ao final,  afir ma haver  diferenças entre eles  como, por 

exemplo, em: “O texto III tem seu sent ido mais informativo ,  ao passo  

que os textos I, II , IV estão no sent ido de crítica,  sátira e charge”.  
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Parece-me que, para o  aluno, intencionalidade  relaciona-se tanto à  

postura crítica  d iante do fato (crít ica,  sát ira) quanto ao gênero .   

Outro exemplo representat ivo é o  texto 7,  porque considera a  

diversificada intencionalidade  dos refer idos textos,  tendo, ainda, o  

cuidado de explicitar cada uma delas.  

 

Exemplo 7 

Grupo B/ Aluno LMAF 

Os quatro textos abordam o mesmo assunto que é sobre a cr ise 
da energia elét r ica ocorrida no ano de 2001, só que de formas distintas,  
ou seja diferentes.  

No pr imeiro texto,  critica essa cr ise at ravés de uma estorinha 
com per íodos curtos deixando bem c laro a gravidade do problema que 
enfrentava o Brasil.  

No segundo texto,  faz uma crítica  forte ,  abordando sobre as 
medidas impostas pelo governo que at ing iu em cheio o bo lso do operár io  
brasileiro .  

No terceiro texto,  que é informat ivo, fala de uma maneira 
ot imista,  é um texto do governo para “animar”, “incentivar”  a  
co laboração da população. 

No quarto texto,  relata a cr ise at ravés de uma paródia 
humoríst ica.  

Todos os textos falam sobre a cr ise tentando de vár ias formas  
alertar, informar e  criticar o  dilema do “Apagão” ocorrido no Brasil em 
2001. (gr ifo  meu).  

 
Observo que esse a luno se refere à intencionalidade como 

sendo formas dist intas e faz questão de ressaltá- la  no seu regist ro  de 

leitura,  como em “No pr imeiro texto, cri tica  essa cr ise at ravés de uma 

estorinha com per íodos curtos,  deixando bem claro a gravidade do 

problema que enfrentava o Brasil”.  Ao se refer ir  ao texto II,  afirma: “No 

segundo texto,  faz uma crít ica forte ,  abordando sobre as medidas 

impostas pelo governo que at ingiu em cheio o bo lso do operár io  
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brasileiro”. Sobre o terceiro,  diz: “No terceiro texto,  que é informat ivo,  

fala  de uma maneira ot imista,  é um texto do governo para animar,  

incentivar a co laboração da população”. Já a propósito  do quarto texto, 

assinala: “No quarto  texto relata  a cr ise at ravés de uma paródia 

humoríst ica”.Além dessa enumeração, ao final,  acrescenta: “Todos os 

textos falam sobre a cr ise tentando de vár ias formas alertar,  informar e 

criticar o  dilema do “Apagão” ocorrido no Brasil em 2001”. No entanto,  

na escolha lexical  que faz,  especia lmente em relação aos verbos,  deixa 

t ransparecer a inconsistência  de sua leitura em relação à 

intencionalidade .  Na verdade, esse leitor contrapõe os quatro textos e  

faz referência aos do is pr imeiros como sendo uma crítica  à situação do 

racionamento de energia e aos do is últ imos como se t ratassem do mesmo 

fato,  mas movidos por um uma certa neutralidade .  

Constato,  a inda,  que muitos alunos usam o(s) vocábulo(s)  

“forma(s)” para nomear intencional idade, conforme ocorre no exemplo 8.  

Exemplo 8 

Grupo C / QFW 

As relações de sent ido nos textos é que t ratam do mesmo  
assunto,  sendo que uns de  forma informativa ,  outro de forma explicativa  
e outro de forma crí tica .  Mostra o quanto o brasileiro é capaz de ver as 
coisas ruins,  de diversas formas,  sendo boas ou não, o  brasile iro  
consegue ,  demonstrar sensibilidade, respeito,  compreensão de forma 
crítica e analisa os problemas que o seu país enfrenta.  

Os textos conseguem relatar a veracidade dos fatos sem omitir  
o que realmente acontece no dia-a-dia do povo brasileiro  que consegue 
com muito esforço vencer as batalhas que surgem no dia-a-dia.  

E at ravés dessa relação vista de formas diferentes é que faz o  
brasileiro  encarar a vida de muitos ângulos,  seja qual for  a informação  
do textos, os mesmos serão para dizer o  que cada um; haja da forma que 
melhor se enquadre no seu r itmo de vida.  E os textos têm sent idos po is 
conseguem transmitir de formas diferentes a mesma informação.(gr ifo  
meu) 
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Nesse caso, novamente a intencionalidade é mencionada como 

sendo “forma”: forma informativa,  forma explicat iva,  forma crítica ,  

conforme se constata em “As relações de sent ido nos textos é que t ratam 

do mesmo assunto,  sendo que uns de forma informativa ,  outro de forma 

explicativa  e outro de forma crítica”.  Ao fina l,  acrescenta “conseguem 

transmit ir  de formas diferentes a mesma informação”.  

Após essas reflexões,  observarei,  a seguir,  se os leitores 

at ribuem alguma relevância à figura do(s) interlocutores  nos registros 

de leitura .  O que me int eressa,  nesse caso, é invest igar se os alunos 

consideram significat ivo t razer para o  registro de leitura  a figura do  

outro .  

Nos t rês últ imos exemplos analisados,  conforme se pôde 

constatar,  as figuras do locutor/alocutário  foram ignoradas pelos leitores 

nos seus registros de leitura.  Provavelmente,  não as consideraram como 

relevantes,  a ponto de mencioná- las no  texto.  Na verdade, parece-me 

haver uma lacuna na formação desses leit ores em relação a um ensino de 

leitura que evidenc ie as condições de produção ,  no que se refere às 

representações que os interactantes fazem de sua própr ia ident idade:  

Quem fala? Para quem fala? Em que contexto histórico-polí tico-social? 

Quais os papéis representados pelos interlocutores? Quais as imagens 

recíprocas? Esse pode ser um dos motivos que os levam a não dar a  

devida importância,  em seu registro de leitura,  à figura do(s)  

int er locutores que, sem dúvida,  estão envo lvidos no processo de 

produção de texto(s).  

Entre os que part iciparam da pesquisa,  são raras as leit uras que 

pr ivilegiaram esses aspectos.  Entre elas,  segue um texto representat ivo  

do pequeno grupo que t ratou dessa questão.  
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Exemplo 9 

Grupo B /Aluno JCVG 

A part ir  dos textos apresentados,  nota-se que o assunto é 
único, porém contextualizado de formas diferenciadas,  cada um 
objetivando um leitor específ ico .  

No texto apresentado no jornal Fo lha de S.P. mostra uma 
t ragédia acontecida devido aos excessos no racionamento de energia.  
Logo adiante,  no segundo texto mostra que o “vilão” da histór ia é nosso  
presidente que dá um choque no bo lso do cidadão. 

Já o  texto do governo federal estimula o cidadão a colaborar  
no racionamento fazendo-o acreditar que é fundamental em todas as 
cr ises.  

O texto quatro fez uso de gír ias,  expondo o lado “sujo” da 
sociedade, que no apagão ficará à vista.  (gr ifo  meu) 

 

Fica evidente,  no exemplo 9,  que esse leitor usa a figura do  

interlocutor como um operador de leitura ao afirmar: “cada um 

objetivando um leitor específ ico”.  Ao afirmar isso,  parece reconhecer  

que,  na construção do texto,  “toda palavra comporta duas faces” 

(Bakht in,  1999:113).   

Em síntese,  em relação à intencionalidade ,  fo i possíve l 

constatar que poucos são os leitores que a mencionam no registro de 

leitura .  Esse fato torna-se um importante ingrediente no que se refere à  

necess idade imperat iva de se t rabalhar  no espaço acadêmico alguns 

conceitos básicos e est ratégias de leit ura significat ivas,  de modo a 

formar sujeitos- leitores que dêem conta desse fenômeno e passem a 

considerá- lo  não apenas intuit ivamente no processamento textual.  

Antes de proceder à  analise das le ituras feitas no que se refere 

à menção dos gêneros textuais nos registros,  devo dizer que acredito  não  

se poder fa lar de gêneros sem pensar nas mais var iadas esferas da 
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at ividade humana em que se const ituem e atuam, aí implicadas as 

condições de produção, de circulação e de recepção.  

Ver ificarei,  a seguir,  como essa questão fo i abordada pelos 

alunos leitores.  Evidencia-se em 10, a preocupação do aluno em apontar,  

no seu texto,  a denominação dos gêneros textuais:  

 

Exemplo 10 

Grupo A / Aluno KRS 

Todos os textos ret ratam a cr ise de energia que o país está  
enfrentando. 

O texto I conta uma história um tanto cômica,  quanto 
dramát ica,  relatando o racionamento.  

O texto II é uma charge cr it icando o presidente,  de modo que 
tudo que vem ocorrendo no país,  é por falt a de organização do mesmo.  

O texto III é um texto informativo ,  esclarecendo os mot ivos da 
falt a de energia.  

O texto IV está expresso em forma de poema ,  com vár ias 
sát iras,  cr it icando a falta de luz existente no país.  (gr ifo  meu) 

 
Observo que o miniconto,  no exemplo 10 ,  é denominado  

história por esse leitor,  provavelmente porque detectou no texto I 

presença de personagens e seqüência de fatos,  caracter íst icas est ruturais 

das narrat ivas.  No que diz respeito  à preocupação em trazer para seu 

texto a nomeação dos gêneros,  esse leitor ressalta sua competência 

textual que lhe permite,  aver iguar,  nos textos,  a predominância de 

algumas est ratégias textuais e at r ibuir a elas relevância no registro  que 

faz.  

Ao nomear o  texto II por charge,  esse leit or parece demonstrar,  

a lém de um o lhar especia l para a diferenciação de determinados gêneros,  

um certo domínio  em relação a um conjunto de saberes que o leva a 
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perceber,  na mater ia lidade lingüíst ica o ferecida,  fenômenos a que outros 

leitores não dão importância nos seus registros de leitura .   

Em relação ao texto III,  publicitário ,  denomina-o de texto 

informativo .  Para esse aluno, informativo  parece t ratar-se de um gênero 

textual.  De qualquer forma, houve a percepção de que se t rata de um 

processo part icular de produção textual.  

Em “O quarto texto está expresso em forma de poema” ,  no  

últ imo parágrafo,  a palavra forma ,  que,  em outros textos,  é ut ilizada ora 

para se refer ir  a intencionalidade  ora a est ilo ,  nesse caso, parece 

remeter,  realmente,  à questão formal,  como a disposição do texto em 

versos e est rofes,  o  que,  sem dúvida,  é um saber que favorece o 

processamento desse texto.  

Nos textos produzidos pelos a lunos dos t rês grupos,  referências 

a  estratégias textuais e a recursos lingüísticos foram muito escassas no 

corpus.  No entanto,  uma construção de significados que se apercebe do  

mater ial lingüíst ico manuseado pelo produtor do texto,  e, por nós 

mesmos, na apreensão dos significados que julgamos pretendidos é,  de 

fato,  relevante.  Parece-me que muitos leitores vão à busca dos supostos 

objet ivos do texto ou à procura de pistas que os levaram a produzir  

determinados sent idos,  sem se preocuparem em desvendar outros 

possíveis significados vinculados à mater ialidade do texto.  Muitas vezes,  

o  retorno ao texto só se dá quando se ins taura uma eventual dificuldade 

de compreensão. Na realidade, essa at itude dever ia fazer parte da rot ina 

de todo leitor,  po is é preciso que se reconheça na mater ialidade do texto 
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e também em seu contexto de produção, recepção e circulação  

possibilidades para a construção de sent idos.  Isso significa que o  

produtor do texto não constrói casualmente uma est rutura formal para o  

texto.  Há, pois,  enorme probabilidade de que esteja movido por 

circunstânc ias que precisam ser consideradas na leitura.  E isso precisa 

ser levado em conta,  part icularmente,  no ensino/aprendizagem de le itura.  

A respeito  da menção aos recursos lingüísticos,  desejo ressaltar que os 

exemplos 11 a 21 const ituem-se em exceções no corpus.  Destacarei,  

in ic ialmente,  fragmentos de a lguns registros de leitura  do Grupo A, nos 

exemplos l l,  12 e 13. 

 

Exemplo 11 

Grupo A / Aluno PG 

(. . .)  Cada autor se ut iliza de um tipo diferente de l inguagem para 
escrever sobre o assunto.  Temos o pr imeiro texto em forma de conto .  No  
segundo fo i ut ilizada a linguagem visual .  O terceiro texto é em forma de 
linguagem referencial  e o  quarto em forma poética (. . .)” (  gr ifo  meu) 

 

Observo que o vocábulo forma  que já havia sido ut ilizado,  

anter iormente,  por outros leitores para fazer referência à  

intencionalidade  e a gêneros textuais sugere,  em 11, vár ias acepções.  

Observa-se que tipo diferente de linguagem ,  para o leitor,  relaciona-se 

tanto a forma de conto e l inguagem visual como a linguagem referencial  

e forma poética .  Assim, o leitor deixa evidências de que, para ele,  tipo 

diferente de linguagem  não se relac iona a um único conceito .  Em 

linguagem visual  e  forma poética  remete a estratégia textual.  Em forma 
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de conto diz respeito a  gênero textual .  Já em forma de linguagem 

referencial  parece remeter à imanência de sent ido no texto.   

 

O texto do exemplo 12 também ressalta esse link.  

 

Exemplo 12 

Grupo A / Aluno LSC 

 (. .. )  No I texto por exemplo o autor comunica numa linguagem 
crítica e sobretudo inteligente ( . . . ) .  

 O texto III “energia Brasil” o  autor usa uma l inguagem que 
induz,  monopoliza  e procura levar o  leitor a uma aceitação do que está  
dizendo (. . . ).  

 Apagão Hits já usa uma linguagem mais pejorativa  para 
cr it icar o  governo. (gr ifo  meu) 

 
Apesar das afirmat ivas sobre possíveis est ratégias textuais a  

serviço de determinada  intencionalidade ,  como em “cr ít ica/ int eligente”,  

“induz/monopoliza/aceit a” e “pejorat iva/cr ít ica”,  falt am,  no texto, 

exemplificações que just ifiquem o que o leitor afirma. Caso isso t ivesse 

ocorrido, o  registro de leitura ter ia mais consist ência,  porque poder ia 

fornecer mais pistas,  sobretudo, na escr ita,  sobre os links que faz ao  

t ratar de linguagem. 

O texto do exemplo 13 mostra,  tangenc ialmente,  aspectos da 

est rutura formal do texto.  

 

Exemplo 13 

Grupo A / Aluno FSS 

“(. . .)  no texto III  em forma de texto informat ivo (. . .)  está  
presente a linguagem verbal ,  ( . . . ) .  No texto II  (. . . )  está presente a  
linguagem  não-verbal ,  extremamente eficaz devido a velocidade de 
t ransmissão das mensagens ”.  (gr ifo  meu) 
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Em 13, na busca da construção de sent idos para o  texto,  esse 

leitor,  embora t rate de questões formais,  não leva em consideração, no  

seu registro de leitura ,  recursos lingüíst icos que poder iam e dever ia m 

ter sido ressaltados por ele,  ao abordar questões referentes à linguagem 

“verbal/não-verbal”.   

Em prosseguimento a essa reflexão sobre referência às 

part icular idades dos recursos lingüísticos,  serão focalizados,  a seguir,  

a lguns fragmentos de registros do Grupo B. Vejamos como esse 

operador de leitura  é mencionado em 14. 

 

Exemplo 14 

Grupo B / Aluno ACS 

O terceiro texto nos mostra dados estatíst icos  e uma 
perspect iva nacional com relação a cr ise vivenciada.  (  gr ifo  meu) 

 

No exemplo 14, observo que o aluno faz referência ao emprego  

de dados estat ísticos  como um dos links  para a produção de sent idos.  

Como o dado que menciona é um dos recursos argumentat ivos do texto, 

t razer à tona essa informação é abranger um aspecto do texto necessár io  

à produção de determinadas inferênc ias e deduções a respeito  da cr ise 

energét ica vivenciada pelo Brasil naquele momento, o  que é relevante 

para a  produção de significados.  Registros de leitura  que não consideram 

informações dessa natureza  podem ficar compromet idos,  porque tendem a 

ser de natureza parafrást ica .  Já os registros  que põem em evidência 

links básicos para a produção de sent ido(s),  ao ressaltarem significat ivas 

chaves de leitura com as quais se int erage,  além de ressaltarem a 
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natureza hipertextual  da leitura,  delineiam um perfil de le itores que,  

realmente,  investem na(s) possibilidade(s)  de significação do(s) texto(s).   

O exemplo 15 figura entre os poucos que fazem referência à  

categoria recursos lingüísticos.  

 

Exemplo 15 

Grupo B / Aluno ORR 

Os links lingüíst icos ajudam a just ificar ,  explicar,  exaltar as 
questões inser idas nos textos como: no entanto,  Por isso,  já que e 
outros.  (  gr ifo  meu)  

 

Observo que esse leitor faz referência a alguns mecanismos 

gramat icais (conect ivos) de que a língua dispõe para suger ir ao leitor  

determinadas relações de sent ido. A menção a esses mecanismos 

lingüíst icos mostra que ele os considera relevantes na construção de 

significados.  

No fragmento 16, destaca-se um outro aspecto da mater ialidade 

do texto.  Veja o  enfoque dado aos recursos lingüísticos.  

 

Exemplo 16 

Grupo B/ Aluno VRBM 

 O texto I t rabalha com períodos curtos,  deixando bem 
explícito  as suas idéias centrais at ravés de um texto bem cr iat ivo que 
ut iliza-se do humor com forma de persuadir o  leitor.  (grifo  meu) 

 

Ao mencionar no registro de leitura  evidências da 

mater ialidade do(s) texto(s) lidos,  como os “períodos curtos deixam bem 

explícit as idéias centrais do texto” ,  considera uma importante chave de 

leitura.  No entanto, parece contar com a imanência de sent ido ( idéias 
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bem explícitas) no texto.  Agindo assim, esse le itor parece sina lizar  que 

seu registro  está rest r ito aos limit es da mater ialidade de um texto.  E isso  

pode indicar uma limitação quanto à sua competência de interagir  com o 

texto.  

Nos exemplos 17 e 18, a  seguir,  também são t razidos à mostra 

alguns recursos lingüísticos.  

 

Exemplo 17 

Grupo B/ Aluno SHAC 

 Os textos abordam o mesmo assunto,  só se divergem nas 
palavras que são empregadas vivenciado cada situação. (gr ifo  meu) 

 
Ao trazer para sua “resposta” essa chave de leit ura demonstra 

que não só observa part icular idades dos recursos lingüísticos que 

int er ferem na recepção, como também chega a ponto de considerá- los e  

just ificá- los no própr io texto.  Em 18,  o  “reconhecimento” desse operador  

também pressupõe um leitor mais atento.  

 

Exemplo 18 

Grupo B/Aluno APCA 

 Os textos mantêm uma relação semântica  com os seus 
objet ivos,  que é at ingir o  povo brasile iro  numa forma de conscient ização 
e esclarecimento de questões relacionadas ao apagão. (grifo  meu) 

 

 

Esse leitor estabelece uma relação de sent ido entre “relação  

semânt ica” e objet ivos dos textos.  Ao ressaltar essa chave de le itura,  

deixa à mostra a importância at r ibuída a esse link.  I sso indica que se 

t rata de um leitor,  de fato,  atento à mater ialidade do texto. Os exemplos 
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19, 20 e 21, do Grupo C, apresentados a seguir,  estão entre as exceções 

do corpus,  no que se refere à referência aos registros de leitura.  

 

Exemplo 19 

Grupo C / Aluno KS 

“(. . .)  no texto III  é informat ivo um texto que segue as normas 
gramaticais,  coesão, coerência e o  texto IV e um est ilo  de musica onde 
não se prende as normas da gramática.” (  gr ifo  meu) 

 
Em 19, ao ressalt ar questões formais,  o  leitor indica que, além 

de interagir com esses operadores,  observa que est ruturas formais dos 

textos são elementos que abrem espaços para a nomeação dos gêneros 

textuais,  como em “normas gramat icais/texto informat ivo” e “ausência de 

normas/música”.  

Em 20, recursos lingüísticos também são evidenciados.  

Vejamos como isso ocorre: 

 

Exemplo 20 

Grupo C/ Aluno LMRC 

O Pr imeiro texto fo i publicado no jornal Fo lha de São Paulo,  
int er liga informação e humor,  a respeito  do tema abordado, sem se 
preocupar com dados científ icos,  mas deixando claro a ser iedade do  
problema. (  gr ifo  meu) 

 
Nesse caso, o leitor,  ao destacar a ausência de dados 

cient íficos no pr imeiro texto,  sugere que se ut ilizou desse operador para 

fazer a seguinte dedução: informação e humor podem ser coerentes co m 

um texto que aborda um assunto com caráter de ser iedade. 
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O texto do exemplo 21 está entre os poucos que at ribue m 

destaque aos recursos lingüísticos.   

Exemplo 21 

Grupo C/ Aluno LMSS 

Os textos possuem o mesma tema, o  que muda é a forma de 
t ransmissão, var iando desde os recursos lingüísticos a sua estét ica.  
(gr ifo  meu) 

 

Em 21, o  leitor deixa claro que, para ele,  “mesmo tema” não  

implica o uso de “mesmos recursos lingüíst icos”.   

Nos t rês últ imos exemplos,  os leitores fazem referências a  

ingredientes significat ivos para a construção de significados,  como 

formalidade/ informalidade da língua(gem), recorrência a dados da 

realidade e remissão a formas lingüíst icas.  Uma le itura que contempla os 

recursos lingüísticos em seu uso e funcionamento,  a ponto de t razê- los à  

tona no registro de leitura,  mostra que esses leitores reconhecem na 

língua(gem) sua possibilidade de levar à construção de significado(s).  

Ressa lta-se,  então, a necessidade de um efet ivo t rabalho em 

busca da produção de sent ido(s),  que se apó ie em est ratégias 

s ignificat ivas de leitura,  bem como em conceitos que envo lvem essa 

at ividade; na verdade, ver ifica-se a necessidade de ações específicas de 

t rabalho com o texto,  que levem em conta que a esco lha de estratégias 

textuais e o  uso dos mais diversos recursos l ingüísticos podem reflet ir  

alguns objet ivos e expectat ivas do produtor do texto,  além de levar o  

leitor a inferências e deduções a part ir  dos textos.  
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Após essas reflexões e,  considerada a pouca recorrência aos 

recursos lingüísticos nos registros de lei tura  do corpus,  evidencia-se a  

necess idade de um efet ivo esforço do professor no que se refere a um 

trabalho nesse sent ido. Afinal,  considerar as est ratégias textual-

discursivas no  ensino/aprendizagem da leitura é um dos procedimentos 

que podem contr ibuir para a formação de competentes leitores.  

Discuto,  nos exemplos 22 e 23, como os alunos t rataram, nos 

registros de leitura ,  os diferentes tipos textuais.   

 

Exemplo 22 

Grupo A / Aluno MDG 

 Todos os quatro textos procuram demonstrar como esse 
problema afetou a vida cot idiana dos brasile iros,  ut ilizando para isso a 
linguagem narrativa,  dissertativa e a l inguagem não-verbal .  (  gr ifo  
meu) 

 

Ao evidenciar elementos da mater ialidade dos textos lidos,  tais  

como a narração ,  a dissertação  e a  linguagem não verbal ,  fica evidente 

que esse leitor t rata de alguns aspectos de natureza lingüíst ica que 

podem levar ao reconhecimento de links que favorecem a construção de 

significado(s) .  No entanto,  ao colocar,  num mesmo nível,  e lementos de 

abrangências diferentes,  como seqüências tipológicas (narração, 

dissertação) e estratégias textuais ( linguagem não-verbal),  aponta uma 

lacuna no que se refere ao domínio de importantes conceitos que dizem 

respeito  ao ensino/aprendizagem da leitura.  Na verdade, essas chaves de 

leitura podem inter fer ir  na recepção dos textos.  Afinal,  tanto seqüências 
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tipológicas var iadas quanto diferentes estratégias textuais podem 

resultar em novos gêneros textuais,  portanto,  novos significados.  

Em 23, gênero textual  e tipo textual  são vistos segundo uma 

mesma concepção. 

 

Exemplo 23  

Grupo B / Aluno ALR 

 (. .. )  os quatro textos diferem na forma de t ransmit irem o tema.  
Enquanto o texto I é um miniconto,  o  texto II é uma  charge ,  o  texto III 
um texto dissertativo jornalíst ico  e  o  texto IV a paródia  de músicas 
consagradas.  (  gr ifo  meu) 

 

Como se pode ver,  ALR referenc ia gênero textual  e tipo textual  

como se dissessem respeito  ao mesmo conceito .  Com isso,  evidencia-se 

mais uma vez a demanda de se t rabalhar ,  nos espaços inst itucionais de 

educação formal,  conceitos que podem orientar melhor o  leitor para a 

potencia lidade de significação dos textos.  Esse t rabalho pode levar os 

leitores a at r ibuir a esses operadores de leitura  a devida atenção, a ponto 

de ressaltá- lo s e diferenciá- los nos registros de leitura ,  o  que,  

provavelmente,  os levar ia à construção de novos e diferentes 

significados.  

Em 24, a concepção de  gêneros textuais e tipologias textuai s 

também são regist radas como se t ratassem de uma mesma categoria.  

 

Exemplo 24 – Grupo C /Aluno GMA 

 No primeiro texto o  autor usa um texto narrativo ; no segundo  
uma charge; no terceiro uma dissertação  e no quarto uma sátira .  (  gr ifo  
meu) 



 141

 

 

Como se observa,  ocorre,  em 24, fato  semelhante ao  

mencionado no exemplo anter ior.  Para esse aluno, texto narrativo  e  

dissertação  são ambos gêneros textuais.  Essas representações 

conceituais podem, além de direcionar o processamento textual,  levar a  

diferentes efeitos de sent ido e conduzir a  diferentes leituras.  E isso não  

deve ser ignorado no ensino/aprendizagem da leit ura.  

No caso dos quatro textos que compõem a at ividade de leit ura 

I,  três foram publicados em jornais que,  como se sabe,  veiculam gêneros 

textuais de natureza diversa.  Tanto são encontrados em um jornal uma 

nota de falecimento ,  uma ti rinha ,  uma errata  como uma propaganda ou 

um edi torial.   

Como vimos anter iormente,  cada gênero textual,  devido a suas 

part icular idades,  sugere novas est ratégias de le itura,  isso porque, embora 

os gêneros textuais não se caracter izem somente por aspectos formais,  

sejam eles est ruturais ou lingüíst icos,  e sim por aspectos sócio-

comunicativos e funcionais,  não se pode desprezar a forma, que está  

vinculada às demandas das/nas prát icas discursivas em que emergem. E m 

muitos casos,  são as formas que determinam os gêneros e,  em outros,  as 

funções,  mas poderá haver casos em que o próprio suporte  e/ou  ambiente  

em que os textos são veiculados determinarão o gênero.  

É importante ressalt ar que,  considerada a at ividade I,  apenas o  

leitor EBA fez menção aos suportes em que foram veiculados os textos,  

expressando-se assim: 
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Exemplo 25 

Grupo A / Aluno EBA 

 Voltaire de Souza, texto I,  Folha de São Paulo ,  em 29 de 
maio de 2001, comenta ( . . . ) .  

 Na charge de Ique, texto II,  publicada  pelo Jornal do Brasil ,  
em 20 de maio de 2001, mostra 

 ( . .. )  
 No texto IV, uma reprodução extraída do Programa Casseta e 

Planeta ,  possivelmente uma paródia ( . . .) .  (  gr ifo  meu) 
 

Embora o leitor leve em conta os suportes em que foram 

veiculados t rês entre os textos t rabalhados,  conforme se vê no exemplo  

25, observa-se que não se valeu,  o  quanto poderia,  desse expedient e 

como chave de entrada para a leitura do texto II, já que afirma em 

relação ao  miniconto ,  texto I,  que se t rata de um comentário ,  o  que não 

se confirma, po is se t rata,  na realidade, de um texto com predominância 

do t ipo narrat ivo, vinculado ao “macrogênero” conto e relacionado ao 

discurso literár io .  

Observa-se,  ainda,  que,  ao mencionar o  modo de veiculação do  

texto IV, o leitor afirma que ele  fo i extraído  do Programa Casseta e 

Planeta .  Na verdade, conforme referenciação, o  texto fo i acessado na 

Internet .  No entanto,  nesse caso, não se pode ignorar a hipótese do aluno  

de que este texto tenha sido, primeiramente,  apresentado nesse Programa 

de TV, antes de sair via Internet .  

Nos Grupos B e C, não houve representat ividade em relação a 

essa categoria ,  não estando, por isso,  aqui ret ratada.  Constata-se,  assim,  

que, ao invés de os alunos considerarem cada vez mais os componentes 
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textuais à medida que avançam na sua formação como leitores,  ao  

contrár io disso,  a lguns operadores vão sendo deixados à margem.  

Esse aspecto aponta mais uma lacuna a respeito  do 

ensino/aprendizagem da leitura.  Isso me leva ao pressuposto de que é 

preciso (re)tomar uma clara concepção  de linguagem que sustente o 

t rabalho do professor,  no que tange ao ensino/aprend izagem da leitura.   

 

 

3.4  Leitura: sentido(s) predeterminado(s) pelo sistema e pelo(s)  

texto(s) 

 

Os casos de produções que, ao invés de resultarem numa 

análise das relações dialógicas entre os quatro textos,  configuraram-se 

em tradicionais redações escolares foram bastante significat ivos e,  por 

isso,  serão discut idos nesta seção. Registros de leitura  de 9 (nove)  

a lunos do Grupo A, 14 (quatorze) a lunos do Grupo B e 5 (cinco) do 

Grupo C, portanto,  um total de 28 (vinte e  oito) leitores que part iciparam 

da at ividade I result aram em produções muito freqüentes no cot idiano  

esco lar,  isto  é,  uma redação,  que se const itui,  gera lmente,  de um t ítulo,  a  

part ir  do qual se redige uma produção escr ita.  

Os exemplos apresentados a seguir  figuram entre os textos que 

não consideraram a proposta  – analisar as relações de sent ido entre os 

quatro  textos –,  mas t razem redações,  numa concepção t radicional dessa 

palavra.  Isso parece demonstrar que esses alunos ainda relacionam a 
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leitura a  uma at ividade de int er locução com o professor e não com o  

texto.  

Visto que o corpus me o fereceu, nos Grupos A, B e C,  

situações que se repet iram, julguei pert inente t razer à mostra um texto 

representat ivo de cada um desses grupos.  

O texto 26 é um dos exemplos t ípicos do Grupo A, em que não  

se foge ao tema so licit ado – racionamento de energia – mas também não  

se estabelecem as relações de sent ido entre os quatro textos.  

 

Exemplo 26 

Grupo A/Aluno CFA 
 

A importância da economia 
 

 O país como já era esperado, so freu um grande impacto com a 
not ícia  de total economia energét ica “De um momento para outro devido 
pr incipalmente as condições “climát icas’ que não favoreceram nosso  
território  com precipit ações,  fazendo com que nosso pr incipal sistema de 
abastecimento,  as hidrelét r icas de ixassem a desejar.  

A população têm, segundo pesquisas realizadas pelo governo  
em cada região do país contr ibuído para com a economia energét ica em 
grandes escalas,  porque por mais que se tenha “passado” toda aquela 
impulsão inic ial com medo do “apagão” ho je,  a população também têm 
acompanhado e sent ido no bo lso e no dia-a-dia como é importante fazer  
a economia residencia l part indo é claro de cada um 

Questões deste t ipo sempre surgem como uma “problemát ica” 
que parece sem so lução e por vezes injugavé l “mostrando que há 
so luções e saídas para os problemas 

Enfim o interessante destas questões tão sér ias e atuais como 
esta é que a nação vista como um todo é capaz de conseguir alcançar  
“metas” e de economizar quando necessár io .  Talvez ou até mesmo ser ia  
certo  que se a economia est ivesse presente nos lares mesmo antes de 
situações que obr igassem como o “racionamento”,  o  que ho je acontece 
ser ia diferente e visto  com outros olhos por muitos.   
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Nesse caso, abordou-se,  pr incipalmente,  o  terceiro texto,  

Energia Brasil,  um texto publicitário institucional ,  de responsabilidade 

do governo FHC. Tal texto,  como visto anter iormente,  aborda as 

questões climát icas como um dos fatores responsáveis pelo racionamento 

de energia e sugere  ao povo que economize energia,  caso contrár io ,  se 

submeterá a multas e até mesmo a cortes no fornec imento.  

Na abordagem feit a pelo aluno, vale a pena observar que e le  

at ribui à população brasileira a responsabilidade pelo sucesso desse 

projeto governamental: “A população têm ,  segundo pesquisas realizadas 

pelo governo em cada região do país contribuído  para com a economia 

energét ica em grandes escalas”,  ou ainda “ser ia certo  que se a economia  

estivesse presente nos lares mesmo antes de situações que obr igassem 

como o ”racionamento” (grifo  meu).  Além disso,  no parágrafo inic ial,  

at ribui o  problema do racionamento vivenciado pelo  povo brasileiro ,  em 

2001, “às condições climát icas”,  caindo ingenuamente no jogo 

argumentat ivo de que se valeu Pedro Parente e sua equipe,  para 

convencer a população a economizar energia.  

O exemplo 27 é representat ivo do grupo B entre os textos desse 

grupo que se mostraram inadequados em relação à proposta que 

so licit ava a anál ise das relações de sent ido  entre os textos.  
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Exemplo 27 

Grupo B/Aluno SNAO 
 

Apagão Brasil 
 

 O apagão t rouxe grandes problemas para a população, 
havendo renúncia de seus desejos,  pr incipalmente para as empresas,  que 
t iveram muitos prejuízos.  As pessoas se sent iram opr imidas com a falta  
de respeito  com os brasile iros,  po is t iveram que fazer cortes nos gastos 
embora necessitasse deles.  

 O pobre moço fo i des ligar a tomada, puxou o fio  e se deu mal,  
quando o fio  estourou em suas mãos,  ficando apagado para sempre indo  
p/ o  mundo das t revas.  

 O governo culpou São Pedro, que não mandava chuva 
suficiente para encher os reservatórios,  não admit iu que a culpa é dele 
próprio,  que dever ia ter se prevenido anos at rás,  invest ido mais em 
energia,  para que os brasileiros fossem poupados desse so fr imento, 
tendo que economizar 20% p/ at ingir sua meta e ganhar bônus na conta 
seguinte,  como o povo é bom e obediente,  não é mesmo.  

 Vândalos aproveitaram o momento pra atacar as 
pessoas,roubar,  seqüestrar etc. ,  achavam até bom as t revas,  po is se a luz 
vo ltasse que pena estar iam todos met idos em grande confusão. 

 
A est rutura formal desse texto corresponde à est rutura de uma 

t radicional redação .  Há um t ítulo e,  em seguida,  o  desenvo lvimento do 

texto em quatro parágrafos,  em que há predomínio da 3ª pessoa.  Um 

aspecto a ser evidenciado é que, ao fazer isso,  não remete o leitor à 

abrangência temát ica dos quatro textos. Nesse caso, o aluno faz um 

“resumo” dos textos apresentados para leitura,  em cada um dos 

parágrafos,  na mesma seqüência em que aparecem na proposta,  o  que 

demonstra que,  embora tenha lido os textos,  não faz o que fo i pedido.  

Um outro ponto que desejo ressaltar diz respeito  ao apagamento da 

própria voz e da voz do(s) autor(es).  Não há como dizer que se t rate do 

assunto abordado em cada um dos textos,  a part ir  do própr io repertório  

de textos,  já  que o aluno apenas “resume” cada um deles.  Ao mesmo 



 147

 

 

tempo, não se ocupa de dizer ao leitor as fontes (vozes) a part ir  das 

quais se pronuncia,  como em “o apagão t rouxe grandes problemas”,  “o  

pobre moço fo i desligar a tomada”, “o governo culpou São Pedro” e 

ainda em “vândalos aproveitaram o momento”.  Assim,  ao regist rar sua 

leitura,  o  leitor deixa à mostra sua dificuldade em lidar com as diferentes 

vozes com as quais o  texto dialoga e até mesmo com a própr ia voz.  E m 

outras palavras,  agindo assim, o aluno em situações de 

ensino/aprendizagem, oferece poucas condições para o  professor intervir  

efet ivamente no processo. 

O próximo texto,  exemplo 28, representat ivo do Grupo C, 

também demonstra uma interpretação part icular da proposta,  em que o  

aluno não segue o que se pediu,  optando por discut ir  o  tema comum aos 

diferentes textos.  

 

Exemplo 28 

Grupo C/Aluno PMMJ 

 
O meio do ano de 2001, sina lizou para mais um problema de 

infraest rutura existente em nosso país: a possibilidade de faltar energia  
elét r ica e a ut ilização de “racionamento”.  

 As autoridades competentes (?)  do governo FHC tentaram uma 
esquiva para a or igem do problema: “ a  questão é religiosa po is São  
Pedro não enviou as chuvas que dever iam abastecer os reservatórios e  
com isso gerar energia.  Precisávamos orar.” 

 A questão,  porém, é de verdadeiro descaso das autoridades 
quando do envo lvimento em questões de plane jamento.  Invest imento  
energét ico é custoso e não pode ser  visto  a curto  prazo. Interessa sim,  os 
invest imentos eleitoreiros que se t raduzirão com certeza na manutenção 
do poder pela atual classe dir igente.  

 Enquanto tudo isso acontece,  o  povo brasileiro  ut ilizando o 
conhecimento do senso comum e toda a nossa cr it ic idade histór ica 
analisa,  cr ia e adota todas as possíveis so luções existentes.  

 Vale tudo para resolver a cr ise energét ica do Brasil.  Até 
br incar e fing ir que está tudo bem na terra tupiniquim. 
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Nesse texto,  o  leitor faz referência à  figura do locutor,  em: “As 

autoridades competentes (?) do governo FHC ( . . . )” (  gr ifo  meu).  Isso  

demonstra que PMMJ, nesse caso, não assume essa fala como sendo sua,  

mantendo, assim, um distanciamento do texto.  Ao referenciar o locutor  

com a expressão  “autoridades competentes (?)”, seguida pelo ponto de 

int errogação, sugere a ironia de que se vale para apresentar um juízo de 

valor sobre po lít icos brasile iros.  A part ir  daí nota-se um posicionamento 

cr ít ico a respeito  da temát ica abordada, chega-se mesmo à ironia,  em “a 

questão é religiosa pois São Pedro não enviou as chuvas que deveriam 

abastecer os reservatórios  ” ou ainda em “Vale tudo para reso lver a  cr ise 

energét ica do Brasil.  Até br incar e fingir que está tudo bem na terra 

tupiniquim”(gr ifo  meu),  momento em que faz uma relação ao texto IV, 

Apagão Hits.  Os demais textos não foram explicit amente contemplados 

nesse regist ro .  Observo, a inda, que,  em alguns momentos,  ao tentar  

discut ir  o  tema, acaba por assumir o  senso comum: “São Pedro não 

enviou as chuvas”,  “descaso das autoridades”,  “invest imentos eleitoreiros 

que se t raduzirão (. . .)  na manutenção do poder”,  “terra tupiniquim”,  alé m 

de outros.  

Quanto às demais aproximações e/ou distanciamentos entre os 

quatro textos,  não foram contemplados outros aspectos que pr ior izam 

essas relações nesse registro .  Nota-se uma grande dificuldade desse 

leitor em manter um registro de leitura consistente – como texto-regist ro  

e em relação à proposta.  Essa dificuldade fo i comum a,  
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aproximadamente,  22% dos le itores que part iciparam da at ividade I,  

conforme já dito .  

 

 

3.5 Relações dialógicas e construção de sentido(s): primeiros 

resultados  

 

Nesta seção, apresento síntese dos pr imeiros resultados obt idos 

a part ir  da análise dos registros de leitura dos alunos.  Pr imeiramente,  

devo ressalt ar que,  na proposta da at ividade I,  intencionalmente,  não  

apresentei direcionamentos específicos sobre o que desejava que os 

leitores considerassem.  Apenas lhes so lic itei que estabelecessem as 

relações de sentido entre os quatro textos que compõem a refer ida 

at ividade, po is,  na verdade, t ratava-se de uma at ividade de caráter 

exploratório.  É preciso considerar,  portanto,  que a ausência de um 

direcionamento preciso na proposta dessa tarefa pode ter sido um fator 

determinante dos resultados,  já  que,  para grande parte desses alunos,  

t ratava-se da interação professor/aluno. 

Acerca da leitura realizada pelos alunos,  os dados indicam o  

seguinte: 

•  Estratégias sociointeracionais,  que dizem respeito  às  

formas de int eração at ravés da linguagem – intencionalidade,  

canais,  gêneros textuais,  locutor/alocutário – foram,  

freqüentemente,  negligenciadas nas “respostas”.   
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•  Para muitos le itores do corpus,  esses não são links  

relevantes,  a ponto de serem trazidos à mostra nos registros de 

leitura .   

•  Estratégias textuais,  recursos lingüísticos e suas 

implicações na produção de significado(s) foram operadores 

não mencionados nos registros de lei tura  de muitos le itores do  

corpus.  

•  Intertextualidade temática  é a dimensão do texto que 

mereceu a maior atenção dos leitores,  como era de se esperar,  

considerando-se o que fo i so licit ado. Um expressivo número de 

leitores fez questão de mencioná- la nas suas “respostas”.  

•  O não atendimento à proposta  é ma is um dos fatores que 

merecem atenção. Ao invés de estabelecerem as relações de 

sent ido entre os textos,  28 (vinte e o ito) leitores valeram-se do  

tema oferecido para fazer uma redação. 

 

Diante desse quadro, confirma-se a necessidade de propor 

est ratégias de leitura significat ivas que contr ibuam para o 

ensino/aprendizagem da le itura ,  de modo a levar  o  leitor a apreender  

sobre a língua(gem) à medida que reflete sobre ela.  Parece-me que a 

esco la não vem se valendo o quanto poder ia de tais est ratégias e isso,  

possivelmente,  se reflet iu nos registros de leitura realizados pelos 

sujeitos da pesquisa.  
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É preciso levar em consideração, ainda, que a disciplina 

Língua Portuguesa consta na grade curr icular apenas nos do is pr imeiros 

per íodos do curso de História  pesquisado, que muitos desses alunos 

est iveram fora da esco la por um per íodo que chega a sete anos ou mais e  

que,  além disso,  muitos freqüentam a faculdade após uma cansat iva 

jornada de t rabalho. 

Cons ideradas essas questões,  o  desempenho desses a lunos 

pode, até mesmo, ser considerado razoável,  pr inc ipalmente se for levado  

em conta que, nesses do is per íodos,  não se t rabalha somente o ensino  da 

leitura,  mas também a produção de textos. 

Todo o esforço empreendido na busca da compreensão das 

limit ações e deficiências que porventura ofereçam entraves à formação  

desses leitores,  a lunos de um curso em que a le itura competente 

realmente é necessár ia  para que se const ituam como suje itos- leitores 

verdadeiramente at ivos,  devo dizer que tudo valeu a pena, apesar dos 

percalços,  que não foram poucos,  desde a dificuldade em se consegu ir  

um horár io em que as at ividades de le itura fossem realizadas sem que se 

ocupasse em demasia o  espaço dos demais pro fessores até mesmo a 

resistência  de alguns a lunos que, em nenhum momento, se dispuseram a 

part icipar das at ividades de leit ura.  

Os resultados obt idos,  já na pr imeira at ividade, mostraram-me 

a necessidade de que sejam (re)pensadas condições mais adequadas para 

o  ensino da leitura na formação desses alunos para que possam se formar  

como competentes leitores.  Isso implicar ia,  a meu ver,  desde o 
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(re)dimensionamento das prát icas realizadas até o  momento à 

reorganização da grade curr icular,  no que se refere à  o ferta da disciplina 

Língua Portuguesa.  

Conforme veremos, nas propostas da at ividade II,  cujos 

resultados serão analisados a seguir,  procurei o ferecer,  gradat ivamente,  

direcionamentos mais precisos para as at ividades de leitura dos alunos.  

 

 

3.6  Produção de leitura: um processo de construção de significado(s) 

 

Com essa nova proposta de leitura,  realizada em outubro de 

2002, ocasião em que os alunos foram submet idos ao contato com um 

novo tema e uma maior diversidade de gêneros textuais,  procure i 

invest igar se or ientações mais precisas quanto ao modo como dever iam 

ler  atuar iam ou não como elementos reguladores e/ou condicionantes da 

leitura.  

Part iciparam da at ividade de leitura II,  l05 (cento e cinco)  

alunos,  conforme já explicitado. Essa at ividade const ituiu-se de quatro 

questões que apresentaram, progressivamente,  orientações mais prec isas 

e específicas,  de modo a ressaltar as categorias de análise,  e envo lveu 

cinco textos,  publicados nos jornais Folha de São Paulo  e Estado de 

Minas,  no per íodo de 23 a 26 de agosto de 2002. O pr imeiro texto será 

apresentado a seguir em parágrafos t radicionais,  embora,  para a at ividade 

realizada em classe,  tenha s ido xerografado com o intuito de manter a  
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configuração formal própr ia do suporte em que fo i veiculado, o jornal.  

Quero ressaltar  que,  nesse pr imeiro momento, o  texto-base fo i entregue 

aos alunos com o corte proposital  de duas informações.  A pr imeira,  de 

caráter jornalíst ico,  aparece nesse texto, no alto ,  à esquerda,  em let ras 

menores e  em itálico,  e  diz  respeito  ao assunto e ao Caderno do jornal de 

onde se part iu para a construção da  crônica, conforme se lê em: 

 

 Boneco de palha vigia prisão para a PM.  Um boneco de palha 
vestido com uma farda da Polícia Militar foi encontrado anteontem em 
uma das guariitas do CDP (Centro de Detenção Provisória) de Taubaté,  
onde um policial deveria estar fazendo a segurança. 

 
Cotidiano, 23.ago.2002  

 

Por meio de um relato,  de caráter jornalís t ico,  nesse t recho, os 

leitores são informados de um fato realmente ocorrido na cidade de 

Taubaté,  inter ior de São Paulo.  

Já a segunda informação consta abaixo, à direita,  em let ras 

menores,  e mostra ao leitor que se t rata de um texto de ficção baseado  

em reportagens publicadas no jornal Folha de São Paulo ,  conforme se 

pode ler no fragmento seguinte: 

 

O escr itor Moacyr Scliar escreve às segundas- feiras,  nesta 
co luna, um texto de ficção baseado em reportagens publicadas no jornal.  

 

Todos os demais pormenores foram mant idos,  inclusive a 

ilust ração, que apresenta um boneco de palha est ilizado. Inicia lmente,  

fo i apresentado para leit ura o  texto I, No calmo mundo dos bonecos,  
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publicado no jornal Folha de São Paulo ,  em 26 de agosto de 2002, no  

Caderno Cotidiano ,  página C2, com os cortes já explic itados.  

Texto I 
 

No calmo mundo dos bonecos 
 

O pr imeiro boneco apareceu numa das guar itas.  Fora co locado  
ali em caráter exper imental,  e assim ficou durante vár ios dias,  sempre 
cuidadosamente observado. As conclusões desse t rabalho preliminar  
foram sat isfatórias,  entusiasmantes mesmo. Para começar,  o boneco  
passava o dia inteiro imóvel,  sentado na mesma posição. Não se 
levantava,  não abandonava o posto (nem mesmo para ir  ao banheiro).  Se,  
por acaso, surgia a necessidade de removê- lo da posição, ele revelava-se 
leve,  facilmente t ransportável.  O boneco não comia.  E também não 
falava: ou se ja,  não reclamava, não reivindicava. Não era pago, mas isso  
não o abalava em nada. 

A exper iência prosseguiu com outros bonecos.  De novo, os 
resultados foram animadores.  Claro,  de vez em quando, alguns 
imprevistos,  por assim dizer,  ocorriam. Por exemplo:  camundongos 
fizeram um ninho  na perna de um dos bonecos (que, mesmo ass im,  
cont inuou firme em seu posto).  A r igor,  isso não ser ia um problema 
maior,  mas a verdade é que roedores não podem ser tolerados nem 
mesmo numa pr isão. Uma empresa de desrat ização fo i chamada e,  depo is 
de algumas horas de tenaz combate (os camundongos relutavam em 
abandonar a confortável morada),  foram postos a correr.  

Num incidente um pouco mais lamentável,  a lguém (por 
descuido ou má-fé) deixou cair  um fósfo ro aceso em outro boneco. Em 
se t ratando de palha,  as chamas rapidamente se propagaram e,  em poucos 
segundos,  o antes fie l guardião estava reduzido a um pequeno monte de 
cinzas.  Mas a palha não chega a ser mater ial escasso,  de modo que, 
providenciada nova vest imenta,  logo havia um boneco ocupando o posto 
do desaparecido. 

Em pouco tempo, a pr isão estava entregue int eiramente aos 
bonecos de palha.  E aí aconteceu o inevitável: os presos acabaram por 
perceber o  que estava acontecendo. De iníc io perplexos,  discut iram o 
assunto e chegaram a uma posição comum: a subst ituição dos reclusos 
por bonecos de palha.  Isso fo i sendo feito  gradualmente,  mas com 
grande sucesso. Ho je a pr isão está entregue aos bonecos de palha,  
guardiães e pr is ioneiros.  O resultado é calma total.  Não há br igas,  não 
há rebeliões.  Aquelas cenas dramát icas que a TV mostra ali não 
ocorrem. Ah, sim, e também não há fugas.  

A pr isão está sendo muito visit ada.  Muitos vão lá para admirar  
os bonecos,  cujas faces foram confeccionadas com muito apuro e arte.  
Em todos os rostos,  um sorr iso.  Fixo, permanente.  O sorr iso daqueles 
que habitam, para sempre,  o  melhor dos mundos poss íveis.  

 
SCLIAR,  Moacyr .  No calmo mundo dos bonecos .  Cot id iano.  Folha  de São 

Paulo,  26  agos .2002.  
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Após,  os alunos receberam para leitura o chamado texto I A, 

que é,  na verdade, o  mesmo texto I,  já acrescido das informações que  

haviam sido omit idas anter iormente.  

Cons iderando-se o conteúdo abordado no texto I,  foram pré-

selecionados os demais textos.  Para essa seleção, foram considerados 

textos que se configuram em gêneros textuais diferenciados e mantêm a 

mesma temática  já abordada no texto I, conforme será apresentado a  

seguir: 

Texto II 



 156

 

 

Texto III 

 

  

Estado de Minas, Bel o Hor izon te,  25 de agosto de 2002 

 

 

 

 

 

 



 157

 

 

Texto IV 

 

 

Folha de São Paulo,  São Paulo,  26 de agost o de 2002.  
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Texto V 
 

 

Apresentados os textos nos quais se baseia a at ividade de 

leitura II,  passo,  a seguir,  à  descr ição da segunda at ividade. Na at ividade 

de leitura II,  cada texto fo i sendo apresentado para leitura 

separadamente,  de modo que cada nova questão pudesse o ferecer aos 

leitores,  gradat ivamente,  um maior grau de especif icidade e de precisão 

a propósito  das relações de sent ido entre os textos.  Com essa est ratégia,  

pretendi buscar mais subsídios,  além dos já obt idos na realização da 

at ividade I,  que me auxiliassem na busca de vest ígios dos possíveis links 

que esses le itores t rar iam à mostra,  nos seus registros de leitura ,  

consideradas as novas condições de produção/recepção.  

Esta fo i a pr imeira questão proposta: 

 

REDIJA  um texto,  CONSTRUINDO  a sua LEITURA  de No 
calmo mundo dos bonecos.  
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O texto esco lhido para a  pr imeira at ividade fo i uma crônica ,  

escr it a por Moacyr Scliar.  Na pr imeira questão,  a informação de que o  

texto t inha sido produzido a part ir  do factual  para o  f iccional  fo i omit ida 

por mim, propositalmente,  conforme já  disse.  Meu intuito  era invest igar  

se os alunos manifestar iam nos seus registros os links que foram 

omit idos.  

Consultado o corpus,  pude observar que não consta  nos 

registros de leitura  feitos relação explícita com as informações que 

haviam s ido veiculadas tanto na mídia televisual como na mídia 

impressa,  a propósito  do assunto em foco. O que se pôde constatar é que 

a leit ura construída resultou numa espécie de texto escolar,  desses que 

aparecem em resposta a questões discursivas,  abordando a temát ica sim,  

mas não ressaltando, explic itamente,  a retomada da not ícia divulgada em 

rede nacional pela TV e divu lgada amplamente em jornais  de circulação  

nacional.  Desejo,  no entanto, ressalt ar que,  apesar dessa omissão, nos 

registros podem ser percebidas,  mesmo que t imidamente,  algumas 

marcas de manifestações hipertextuais.  

Na análise seguint e,  referente à at ividade II,  ressalt are i 

vest ígios de manifestações dia lógicas,  à medida que puderam ser  

percebidos nos registros de leitura dos alunos.  Como se t ratou de uma 

at ividade bem mais longa que a anter ior,  pois envo lveu quatro questões 
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para cada le itor,  para essa análise,  selecionei os registros de leitura  de 

um leitor do Grupo A, por se t ratar de exemplo representat ivo dentre os 

registros de int egrantes dos t rês grupos do corpus que mostram,  

progressivamente,  como o mesmo leit or vai (re)agindo frente às 

especificidades de cada nova proposta sobre o mesmo tema. Na verdade,  

novos gêneros textuais sobre o tema esco lhido, propostas de leit ura cada 

vez mais precisas,  além de um maior grau de “dificuldade” a cada nova 

questão.  Vejamos como esse leitor “responde” à pr imeira questão: 

 

Exemplo 29 a 

Grupo A/Aluno VDAM 

Os bonecos faziam o que todo mundo quer ia,  ficavam apát icos 
e quetos.  Todo os anseios por t ranqüilidade estavam realizados.  

Ao invés de guardas vigiando as pr isões e presos comprindo  
penas,  havia só bonecos.  Ambos por causa desse fato estavam livres sem 
ter o  que se preocupar.  

As autoridades com os bonecos,  podia fa lar que havia 
disciplina e calma no local.  O número de rebeliões se reduz iu a zero,  o  
número de mortos,  reféns e fer idas idem. E tudo irá ser t ranqüilo  no  
calmo mundo dos bonecos.  

 
Ao ler o  texto 29, pode-se dizer que a “resposta” do aluno é 

uma espécie de resumo da crônica,  uma síntese do texto.  No seu registro 

de leitura,  o le itor  ignora tanto a voz do autor quanto as vozes 

decorrentes da intertextualidade entre a  crônica de Scliar e a mídia 

impressa ou televisual.  No entanto, percebem-se outras manifestações 

dialógicas,  como algumas vozes do senso  comum correntes na sociedade 
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brasileira sobre a má gerênc ia das pr isões brasileiras em “Os bonecos 

faziam o que todo mundo queria” ou ainda em “Ao invés de guardas 

vigiando as prisões e presos cumprindo penas,  havia só bonecos ”.  Ao  

fazer isso,  esse leitor,  na verdade, parece ler o  texto,  tendo em vista o  

factual,  desconsiderando-se sua natureza f iccional.  Em nenhum 

momento, destaca o fato de que, ao afirmar que “As autoridades com os 

bonecos,  podia falar que havia disciplina e calma no local ”,  t rata-se de 

um fato de natureza embora “inverossímil”,  factual.  O mesmo ocorre em 

“O número de rebeliões se reduziu a zero,  o número de mortos,  reféns e  

feridas idem”, po is,  ao fazer tal afirmação, esse leitor parece demonstrar 

dificuldade em verbalizar o  que percebe na leitura.  

A segunda questão,  que teve como base o texto II, fo i a  

seguinte: 

 

REDIJA  um texto,  CONSTRUINDO  a sua LEITURA  de No 
Calmo mundo dos bonecos,  texto I  (anexo).  Ao reso lver essa questão, 
procure apontar a heterogeneidade de vozes (pontos de vista) presentes 
no texto.  

 

Ressa lta-se,  na proposta feita,  uma nova exigência  e um novo  

grau de dif iculdade  em relação ao já oferecido na pr imeira questão: 

 

 Procure apontar a heterogeneidade de vozes (pontos de vista)  
presentes no texto .  
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A le itura a ser apresentada a seguir,  assim como a anter ior,  não 

chega a cumprir a so lic itação feita a propósito  de apontar as diversas 

vozes que permeiam o texto.  É como se o aluno estivesse respondendo a 

uma pergunta  sobre o texto.  Vejamos como isso ocorre no exemplo que 

se segue: 

 

Exemplo 29 b 

Grupo A/Aluno VDAM 

O fato de uso de um boneco como vig ia de uma penitenciár ia  
mostra o  descaso das autoridades com a segurança pública.  Usando esse 
boneco as autoridades não precisar iam pagar salár io  e outros direitos.  

A presença desse boneco, estát ico e imóvel,  deu oportunidade 
para que os marginais fugissem da pr isão. Com isso podiam também 
planejar rebeliões.  

Não é só corr igindo isso que as autoridades vão se redimir.  Há 
muito mais o  que se fazer  como construir um s istema penit enciár io  que 
seja seguro e que recupere o preso para a sua vo lta ao convívio social.  

 

 

Mesmo tendo sido o ferecida a  informação de que o texto fo i 

baseado em reportagem publicada no mesmo jornal,  o  aluno ainda não  

conseguiu estabelecer,  no registro  feito ,  as possíveis relações 

int ertextuais entre os textos lidos.  Vê-se,  no entanto,  que o leitor,  ao se 

manifestar sobre o refer ido assunto,  também se deixa at ravessar pelo  

discurso do senso comum, conforme se lê em “descaso das autoridades 

com a segurança pública” ,  “um sistema penitenciário que seja seguro e 

que recupere o preso para sua volta ao convívio social”. Entretanto,  é 
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preciso ressaltar que,  na pr imeira linha do últ imo parágrafo,  o  leitor  

assume a própr ia voz frente ao tema discut ido: “Não é só corrigindo isso 

que as autoridades vão se redimir”.  

A terceira questão fo i a seguinte: 

 

 
Antes de resolver a QUESTÃO III,  é importante que você leia as 

seguintes informações: 
 

A.  Todo texto tem a propr iedade int r ínseca de se const ituir a part ir  de 
outros textos.  Por isso,  podemos afirmar que, na construção de um texto,  
nunca há um único autor,  e sim vár ios.  I sso leva-nos a concluir que um 
texto jamais é singular,  e sim produto de uma cr iação colet iva.  

 

 

B. Os indivíduos,  em seus textos,  defendem posições geradas no inter ior  
da sociedade em que vivem. Essas posições são mostradas por vozes 
demarcadas e/ou não demarcadas no texto. 

 

 
C. Há diversos mecanismos lingü íst icos que servem para apontar as 
diferentes vozes no int er ior de um texto, o  que possibilita  a  percepção 
de diferentes pontos de vista.  

 

D. Um dos mecanismos é a  negação.  Nesse caso, o  locutor não adere à  
perspect iva int roduzida po lifonicamente.  Veja o  que ocorre no texto em 
estudo:  
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 “A r igor,  isso não ser ia um problema maior,  mas a verdade é 

que roedores não  podem ser tolerados,  nem mesmo  numa pr isão” (gr ifo  
meu).   

 
 
No exemplo mencionado acima, estão implicadas duas 

vozes.Uma que produz o enunciado afirmativo, Enunciador 1: “A r igor,  
isso ser ia  um problema maior”.  E a outra,  Enunciador 2,  que produz o 
enunciado negat ivo, conforme se pôde constatar no exemplo acima. 

 
 
E outro recurso de linguagem bastante ut ilizado para a  

demarcação de diferentes vozes no texto é o  discurso direto e o  discurso  
indireto.  Observe o fragmento seguinte: 

 
 
 “E aí aconteceu o inevitável: os presos acabaram por 

perceber o que estava acontecendo. De início perplexos,  discutiram o 
assunto e chegaram a uma posição comum: a subst ituição dos reclusos 
por bonecos de palha”.(gr ifo  meu) 

 
 
Nesse caso, o  locutor não dá a palavra aos presos,  mas 

comunica a informação aos alocutár ios com a palavra deles (os presos).  
A fala dos presos chega, então, ao leitor por via indireta.  A esse 
expediente,  denominamos discurso ind ireto.  

 
 
F.  Há, a inda, vár ios outros recursos,  os quais não foram 

comentados,  bem como situações de vozes presentes no texto que não 
são demarcadas lingüist icamente.  

 
 
Após a le itura fe ita,  REDIJA  um texto, CONSTRUINDO  a  

sua le itura de No calmo mundo dos bonecos,  texto I.  Ao produzir o  
texto,  leve em consideração as informações lidas.  

 
 

Um dos textos representat ivos do corpus é  o seguinte: 
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Exemplo 29 c 

Grupo A /Aluno VDAM 
 

O vigia vivo 
 

 A co locação do boneco de palha como vigia revela-se uma 
situação cômica e desesperadora ao mesmo tempo. 

 Cômica porque é uma s ituação extremamente inusit ada e 
desesperadora porque revela um extremo descaso das autoridades com a 
segurança pública e conseqüentemente com a crescente vio lência que 
amedronta a população. 

 Com esse péssimo  serviço prestado à população, ser ia melhor  
pôr um boneco de palha no lugar desses pro fissionais,  pelo menos o 
serviço ser ia menos ruim. 

 
Como se pode observar em 29 C,  o  fornec imento de 

informações mais precisas sobre algumas faces do fenômeno dialóg ico e 

a apresentação de alguns pressupostos teóricos na nova proposta  de 

leitura,  embora detalhados e sugest ivos,  não atuaram como elementos 

condicionadores do registro de leitura,  já que,  a seu modo, mais uma vez 

o aluno produziu um texto que a esco la t radiciona l vem denominando 

texto dissertat ivo-argumentat ivo. Esse resultado parece-me um indíc io de 

que não basta informar aos leitores determinadas categorias e conceitos.  

Ao contrár io ,  é preciso  formar le itores.  

Para responder à questão 4,  ofereci como base o texto inic ia l 

(crônica de Scliar),  mas,  agora,  em correlação  com mais quatro gêneros 

textuais: chamada, charge, carta do leitor e manchete .  Todos esses 

textos abordam a mesma temát ica do texto inicia l.  A questão IV 

consist iu na seguinte proposta: 
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Faça,  agora,  a leitura dos textos I ,  II ,  III , IV e V (anexo II).  A 
seguir,  regist re abaixo a leitura feit a.  Ao fazer isso,  REDIJA  um texto,  
ESTABELENDO AS RELAÇÕES DE SENTIDO  entre os textos lidos,  
de modo a RESSALTAR  a temática  abordada, os gêneros textuais em 
que se configuram,  a intencionalidade ,  o  t ipo de público  a que se 
direcionam, as diferentes vozes com as quais dialoga, os diferentes 
pontos de vista  que eles manifestam, bem como os diferentes recursos 
lingüísticos ut ilizados na const ituição dos diferentes textos.  

 
Nessa questão,  como se pode observar,  deixei explícitos os 

links que desejava que fossem considerados pelos sujeitos da pesquisa.  

Isso fo i feito  com o intuito  de invest igar como essas chaves de lei tura  

ser iam levadas em conta nos registros e se sua explic itação, no comando,  

favorecer ia a construção de um registro de leitura  de natureza 

hipertextual.  

O exemplo abaixo é representat ivo dentre as ocorrências mais 

freqüentes no corpus,  a part ir  da nova proposta de leitura,  conforme já  

explicit ado. 

 

Exemplo 29 d 

Grupo A/Aluno VDAM 

 Ambos os cinco textos tratam da escolha de um boneco para 
vigiar a  prisão de Taubaté ou seja uma visão cr ít ica (mesmo sob forma 
diferentes) sob o episódio.  

 Na intencionalidade o texto I, III  e IV trata com humor  
enquanto o II e V a intenção é informar.  

 Nos tipos de textos ,  o  I  é uma sát ira em forma de conto,  o  II  é  
um texto informativo  e i lust rat ivo, o  III e o  VI satiriza tanto o episódio  
quanto os po lít icos e o  V é uma manchete com um lead explicando o 
fato.  

 Em relação ao público  em que se direcionam o I se 
direcionam a um público mais sof isticado, o II a um público mais 
desinformado, o III e IV se direciona a pessoas mais descontraídas e o V 
a pessoas que desejam saber mais sobre o fato.  

 Finalmente ambos os textos I,  II e V são influenciados apenas 
pelo fato enquanto III e IV são também influenciados pelas cr ít icas aos 
polít icos do Brasil.  (gr ifo  meu) 
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Nota-se,  claramente,  que a nova est ratégia de le itura: um dado 

texto apresentado em correlação temática com outros textos levou  o  

a luno a produzir  o  melhor registro de leitura ,  se  comparado aos t rês 

anter iores (29 a,  29 b,  29 c).  

Trata-se,  inic ialmente,  de observar que a  intertextualidade 

temática fo i percebida e mencionada na leitura “Ambos os cinco textos 

tratam da escolha para vigiar a prisão de Taubaté (. . .)”.  

Assim, embora o aluno não tenha nomeado tecnicamente o  

fenômeno, ele o  percebeu, o  que é um bom começo. 

Outro aspecto importante levado em conta pelo aluno são os 

diferentes propósitos de cada um dos textos abordados nessa questão. 

Veja como esse aluno se refer iu aos propósitos: 

Exemplo 29 e 

Grupo A/Aluno VDAM 

Na  intencionalidade o texto I,  II  e IV trata com humor  

enquanto o II e V a intenção é informar.  ( gr i fo meu) 

 

Há, nesse caso, uma clara preocupação de t razer para o  registro  

a lgumas peculiar idades dos cinco textos, no que se refere a um de seus 

aspectos sócio-comunicat ivos – a intencionalidade, ta l como so licit ado. 

Observo que esse leitor,  ao tratar dos possíveis propósitos dos textos,  

co loca o humor e a informação  como comuns ao texto II.  Esse 

procedimento mostra que o leitor valor iza um importante operador de 

leitura.  Pensar nos prováveis propósitos do(s) produtor(es) de texto(s) 

implica considerar o  jogo de imagens e de representações que os 

int eractantes fazem de si mesmos e do(s) outro(s).  Isso, de fato, é 
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importante,  porque conhecimentos compart ilhados pelos inter locutores 

são elementos que podem condic ionar a construção de sent ido(s).  

O texto do exemplo 29 f mostra que esse leitor considera e at é  

mesmo nomeia alguns gêneros,  ass im como fizeram alguns leitores,  no  

registro de leitura  da pr imeira at ividade.  

 

Exemplo 29 f 

Grupo A/Aluno VDAM 

Nos tipos de textos,  o  I  é uma sát ira em forma de conto ,  o  II  é 
um texto informativo e ilust rat ivo, o  III e o  VI sat ir iza tanto o episódio 
quanto os polít icos e o  V é uma manchete com um lead explicando o 
fato.  ( grifo  meu) 

 

Esse t recho mostra que,  embora se refira a gêneros textuais  

como tipos de textos,  denominação ainda muito corrente nas esco las,  o  

leitor percebe e faz questão de explicit ar,  pelo menos em do is momentos,  

que não se encontra diante dos mesmos gêneros,  conforme em “Uma 

sátira em forma de conto”  e  “o V é uma manchete” .  Observo, ainda, que,  

ao t ratar dos gêneros,  ressalta os prováveis propósitos de cada um deles.  

No entanto,  no seu registro,  deixa evidências,  em alguns fragmentos,  de 

que propósitos equiva lem a gêneros: “Nos tipos de textos,  o I  é uma 

sátira em forma de conto,  O II é (. . .)  informativo e ilustrativo,  o III  e o  

VI satiriza tanto o episódio (. . . )” 

Uma das conclusões a  que se pode chegar a part ir  desse 

resultado diz respeito  à necessidade de se reconhecer e de se 

exper imentar novas est ratégias de abordagem do texto.  Ao que parece,  é  

pouco provável que se melhorem os result ados no que se refere à  
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formação de leitores competentes,  se persist irmos em manter somente o 

uso de est ratégias que já  vêm sendo rot ineiramente usadas no espaço 

acadêmico. Uma questão que já  ve jo como crucial a  part ir  desses 

resultados é que est ratégias de leitura que especificam part icular idades 

do texto como as que envo lvem suas condições de produção  e  referências 

explicít as a operadores que fazem da le itura uma produção efet iva de 

sent idos precisam ter um espaço garant ido na sala de aula.  

Há um outro aspecto a ser discut ido com relação às respostas 

dos alunos.  Trata-se da referência do leitor à figura do interlocutor.  Uma 

dessas ocorrências é a que figura no texto do exemplo 29 g.  

 

Exemplo 29 g 

Grupo A/Aluno VDAM 

Em relação ao público  em que se direcionam o I se direcionam 
a  um público mais sof isticado, o II a um público mais desinformado,  o  
III e IV  se direciona a pessoas mais descontraídas e o  V a pessoas que 
desejam saber mais sobre o fato.  (grifo  meu) 

 

Veja-se como esse leitor refere-se,  conforme so licit ado, à  

figura dos prováveis interlocutores quando afirma “o I se direcionam a 

um público  mais sof isticado ,  o  II  a um público  mais desinformado ,  o  III  

e IV se direciona a pessoas ma is descontraídas e o  V a pessoas que 

desejam saber mais sobre o fato .  Ao fazer  esses links,  demonstra 

considerar que,  efet ivamente,  o  produtor do texto pode se valer  de 

diferentes estratégias textuais e  lingüísticas,  propositalmente 

selecionadas por ele,  com o intuito de alcançar diferentes públicos.  Isso  
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confirma que esse le itor não só considera a figura de leitores-modelos,  

como também assume como significat ivo ressaltar suas caracter íst icas no  

seu  registro de leitura.  

Nos resultados obt idos na análise das respostas  relat ivas à  

at ividade II,  pude constatar que: 

 

•  oferecidas novas condições de produção de leitura,  o  

leitor,  de fato , tende a ir  mais adiante,  fazendo uma leitura 

mais atenta a diferentes aspectos do texto.  

 

No entanto,  apenas um registro de leitura  mais cuidadoso não  

garante ao leitor produção de novos conhecimentos.  Na realidade, é  

preciso que ocorra,  na at ividade de leitura,  a  interação entre 

autor/texto/ leitor.  Não basta,  então,  oferecer novas condições de 

produção de leitura,  que,  nesse caso, dizem respeito  a um trabalho com a 

leitura que considere o  fenômeno dialógico  como um elemento  

const itut ivo do sent ido. De um lado está o  texto,  fruto de um trabalho de 

produção do autor/locutor; do outro,  está o  leitor/alocutár io ,  que se 

const itui como tal,  não no reconhecimento de sentidos,  mas na  produção 

de sentidos.  
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3.7  Configuração formal : uma possível chave de leitura 

 

Passo, agora, a ana lisar registros de leitura  representat ivos da 

at ividade de leitura III,  da qua l part iciparam 64 (sessenta e quatro) 

a lunos.  Para essa tarefa,  parto do pressuposto de que o professor não  

pode ensinar um processo cognit ivo, mas pode construir oportunidades 

que permitam seu desenvo lvimento,  principalmente em se t ratando dos 

aspectos que envo lvem est ratégias de processamento textual que seja m 

orientadas pela exper iência social e cognit iva do suje ito.   

Conforme já disse,  no terceiro momento da co leta de dados,  fo i 

apresentada aos a lunos uma terceira at ividade de leitura,  de modo a 

despertar nesses leitores,  pr incipalmente,  a percepção de algumas 

instâncias hipertextuais.  Essa at ividade teve como base o texto a seguir ,  

sem t ítulo,  publicado na Revista Capricho ,  em maio de 1994, cujas 

partes negr itadas foram mant idas conforme constam no original.  A 

part icular idade de sua est ruturação formal é o  fato  de ser um texto 

marcado pela alt ernância de  sequëncias narrativas e descritivas,  de ta l 

forma que, mesmo iso ladas,  tais seqüências cont inuam mantendo  

autonomia e,  cur iosamente,  configurando-se em do is novos gêneros 

textuais,  que emergem em duas novas prát icas discursivas,  o  que pode 

favorecer a construção de novos sent idos.  Essas são algumas das razões 

pelas quais o  texto a seguir fo i selecionado por mim.  
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Tendo como base esse texto,  as questões da at ividade III foram 

elaboradas de modo a privilegiar est ratégias de leit ura que ressa ltam os 

diferentes aspectos e dimensões do texto ,  bem como suas condições de 

produção/recepção/circulação que podem atuar como os links que vêm 

sendo focalizados por mim neste t rabalho. As questões foram as 

seguintes: 

1 .  No texto,  há esco lhas de recursos lingüísticos muito  
peculiares que indicam o uso de domínios discursivos d iferentes,  por 
parte do autor,  ao t ratar do assunto.EXPLICITE e EXEMPLIFIQUE  
essa afirmat iva.  

2 .  INVESTIGUE e  REGISTRE abaixo os dados so licit ados.   
 a.a intencionalidade  (objet ivo) do autor; 
 b.  o  suporte  ut ilizado; 
 c.  público  a que se direciona o texto.  
 3. Segundo Marcuschi (2002, p.21),  os gêneros não se 

caracter izam, nem se definem, por aspectos formais,  sejam eles 
est ruturais ou lingüíst icos e sim por aspectos sócio-comunicat ivos e  
func ionais.  

  
 Nesse caso, em que  gênero textual  se configura o texto ora 

analisado? 
4.Levando-se em consideração que “Todo texto é  um 

intertexto”,  EXPLIQUE e EXEMPLIFIQUE a ocorrência do fenômeno  
 

dialógico  ( intertextualidade) 8 no texto em foco.  
 

Pressupus que, com tal procedimento,  levar ia o  leitor a uma 

at ividade de le itura mais consc iente,  reflexiva e intencional.  Tendo  

metas definidas,  em pr incíp io,  saber ia por que está lendo e 

compreender ia mais facilmente o  que lê,  podendo recorrer a  

procedimentos diversos.  Agindo assim, considerei que o leitor poder ia 

                                                
8 Na atividade III, item 4, só foi indicada entre parênteses uma face do dialogismo (intertextualidade) que 
havia sido trabalhada em classe até o momento da realização da atividade. Outras manifestações 
dialógicas, no entanto, foram investigadas nos registros de leitura. 



 174

 

 

levar em conta,  no seu registro ,  os operadores de leitura  ressalt ados na 

questão (recursos lingüísticos,  intencionalidade, suporte,  gênero textual,  

intertextual idade) .   

Vejamos, a  seguir,  análise de registros de leitura ,  do Grupo A,  

a propósito  da pr imeira questão,  da qual part iciparam 16 (dezesseis)  

a lunos.  O resultado fo i o  seguinte: 44% mencionaram e  exemplif icaram 

os recursos lingüísticos.  Outros 44% trouxeram, na resposta,  menções a 

respeito  do uso de recursos lingüísticos,  mas não  os exemplif icaram.  Já  

12 % não chegaram a responder ao que fo i so licitado. 

Do Grupo A, analiso,  inicia lmente,  um exemplo representat ivo  

dentre os que atenderam ao solicitado. Vejamos como o leitor,  a seguir ,  

considera importante registrar e  exemplif icar em sua “resposta” questões 

de natureza lingüíst ica.  

 

Exemplo 30 

Grupo A/ Aluno ESSE 

 
O texto t raz uma mistura de vocabulário científ ico e jovem,  

dando a ele um gênero popular especialmente voltado para quem é 
estudante.  Além disso,  sua formatação é em forma de contrastes 
(negrito/normal)  separando de início o  texto em do is,  unindo-os no 
final.  Ex. “Eu não estava nem um pouco.. .  Atenção frágeis paredes do 
meu coração. Preparem-se.” (gr ifo  meu) 

 

Em 30, a referência aos recursos lingüísticos,  como em  

“vocabulár io  cient ífico”,  “formatação em forma de contrastes” e  

“exemplificações” serviram-lhe como chaves para referenciar gênero,  

como em “gênero popular”,  e público-alvo, ou em “vo ltado para quem é 

estudante”.  Com esses dados,  o  leitor poder ia chegar facilmente aos 

domínios discursivos,  embora, no seu registro,  não tenha feito  isso .  
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Os textos dos exemplos 31 e 32 estão entre os que t razem para 

seu registro  a lguns operadores de leitura,  mas não  os exemplif icam. 

 

Exemplo 31 

Grupo A/ Aluno GMD 

O autor ut iliza-se de domínios discursivos diferentes,  adotando  
linguagem  coloquial e,  ao mesmo tempo, a linguagem científ ica  
totalmente vo ltada para uma informação exata.  (grifo  meu) 

 
Em 31, o  leitor mostra que,  para ele,  o  fator determinante das 

prát icas discursivas é a  formalidade/informalidade da linguagem.  Um 

aspecto a ser salientado nessa abordagem é que o leitor considera os 

diferentes regist ros ut ilizados do texto como se est ivessem a serviço de 

uma “informação exata”.  Assim, ao se valer dessa importante chave de 

leitura pro jetou uma dificuldade no que se refere à ut ilização desse 

referencial para “ler”,  realmente,  o  texto.  

 Vejamos como o exemplo 32 confirma esta ocorrência :  

explica,  mas não exemplif ica as afirmações que faz.   

 

Exemplo 32 

Grupo A /Aluno FN 

Sim, o  autor usa de recursos lingüisticos com domínios 
discursivos diferentes,  sendo este cient ífico. (grifo  meu) 

 
O leitor FN confirma o que havia sido  co locado na questão 

proposta,  mas só especifica um dos possíveis domínios – o  cient ífico – e  

não o exemplifica.  Ressalta-se,  nesse regist ro ,  uma incoerência.  Para 

esse leitor,  os domínios discursivos  parecem ser,  simu ltaneamente,  

“diferentes e único”.  Acredito  que se o  leitor se valesse da 
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exemplificação, provavelmente,  não chegar ia a essa conclusão. Com isso,  

fica à mostra sua dificuldade para ut ilizar esse operador e fazer  

inferências mais consistentes sobre os possíveis domínios discursivos em 

que emergem o(s) texto(s) que,  nesse caso, são o cient ífico e o  literár io .  

Vejamos, a seguir,  análise de registros de leitura ,  do Grupo B, 

a propósito  da pr imeira questão,  da qual part iciparam 25 (vinte e  cinco)  

a lunos.  O resultado fo i o  seguinte: 48% mencionaram e  exemplif icaram  

os recursos lingüísticos.  28% trouxeram, na resposta,  menções a respeito  

dos recursos lingüísticos d iferenciados,  mas não  os exemplif icaram .  Os 

demais,  24%, não chegaram a responder ao que fo i so licit ado. 

O texto do exemplo 33, do Grupo B, está entre os que se 

ocuparam de explicitar e  exemplif icar as peculiar idades dos recursos 

lingüísticos no texto em foco. 

 

Exemplo 33 

Grupo B/Aluno SED 

Os recursos lingüísticos são distintos nos textos um tem uma 
linguagem científ ica  específicas da área de medicina ( . . .o  batimento 
cardíaco  se dá at ravés seqüência:. .)  O outro texto é narrativo  e o  autor 
fala  dos acontecimento de uma no ite em uma danceter ia  e não existe  
nada de especial  no recurso Linguistico  com esessão as palavras 
(cardiovasculares) no fina lzinho do texto. (gr ifo  meu) 

 

Nesse regist ro ,  fica claro que o leitor não só traz,  para seu 

texto,  referência aos recursos lingüísticos,  mas também os confirma co m 

alguns exemplos.  Ao regist rar no texto exemplificações sobre linguagem 

cient ífica,  marcada entre parênteses,  o  aluno t raz para o  próprio texto 

dados,  muit as vezes,  não considerados nos registros de leitura  

anter iores.  Esse leitor evidenc ia links que,  de fato, podem favorecer a  
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construção de significado(s),  porque são chaves de leitura  que ressalt am 

est ratégias de que se valeu o produtor do texto,  provavelmente,  para 

alcançar determinados propósitos.  No entanto,  é preciso dizer que tais 

dados,  provavelmente,  só foram trazidos para o  registro  em atendimento 

ao claro comando dessa at ividade:  explicite  e exemplif ique  os recursos 

lingüísticos.  

Vejamos, a segu ir,  mais uma ocorrência dessa mesma natureza 

regist rada no grupo B. 

 

Exemplo 34 

Grupo B/ Aluno AFLM 

Partes do texto estão em negrito:  “Eu t inha acabado de chegar  
ao Colúmbia. . .” 

Períodos longos: “Sent ia a bat ida dos graves bem aqui. . .” 
Linguagem científ ica  (medic ina): “Uma parede muscular  

chamada septo. . .” 
Linguagem popular:  “Logo que cheguei tomei uma cerveja.  me 

encostei no balcão”. (gr ifo  meu) 
 
Em 34, podemos observar um outro registro de leitura  que 

indica um leitor bastante atento à mater ialidade do texto.  Veja-se que,  

em pr imeiro lugar,  ressalta  uma visão “panorâmica” do texto,  ao afirmar  

“partes do texto estão em negrito”.  Logo em seguida,  se preocupa em 

apontar algumas part icular idades do texto,  tais como “períodos longos”,  

“linguagem científ ica”, “linguagem popular”. Nesse caso, ressalta-se 

um registro de leitura  de natureza de natureza descendente – top down.  É  

int eressante observar que,  mesmo um registro  de natureza seqüencia l,  

não descarta a hipótese que venho defendendo, neste t rabalho. Para mim,  
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a at ividade de le itura (recepção) não se pauta na linear idade, po is é  

mult ilinear e mult isseqüencial,  embora,  no registro de leitura ,  o  leitor  

possa esco lher diferentes caminhos,  ao regist rá- la.  

O texto do exemplo 35, a seguir,  t raz referências a do is 

diferentes domínios,  mas o leitor não recorre,  no regist ro  que faz,  aos  

recursos lingüísticos.  

 

Exemplo 35 

Grupo B/ Aluno CDMF 

O autor ret rata dois domínios,  o  Pr imeiro é no qual ele  começa 

ret ratando um domínio científ ico  no qual explica as funções e órgãos do 

corpo humano. E o segundo domínio ,  é  um relato de um homem que 

conhece uma mulher numa danceter ia,  um texto  literário .  (gr ifo  meu) 

 

Esse leitor não se contenta em apenas explicit ar os do is 

domínios que percebe – o cient ífico e o  lit erár io .  Sobre cada um deles,  

tece pequenos comentár ios com o possível propósito  de just ificar sua 

“descoberta”.  Para ele,  o  cient ífico relaciona-se a “funções e órgãos do 

corpo humano”  e o  literár io ,  a “um relato de um homem que conhece 

uma mulher numa danceteria” .  Essa dedução mostra que, para esse 

leitor,  os recursos lingüísticos não se encontram à der iva no texto.  Ao 

contrár io ,  prestam-se,  no mínimo, para indicar uma pista ao leitor – 

novos usos dos recursos lingüíst icos,  novos domínios discursivos.   
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O texto do exemplo  36, a seguir,  está entre os que não 

atenderam  ao so licitado. 

 

Exemplo 36 

Grupo B /Aluno OGM 

Um recurso  que ele usa é o coração  estar localizado no centro 
do tórax.  

O outro recurso  que o autor usa é a  local ização da danceteria 
Columbia,  danceter ia de São Paulo entre a Augusta e  a Estados Unidos.  
O autor usou de dois recursos diferentes mas com o objet ivo de explicar 
o coração e a localização  que ele se encontra.  (gr ifo  meu) 

 
Do ponto de vista desse leitor,  as operações lingüíst icas do  

texto lido prestam-se para “explicar e localizar” algo  

(coração/danceter ia) num determinado espaço: “no centro do tórax”,  

“entre a Augusta e a Estados Unidos”,  respect ivamente.  Parece-me que,  

para ele,  as seqüências descr it ivas/narrat ivas do texto-base o ajudam a 

buscar a provável intencionalidade  do autor. Os domínios discursivos  

não foram contemplados nesse  registro.   

A análise do corpus revela que, no Grupo C, questão 1,  da qual 

part iciparam 23 (vint e e t rês) a lunos,  39% não só  mencionaram  como 

também exemplif icaram  a lguns recursos lingüísticos.  Outros 39% 

fizeram referências,  no registro,  aos recursos lingüísticos,  embora não 

os tenham exemplif icado .  Já os demais,  22%, não apresentaram respostas 

condizentes com a questão proposta.  

O exemplo 37, a seguir,  está entre os textos daqueles leitores 

que mencionaram e exemplif icaram  o  uso de recursos lingüísticos,  no  

seu registro de leitura.  
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Exemplo 37 

Grupo C/Aluno NRD 

Discurso acadêmico (científ ico)-  “. . .  A função do coração é 
bombear sangue para o  corpo, supr indo as células com nutr ientes e  
oxigênio” ( . . .)  

Discurso literário  (narrat iva cot idiana,  conto).. .  “Logo que 
cheguei tomei uma cerveja.  Me encostei no balcão e procurei por algum 
conhecido. Ninguém”. ( . . . )  

 

Nesse exemplo, é possíve l constatar que o leitor reconhece e 

faz questão de menc ionar,  no seu texto,  especificidades da linguagem e 

sua relação com d iferentes domínios discursivos:  acadêmico(cient ífico) e  

lit erár io.  Ao fazer essa afirmat iva,  t raz para o texto exemplificações para 

“just ificar” o  que diz.  Além disso,  tendo como base a “linguagem” do 

discurso literár io ,  faz outro link  – nomeia o gênero literár io : narrat iva 

cot idiana,  conto.  

Vejamos, a  seguir,  uma ocorrência no corpus representat iva  

entre os leitores que optam por mencionar,  mas não  propr iamente  

exemplif icar,  no registro de leitura ,  recursos lingüísticos.  

 

Exemplo 38 

Grupo C /Aluno JMS 

O autor se ut iliza de termos em negrito  para diferenciar a sua 
fala.  Também faz o uso da linguagem formal e informal  e  essas 
possibilitam ao leitor a identif icar o  lugar e onde  as pessoas falam, além 
de explicitar a int ertextualidade cont ida nele.  (gr ifo  meu) 

Nesse caso, ver ifico que o leitor se vale desse operador de 

leitura  para fazer algumas deduções.  Destaco, inicia lmente,  como sendo  

a mais significat iva,  a que d iz respeito  à representação que faz do autor, 
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tendo como base a natureza da linguagem: “a linguagem possibilita ao 

leitor identif icar o lugar e onde as pessoas falam”,  uma vez que isso é 

que,  de fato,  lhe fo i perguntado. Marca,  ainda, explicitamente,  que 

“negr ito ,  linguagem formal e informal” estão,  no texto,  a serviço da 

intencionalidade:  “diferenciar,  ident ificar ,  explic itar”.  

O exemplo 39 mostra uma ocorrência  no  corpus entre os 

leitores que não responderam adequadamente ao que lhes fo i so lic itado. 

 

Exemplo 39 

Grupo C/ Aluno RSM 

O Autor at ravés desse texto vem, pr imeiro nos informar 
explicar  sobre a  ciência do corpo humano,  pr incipalmente sobre as 
doenças do coração. Segundo o texto vem demonstrar at ravés de um  
romantico relato  as sit uações das quais passam o coração. Nesse caso  
um amor sendo encontrado numa danceteria.  O amor a í pode ser  
considerado uma “doença” do coração. (grifo  meu)  

 

A questão que resultou na “resposta” 39, conforme já vimos,  

so licit ava ao leitor que exp licitasse e  exemplificasse uma prováve l 

relação entre recursos lingüísticos e domínios discursivos.  Ao ler o  

registro  desse le itor,  é possível ver ificar que,  ao mencionar “ciência do  

corpo humano”, “românt ico relato”,  “amor (. . .)  encontrado numa 

danceter ia”,  realmente,  “leu” o texto,  ateve-se à sua mater ialidade, à(s)  

sua(s) possibilidade(s) de significar,  no entanto,  não “leu” a pergunta 

feit a.  É possíve l ver ificar que os recursos lingüísticos lhe serviram como 

chave para pensar,  não sobre domínios discursivos,  mas sim sobre os 

prováveis propósitos ( intencionalidade)  do autor: “informar,  explicar,  

demonstrar”.  
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Face ao result ado da análise  da pr imeira questão,  posso afirmar  

que a maior ia  dos alunos atenderam ao so lic itado. Isso sugere que a 

concepção de recursos lingüísticos parece ter sido assimilada pelo grupo. 

No entanto,  esses leitores não se valeram desse link  (operador) na 

construção de um registro de leitura de natureza hipertextual,  o que lhe 

possibilitar ia uma leitura mais cr ít ica do texto.  

Vejamos, a seguir,  a lguns dados que resultaram da análise da 

segunda questão da at ividade III .  Nessa questão, conforme vimos,  

so licit ei aos leitores que invest igassem e regist rassem no espaço  

indicado t rês operadores de leit ura: suporte,  público-alvo,  

intencionalidade. 

Consultado o  corpus,  pude constatar que 100% dos leitores do  

Grupo A apontaram adequadamente o suporte .  Quanto ao público-alvo o 

resultado também fo i muito bom, pois 92% dos leitores fizeram 

referências coerentes em relação a esse item. Sobre a prováve l 

intencionalidade  do texto, 46% das ocorrências foram adequadas.   

Em relação aos le itores do Grupo B, 60% dos alunos apontaram 

adequadamente o suporte .  Quanto ao público-alvo o result ado também 

fo i muito bom. 92% dos leitores fizeram referências coerentes em 

relação a esse item. Sobre a provável intencionalidade do texto,  44 % 

das ocorrências foram adequadas.   

Em relação aos le itores do Grupo C, 87% dos alunos apontaram 

adequadamente o suporte .  Quanto ao público-alvo, pude constatar que 

74% dos leitores fizeram referências coerentes em relação a esse item. Já 
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sobre a provável intencionalidade, apenas 26% das ocorrências fora m 

adequadas.  

Face a esses dados,  pude constatar que o Grupo A apresentou 

os melhores resu ltados nessa questão.  Foi possível observar que o Grupo 

B, em relação ao A, divergiu no que diz respe ito  ao item suporte.  Parece-

me faltar a  certos leitores do Grupo B o domínio de alguns conceitos 

básicos sobre esse operador de leitura,  uma vez que alguns ident ificaram 

suporte  como sendo “coração”, “corpo físico”,  “boate”,  “cidade de São 

Paulo”,  “partes do corpo e suas funções”,  o  que remete à noção de órgãos 

do corpo humano, espaço e lugar.  Já outros citaram “ciência e  

cot idiano”, “fábula”,  “texto informat ivo”. Para esses leitores,  suporte  d iz  

respeito  a prática discursiva e  gênero textual,  respect ivamente.  Há,  

ainda, referência a “dados cient íficos” para nomear suporte.  

O Grupo C, apesar de ter apresentado melhores result ados em 

relação a suporte ,  não teve o mesmo desempenho no que diz respeito  aos 

itens público-alvo e intencionalidade. Nesse grupo,  há leitores que 

ident ificaram público-alvo  como sendo “profiss ionais e estudantes da 

área de saúde e até mesmo freqüentadores de boate”.  Outros sequer  

responderam à questão.  Quanto à intencionalidade ,  os índices mostram 

registros de leitura  pouco consistentes,  tais como “mostrar ao leitor que 

todo texto é um ajuntamento de outros textos”; “mostrar o  func ionamento  

de algumas partes do nosso corpo”; “(. . .)  comparar narrando”; 

“informar” e outros.  Esses resultados me levam a pressupor que,  

infelizmente,  pistas significat ivas de le it ura vão sendo deixadas de lado  
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à medida que esses le itores avançam na área específica de sua formação  

acadêmica.   

Passo a analisar,  a seguir,  a terceira questão,  que diz respeito  à  

ident ificação do gênero textual.  Para 44% dos leitores do Grupo A, o  

gênero analisado é uma mistura de texto “informat ivo/popular”.  37% dos 

leitores afirmaram que se t rata de “art igo, conto,  texto jornalíst ico”.  Já 

19% dos leitores optaram por não responder a essa questão.  

Quanto ao Grupo B, 20% nomearam o  gênero como sendo  

“cient ífico/ literár io”.  Outros 20% disseram tratar-se de texto 

“cient ífico/ informat ivo”. 16% ident ificaram o texto como “art igo/conto”. 

12% afirmaram que se t rata de “narração/descr ição/dissertação”. Já 24 % 

optaram por não responder a essa questão. 

Os demais deram respostas evasivas.  

A análise dos dados do Grupo C aponta os seguintes 

resultados: 39% afirmaram que se t rata de “texto narrat ivo”.  Outros 35% 

classificaram o texto como “art igo/anúncio /conto/crônica”.  13% 

afirmaram que se t rata de “texto informat ivo/ dissertat ivo/popular”.  Já 

9% declararam ser um “texto cient ífico”.  Houve, ainda, leitores que 

deixaram essa questão em aberto.  

Diante desse quadro, pude constatar uma dispersão 

generalizada em relação à concepção de gênero textual nos t rês grupos.  

Há dados que remetem à noção gêneros,  à noção de tipologia textual e 

até mesmo à concepção de domínio discursivo .  Fica evidente que, para os 
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t rês grupos,  um conceito  de gênero mais sist emát ico está por ser  

construído. 

Vejamos, a seguir,  a  análise dos registros de leitura,  com base 

na quarta e últ ima questão.  Nesse item,  fo i so licit ado aos alunos que 

explicassem  e exemplif icassem  a ocorrência do fenômeno dialógico  

( intertextualidade) no texto em foco.  

A análise dos registros do Grupo A evidenciou os seguint es 

resultados: apenas um aluno (6%) faz uma reflexão mais aproximada 

sobre o que lhe fo i so licitado (explicar/exemplificar).  38% dos alunos 

regist raram parcialmente a so lic itação (explicar).  Já 56% dos a lunos não 

conseguiram responder à pergunta.  

O leitor,  a seguir,  é o  único desse grupo que faz um reg ist ro  

mais coerente com o que se pediu.  

 

Exemplo 40 

Grupo A/Aluno CLS 

A intertextualidade consiste justamente em produzir um texto 
seu utilizando outros textos (textos de outrem).  Aqui o autor ao narrar a  
sua no ite (conto) sente a necessidade de reforçar  esta narrat iva (tão 
emocionante fo i) que int roduziu no seu texto um texto cient ífico.   

Ex.  texto do autor :  A alça do seu vest ido  caia a toda hora (.. . ) 
e dessa maneira,  cont inuávamos dançando  dancando, dançando.  

Texto de outro (cient ífico): A freqüência cardíaca também 
sobe em caso de excit ação e situações de est resse.  (gr ifo  meu) 

 

Em 40, um aspecto a ser salientado é o fato de que esse leitor  

considera a intertextualidade como sendo um fenômeno específico da 

produção, conforme se pode observar em “a intertextualidade consiste  

justamente em produzir um texto seu ut il izando outros textos (textos de 
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outrem)”.  No entanto,  ao selecionar o  que considera relevante para 

exemplificar sua afirmat iva,  t raz à mostra fragmentos dos textos que têm 

a ver  com a intertextualidade  tipológica  e não propr iamente com a 

intertextual idade  em sent ido mais rest r ito,  conforme havia sido  

so licit ado na questão examinada. Vale-se,  ainda,  das expressões “texto 

do autor/texto de outro”,  os quais,  como afirma, dizem respeito  a “conto” 

e “texto cient ífico”,  respect ivamente.  Esses exemplos parecem confirmar  

seus pressupostos sobre a relação de sent ido entre intertextualidade,  

tipologia textual e gênero textual.   

Os demais a lunos,  94%, ora tentaram explicar o  fenômeno  

int ertextual,  ora o  ignoraram. Aqueles que o consideraram valeram-se de 

expressões,  tais  como “no texto há intertextualidade, po is o  autor 

int ercala  o texto científ ico  com o jovial”; “todo texto é um int ertexto,  já  

que dentro de suas informações ou mensagens,  há evidências de outro 

tema abordado” ou ainda em “a int ertextualidade ocorre em todo o texto 

( . . .)  o  ponto mais alto  desta intertextualidade ocorre ao fina l ( . . .)  em que 

o autor funde as duas linguagens do texto” (gr ifo  meu).  Ao que me 

parece,  mesmo não t razendo exemplificações,  esses leitores estão se 

refer indo à alternância de tipologias textuais.  Quanto aos que ignoraram 

a intertextualidade,  no seu registro ,  usaram expressões como “funções 

do coração”; “como o coração funciona”; “texto formal e explicat ivo”; 

“anatomia do coração” e outros. Parece-me que, mesmo se atendo a 

questões de natureza lingüíst ica e textual,  os alunos não consegue m 

relacioná- las a essa face do fenômeno dialógico – a intertextualidade. 
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No que se refere à análise dos registros do Grupo B, foram 

evidenciados os seguintes result ados: 16% dos leitores fizeram uma 

reflexão mais coerente sobre o  que lhes fo i so lic itada 

(exp licar/exemplificar).  24% dos alunos realizaram parcialmente a  

so licit ação (explicar).  Já 60% dos alunos não conseguiram responder à  

pergunta.  

O texto do exemplo 41, a  seguir,  é uma ocorrênc ia 

representat iva entre os que se aproximam do que lhes fo i so licit ado. 

 

Exemplo 41 

Grupo B/ Aluno BFJ 

Part indo-se do pr incípio que um texto sempre deriva de outro e 
nele existem pequenos argumentos de outros que são ut ilizados pe lo  
autor,  para ali formar sua contextualidade,  é possível entender que um 
texto seja um intertexto,  isto é,  nele está contido outro.  

Quando há uma polaridade de expressões que culminam numa 
só  e  atendendo o proposto como: “A freqüência cardíaca também . . .  
s ituações de est resse.  E não estava. . .  tanto quanto as caixas de som”.  
(gr ifo  meu) 

 

Nesse regist ro ,  o  leitor t raz à tona uma concepção de 

intertextual idade como sendo um “processo de der ivação entre textos” e 

“presença de um texto em outro texto”.  Embora “der ivação entre textos” 

não seja exatamente uma concepção de intertextualidade com a qua l 

concorde,  não posso desconsiderar o  que diz  esse leitor.  No entanto, 

observo que, ao t razer o  exemplo em seu  registro ,  faz referência a  outros 

estudos (domínios discursivos) e  a própr ia concepção acaba ficando à 

der iva.  Parece-me que o aluno domina,  com algumas rest r ições,  uma 
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concepção “teór ica” sobre essa face do  dialogismo, mas ainda não a 

apreendeu a ponto de “enxergá- la” no registro de leitura  que faz.  

O texto do exemplo 42 é também representat ivo do Grupo B.  

Trata-se de um regist ro  que mais se aproxima do que havia sido  

so licit ado aos leitores.  

 

Exemplo 42 

Grupo B/ Aluno OJD 

Na parte que não está em negr ito ,  o  autor tenta passar para o  
leitor uma linguagem técnica,  falando sobre o funcionamento do 
coração.  “ O coração é. . .  do tórax.”  

Na parte que está em negr ito  o autor narra  um episódio,  mas 
no fim também ele fala que seu coração bateu forte: “ mas meu 
coração.. .  quanto as caixas de som ”. 

( . . . )  um texto com prat icamente do is assuntos que no f im se 
convergem.  

( . . . )  o texto se direciona a jovens e adultos com boa 
interpretação de texto.  

Outros textos estão presentes no texto  em estudo, seja mais ou 
menos visível ,  mas desde que haja uma organização,uma lógica nas 
palavras co locadas pelo autor,  o texto é um objeto heterogêneo.  
Exemplo: nas últ imas linhas quando o autor fala  : “ sentia a bat ida . . .  
Preparem-se”.  E logo depois completa com a sua parte em negr ito .  
“Estamos saindo.. .  e veias da cidade” .  Ao meu ver fo i aí nesse momento 
que houve um diálogo maior entre as partes do texto.(gr ifo meu) 

 

A meu ver,  os destaques acima confirmam a presença de uma 

leitura mais produt iva,  em relação aos demais registros analisados.  Vale 

a pena observar que esse leitor: esboça um desejo de sustentar as 

af irmativas que faz,  recorrendo a fragmentos do texto  (  § 1,  2,  5); não só 

faz referência ao público,  mas também às suas especif icidades (§ 4) ;  

apresenta domínio de algumas concepções teóricas e tenta exemplif icá-

las (§ 5); reconhece e faz referências explícitas ao fenômeno dialógico 
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como inerente à linguagem (§  5) ; percebe e menciona o entrelaçamento 

entre os textos (§ 5); faz uso de aspas de distanciamento  (§ 1,  2,  5).  

Ao ressalt ar esses aspectos,  não estou querendo dizer que se 

t rata de uma leitura ideal,  mesmo porque,  na perspect iva que adoto,  esse 

t ipo de leitura não existe.  Destaco esses links porque vejo neles um 

espaço bastante fért il para que se construa um leitor at ivo. Essa 

conclusão, de certa forma ot imista,  no  entanto,  não me desobr iga a 

retomar uma posição que venho defendendo desde o início.  A produção 

de leitura só ocorre,  realmente,  quando autor e leitor se encontram num 

lugar chamado texto e,  a part ir  desse encontro,  novos sent idos emergem.  

Admito que esses são dados significat ivos,  mas ainda não fo i o  bastante 

para que o próprio aluno se juntasse ao texto e lhe propiciasse,  no seu 

registro de leitura,  um diálogo com o texto,  o  que poder ia levar esse 

leitor à construção de novos conhecimentos.  

Os demais a lunos,  84%, ora tentaram explicar o  fenômeno  

int ertextual,  ora o  ignoraram,  assim como os leitores do grupo A.  

Aqueles que o consideraram valeram-se de algumas expressões,  como 

“diálogo”; “um texto é um pouco de outro texto”; “fenômeno dialógico”; 

“todo texto tem como origem um pré-texto” e outras.  Quanto aos que 

ignoraram a intertextualidade,  no seu registro ,  usaram expressões tais 

como “cr iar um texto jovem/informar”; “relatar o  sistema bio lógico”; 

“mostrar mudança de ambiente” e outros.  Parece-me que, para esses 

leitores,  intertextualidade remete à intencionalidade.  
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Já em se t ratando da análise dos registros do Grupo C, fo i 

possível constatar os seguint es result ados: 17% dos leitores fizeram uma 

reflexão mais significat iva (explicar/exemplificar) sobre o que lhes fo i 

so licit ado. 30% dos alunos regist raram parcia lmente (explicar) a  

so licit ação. Já 53% dos alunos não conseguiram responder à questão.  

No grupo C, o  texto do exemplo  43 está entre os regist ros mais 

significat ivos sobre a questão proposta.  

 

Exemplo 43 

Grupo C/ Aluno CMAS 

O texto é um intertexto por apresentar dois tipos de narração ,  
sendo um científ ico  quando enfoca a função do coração: “. . .  A função do 
coração é bombear sangue para o  corpo...”,  e literário  quando descreve a 
t rajetória de um encontro amoroso., quando é relatado no texto: “. . .Mas 
meu coração vibrava quase tanto quanto as caixas do som.” Sendo que a 
narrativa se “encaixa” uma na outra de acordo com a frase “. . .  f icando 
apaixonados em alta velocidade, por essas artérias e veias da cidade.” (  
gr ifo  meu) 

 

Para esse le itor,  intertextualidade  diz  respeito  à alt ernânc ia,  no  

texto,  de do is domínios discursivos  – o  cient ífico  e o literár io.  Isso fica 

ainda mais evidente quando, ao final,  d iz que “a narrat iva 

(cient ífica/ literár ia) se encaixa uma na outra”.  Observo que, mesmo 

alguns leitores que fazem um registro de leitura  ma is coerente com a 

proposta dada, não dominam alguns conceitos básicos sobre essa face do  

dialogismo. Evidenc ia-se,  assim, uma lacuna no que diz respeito  ao  

ensino/aprendizagem de le itura,  quando não se considera,  no  registro,  a  

pr imazia do intertextual sobre o textual.   
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Assim como grande parte dos le itores dos grupos A e B, 83% 

dos alunos do Grupo C ora tentaram explicar o  fenômeno intertextual,  

ora o ignoraram. Aqueles que o consideraram valeram-se de expressões 

também muito usuais nos grupos A e B. Quanto aos que ignoraram a 

intertextual idade,  no seu registro,  assim como os leitores dos grupos A e 

B, os alunos do Grupo C apresentaram dados que evidenciam a 

intencionalidade  e não a intertextualidade.  Assim, considerados os t rês 

grupos,  não se pode dizer que a concepção de intertextualidade  vem 

sendo ut ilizada adequadamente nos registros de leitura ,  mesmo porque 

há indícios de que, para muitos leitores,  parece t ratar-se de um conceito  

ainda em construção. 

Conforme vimos, na at ividade I,  cuja proposta de leitura fo i 

mais generalizante,  os resultados mostraram que, considerados os t rês 

grupos,  a maior ia dos alunos ressalt aram a intertextualidade temática  

como um dos links entre os textos,  embora muitos outros operadores de 

leitura  não tenham sido mencionados nos registros.  Na at ividade II –  

subdivid ida em quatro questões com or ientações,  gradat ivamente,  mais 

específicas – o  resultado fo i cada vez melhor à medida que as propostas 

de leitura também dispunham de um direcionamento mais preciso.  Já a  

análise dos result ados da at ividade III – cujo texto apresenta uma 

configuração formal muito part icular – os resultados apresentaram 

nuances significat ivas nos registros de leitura  das quatro questões 

propostas: quanto à segunda questão,  os resultados foram muito bons ; 

quanto à pr imeira e à  terceira,  os dados obt idos foram regulares; já  no  
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que diz respeito  à quarta questão,  os resultados significat ivos se 

apresentaram muito abaixo dos resultados obt idos nas t rês pr imeiras.  

Como fo i amplamente discut ida desde o início desse t rabalho, a  

leitura é uma at ividade que envo lve inter locutores que interagem entre 

si,  segundo condições socioculturais.  Meu intuito ,  ao aplicar as t rês 

at ividades de leitura,  fo i instigar os sujeitos-leitores a perceberem 

alguns laços,  “nós”, links que favorecem conexões múltiplas,  estimulam 

a não-linearidade, dialogam com instâncias hipertextuais,  consideram as 

condições de produção/recepção e,  por isso,  podem levar o leitor à  

produção de leitura,  portanto,  de conhecimentos.  Acredito  que essas  

dimensões da leitura  invest igadas,  neste trabalho, podem apontar alguns 

caminhos para o  ensino/aprendizagem da leit ura nos espaços 

inst itucionais de educação formal,  contr ibuindo, assim, para a formação  

de leitores competentes.  Essa pr imeira análise dos resultados me o ferece,  

assim,  alguma sustentação para defender aquilo  em que, de fato,  

acredito: há reais possibilidades de um trabalho significat ivo vo ltado 

para o  ensino/aprendizagem da leit ura,  a part ir  dos pressupostos teóricos 

adotados.  
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CAPÍTULO 4 
 

 
 
 
 
 
 

(RE)SIGNIFICANDO A LEITURA 

 

 

4  Processamento hipertextual: deslocamentos,  desvios,  contrapontos  

 

Neste capítulo,  retomo alguns result ados obt idos nesta  

pesqu isa,  relacionando-os aos princípios teóricos e metodológicos 

adotados e às hipóteses levantadas,  com o objet ivo de apresentar algumas 

perspect ivas para a abordagem do texto à luz desses postulados teóricos,  

de forma a contr ibuir para a formação de leitores competentes.  Do ponto 

de vista adotado, competentes são os leit ores que dão conta de gerenciar  

a diversidade de textos com os quais terão que lidar  no seu cot idiano, de 

forma que consigam estabelecer,  a  part ir  deles,  relações ret iculares que 

levem à produção de novos conhecimentos.  

Conforme já  assinalado, neste t raba lho,  venho me baseando  

numa concepção sociointeracionista  de linguagem.  Essa esco lha implica,  

é certo,  novas concepções de sujeito,  texto e leitura,  que contr ibuem para 

que se compreenda o texto como uma proposta de multiplicidade e de 

plurinearidade na construção de sentidos  e,  por isso,  podem favorecer a  

produção de uma leitura hipertextual.  
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Vár ios são os fatores que apontam para a  necessidade de que a 

esco la não se distancie dessa nova realidade. Dentre eles,  estão as novas 

formas de apropriação do texto,  a velocidade com que são produzidos 

novos conhecimentos,  os novos suportes,  a presença da TV na grande 

maioria dos lares brasileiros,  a veiculação de notícias na Internet em 

tempo real,  o intenso diálogo da mídia com os fatos contemporâneos,  a  

própria noção de verdadeiro (O que está regist rado? ou O que é 

mostrado ao vivo na TV? ).   

Em outras palavras,  é  necessár io  contribuir para que se reflit a  

sobre a necessidade de se fazer circular no espaço da sala de aula,  pelo  

menos,  parte da diversidade textual que,  numa rap idez jamais vista,  vem 

sendo produzida e veiculada nos últ imos anos e,  com esse procedimento,  

fazer emergir os deslocamentos,  os desvios,  os contrapontos que 

favoreçam o processamento hipertextual.  Na próxima seção, retomare i 

essas questões,  de forma a discut ir  alguns aspectos representat ivos dos 

postulados adotados nesta pesquisa.  

 

 

4.1  O texto na sala de aula: espaço de produção de conhecimentos 

 

Ao discut ir  diferentes vertentes dos estudos da linguagem, no  

segundo capítulo,  meu objet ivo fo i just ificar por que,  neste t rabalho, fiz  

a esco lha pela concepção sociointeracionista .  Como disse,  adoto essa 

concepção de linguagem, pr inc ipalmente,  porque considera o  fenômeno  
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dialógico como a ela inerente e,  desse ponto de vista,  os sujeitos:  a)  

exercem um papel fundamental na recepção de textos; b)  constroem o(s)  

sent ido(s) e consideram o outro como quem desempenha um importante  

lugar na const ituição dos significados; c) têm um papel at ivo tanto na 

produção do social como na interação; d) são atores sociais,  que 

(re)produzem o social na medida em que part icipam at ivamente da 

situação na qual se acham engajados.  Ora,  se meus estudos foram alguns 

procedimentos e mecanismos que envolvem a recepção do texto e que 

podem favorecer o processamento hipertextual,  ficar ia,  então,  inviáve l 

abordar o texto como uma proposta de multiplicidade e de 

multilinearidade na construção de sentidos,  segundo algumas vertentes,  

nas qua is a categoria  texto  sequer é mencionada.   

Uma concepção de texto que leva em conta a diversidade de 

suportes,  as diferentes práticas discursivas,  sua instabilidade, seus 

diferentes propósitos,  seus inúmeros recursos textuais e extratextuais e  

outros aspectos é um procedimento que, de fato,  pode facilitar aos 

leitores a percepção de facetas do fenômeno dialógico como a 

intertextual idade ,  a polifonia  e outras manifestações dialógicas.  

O dialog ismo  pode deixar marcas percept íveis no mater ia l 

verbal e não-verbal que podem ser  consideradas para o  

ensino/aprendizagem da leitura,  se o propósito é formar le itores que 

dêem conta de estabelecer relações reticulares entre textos de diferentes 

naturezas e,  a  part ir  dessas relações,  que favorecem um processamento 

de leitura de natureza hipertextual,  construir novos conhecimentos.   
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Conforme vimos, os result ados da pesquisa mostram que o  

professor pode inst igar,  no t rabalho com o texto,  o  desejo de completude,  

jamais a ser alcançado plenamente,  é verdade, mas que favorece os 

confrontos,  as contraposições,  os desejos,  as paixões,  as (re)construções 

e os deslocamentos e,  por isso,  a própria construção do conhecimento,  

mediada por essas relações.  

 

 

4.2  Texto: uma proposta de  multiplicidade  e de multilinearidade  na 

construção de sentido(s) 

 

Meu objet ivo é apresentar,  neste item, a síntese dos result ados 

obt idos na pesquisa,  tendo como base os pr incípios teóricos e  

metodológicos adotados e a  hipótese levantada,  a  começar  pela atividade 

I.  Minha int enção é ressalt ar os links que sujeitos- leitores t rouxeram à 

tona nos seus registros de leitura,  o  que evidencia alguns operadores que 

já consideram significat ivos na at ividade de leitura.  Ao fazer isso,  

algumas dificu ldades concernentes às categorias analisadas também 

ficarão à mostra.  Pretendo, com isso,  art icular  esses resultados a 

propostas significat ivas para o ensino /aprend izagem da le itura,  às quais 

denominarei atitudes produtivas na leitura,  expressão que compart ilho  

com Geraldi (2000).  
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Do ponto de vista  adotado, intencionalidade  diz  respeito  às 

atitudes,  aos objetivos e às expectativas do produtor do texto.  A análise 

do corpus,  a respeito  dessa categoria ,  mostra que: 

 

•  os leitores assumem concepções muito diferenciadas para 

intencionalidade .  Ora é vista como forma  (sér ia,  irônica,  

pejorat iva,  informat iva,  etc) de abordagem do texto,  ora se 

refere a  objetivos ( informar,  ironizar,  cr it icar,  etc) do texto. 

Em outros momentos,  intencionalidade  e gênero textual  d izem 

respeito  ao mesmo conceito  (cr ít ica,  sát ira,  charge,  etc).  Por 

fim, há grupos que a vêem como intertextualidade.  

 

Diante desse quadro, é importante que, no ensino/aprendizagem 

de leitura,  sejam pensadas atitudes produt ivas de leitura,  tais como:  

 

•  Considerar o  texto não como um produto pronto,  acabado  

e limitado à própr ia mater ialidade. Ao contrár io ,  é preciso que 

se leve em conta a “dimensão interpessoal na escr it a” 

(Kle iman, 2001:29),  po is essa é uma dimensão const itut iva da 

linguagem. 

 

•  Ao analisar textos,  levar em consideração que a figura do  

“outro” tem uma part ic ipação na const ituição dos sujeitos e das 

ident idades.  Isso aponta tanto para o  “outro” enquanto discurso 

como para o “outro” enquanto receptor.  

 



 198

 

 

O sujei to falante,  neste t rabalho, é visto  como um ser da 

exper iência,  enquanto o locutor é uma ficção discursiva.  É t ido também 

como o responsável pelo enunciado e dá existência,  at ravés justamente 

do enunciado, a enunciadores de quem e le organiza os pontos de vista e  

as at itudes.  O enunciador,  por sua vez,  é o  ser que se expressa at ravés 

da enunciação. Dessa forma, certos enunciados envo lvem uma 

pluralidade de responsáveis e englobam indivíduos diferentes.  

A respeito  desse operador de leitura,  consultado o corpus,  os 

dados evidenciam que: 

 

•  nos regist ros de leitura,  const ituem-se em exceção casos 

de referência às figuras dos “responsáveis” pelo  texto .  Parece-

me que esse link ,  para muitos le itores,  pode não ser tão 

significat ivo, a tal de ponto de merecer  atenção espec ial em 

suas “respostas”.  

 

Esses result ados apontam para a necessidade de o professor  

preencher essa lacuna, valendo-se de algumas atitudes produtivas na 

leitura  ta is como: 

 

•  Ao trabalhar a le itura,  levar em conta as condições de 

produção  dos textos como: “tempo, lugar,  papéis 

representados pelos interlocutores,  imagens recíprocas,  

relações sociais,  objetivos visados na interlocução”,  

(Koch,1995:13-14) (gr ifo  meu),  como sendo informações 

relevantes para a compreensão de situações que envo lvem a 

produção de significado(s).  
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•  Valer-se de textos disponíveis no universo cultural cujas 

condições de  produção, circulação e consumo ,  funcionem como 

condicionadores para novas leituras.   

 

•  Levar em conta uma concepção dialógica da linguagem 

que, por sua vez,  assume o pressuposto da “incorporação do 

outro no texto do autor” (Kleiman,  2001:30) (gr ifo  meu),  o  que 

nos leva a pensar em novas est ratégias para o  ensino da escr ita,  

portanto, da leitura.  

 

•  Atentar para o  fato  de que o repertório  dos leitores,  no  

espaço esco lar,  não é de inteira responsabilidade do desejo do  

leitor,  mas,  muitas vezes,  do que lhe é o ferecido para leit ura.   

 

O  gênero textual  é visto ,  neste t rabalho ,  como uma unidade 

enunciat ivo-discursiva que emerge em prát icas sociais  

inst itucionalizadas.  Ao retomar a análise do corpus,  em busca de 

referências implícitas ou explícit as dos sujeitos da pesquisa a essa 

categoria,  pude constatar que: 

 

•  os alunos,  em sua maior ia,  na at ividade I,  em que se 

esperava que se fizesse referência a esse l ink,  não levaram esse 

dado em conta nos registros feitos.   

 

Ao evidenciar esse result ado, não estou querendo afirmar que 

dar nomes a gêneros textuais é uma questão crucial para a produção de 

sent ido(s),  nem mesmo garante um diá logo pleno com o texto.  Esse fato 
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pode ser um indício  de que muitos leitores não consideraram 

significat ivo evidenciá- lo  nos seus registros de leitura.  

A meu ver,  a pouca re levância dada nas “respostas” a esse 

operador de leitura ou a ignorância desse conceito  pode desencadear uma 

perda em relação a um diá logo produt ivo com o texto,  uma vez que cada 

gênero est ruturado discursivamente emerge num contexto socia l 

determinado que supõe uma capacidade de ação do inter locutor para seu 

uso efet ivo e eficaz.  Part indo-se desse pressuposto, o texto é um objeto 

que vai se constituindo e reconstituindo no momento da interação .  Com 

esse resultado, vejo a necessidade de se t rabalhar com os alunos algumas 

categorias-chave para que, progressivamente,  construam uma visão mais  

perspicaz diante do texto.   

Algumas atitudes produtivas na leitura poderão contribuir para 

o preenchimento desse vazio no que se refere ao domínio dos elementos 

necessár ios para a leitura dos gêneros textuais:  

 

•  Estabelecer relações de sent ido entre gêneros textuais 

var iados,  considerando-se as implicâncias advindas da 

concepção de se o lhar o  texto em seu uso  e funcionamento .  

 

•  Analisar o  funcionamento das relações que se manifestam 

em textos,  os quais,  por sua vez,  configuram-se em gêneros 

textuais var iados e em diferentes prát icas discursivas,  de forma 

a conceber a linguagem como dialógica e vinculada à interação  

verbal,  por isso,  o  lugar das relações sociais.  
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•  Invest igar em gêneros textuais diversos as est ruturas,  

est ilo s e temas que refletem os grupos sociais em que emergem,  

pois “a prát ica social é const itut iva da linguagem” (Kleiman,  

2001:29).  

 

•  Considerar que,  no ensino da le itura,  os usuár ios da língua 

já  dispõem, muitas vezes,  de conhec imentos prévios sobre o 

processo de produção e de recepção dos gêneros que circulam 

em determinadas prát icas discurs ivas.  

 

•  Levar em conta que os gêneros são suportes para a  

circulação de significados em vár ias esferas sociais.  Como as 

relações sociais evo luem, os significados poderão sofrer  

implicâncias dessas mudanças,  decorrentes “das t ransformações 

sociais,  de novos procedimentos de organização e acabamento 

da arquitetura verbal e de modificações do lugar at r ibuído ao 

ouvinte” (Koch, 2002:54).  

 

•  Considerar que as formas de ação e int eração socia l 

humanas permitem a produção e a reprodução de temas e 

formas discursivas (gêneros) que refratam e refletem temas e 

formas possíve is em situações e  momentos sócio-

histor icamente determinados.  

 

•  Discut ir  os gêneros textuais,  levando-se em conta sua 

relat iva estabilidade e constante t ransição decorrentes de 

questões sócio-históricas em que se encontram envo lvidos.  

 

Como já vimos, parto  do seguinte pr incíp io: os gêneros 

textuais não se definem nem se carater izam apenas por recursos textuais 

e lingüísticos,  mas não se pode desprezar tais aspectos.  
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A esse respeito ,  os resultados obt idos apontam para o seguinte: 

•  menções explíc itas sobre part icular idades dos recursos 

linguísticos foram, realmente,  escassas.  Além disso,  os leitores 

que reconhecem essas chaves de entrada no texto não se 

preocupam em sustentá- las com exemplificações nos registros 

de leitura  que fazem. 

 

Na concepção adotada,  tipologia textual  diz respeito  à natureza 

lingüíst ica da composição de um texto: seqüência narrativa,  descritiva,  

argumentativa,  expositiva e injuntiva.  Nesse caso, não se t rata de textos 

empír icos,  mas de seqüências lingüíst icas ou de enunciados.  Nos 

resultados da análise,  pude constatar que: 

 

•  foram trazidas para as “respostas” dos sujeitos- leitores 

questões de natureza lingüíst ica,  embora tenha sido pouco 

significat ivo o número de alunos que fez questão de mencionar,  

no seu texto,  essa chave de leitura,  o  que poder ia favorecer- lhe 

a construção de novos conhecimentos.  

 

Em se t ratando de recursos textuais/lingüísticos e de tipologia 

textual ,  minha proposta é pensar algumas atitudes produtivas na leitura ,  

tais como:  

 

•  Criar expectat ivas sobre o gênero textual e sobre o  

conteúdo a ser abordado, valendo-se da natureza lingüíst ica do 

texto e de sua relevância para a produção de novos 

significados.  
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•  Ao trabalhar o  texto,  vê- lo  como um objeto cuja 

mater ialidade não se deve desprezar,  pois entre as 

“caracter íst icas básicas dos t ipos textuais está o  fato  de eles 

serem definidos por seus t raços lingüís t icos predominantes” 

(Marcuschi,  2002:27).  

 

Do ponto de vista assumido,  suporte (canal) é o meio fís ico por 

meio do qual o  texto é veiculado. A respeito  dessa categor ia,  os 

resultados da pesquisa mostram que: 

 

•  considerada a at ividade I,  apenas 1(um) aluno, do Grupo 

A, mencionou o canal .  Já nas at ividades II  e III ,  a menção 

adequada a essa chave de leitura fo i muito boa nos t rês grupos.  

 

Algumas atitudes produtivas na leitura poderão ser colocadas 

em ação, de forma a melhorar ainda mais esse índice,  tais como: 

 

•  Analisar em textos previamente selecionados sua 

dimensão social-discursiva,  considerando-se que o texto move-

se frente a um objeto como o canal.  Assim sendo, “mesmo 

texto” e “mesmo gênero” não são necessar iamente equiva lentes 

(Marcuschi,  2002: 21).  

 

•  Ao se co locar diante de um hipertexto veiculado num 

suporte elet rônico como a Internet ,  valer-se da desestabilização 
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de concepções de autor e leitor que esse suporte desencadeia 

para distanciar-se da linear idade da página e const ituir  uma 

verdadeira rede que favoreça o processamento hipertextual.  

 

•  Est imular no leitor a percepção de que o mundo est á 

passando por uma mudança em relação aos referenciais para o  

acesso à informação. Até mesmo a idéia de verdadeiro  como 

palavra impressa  em livros ou jornais,  uma imagem ao vivo na 

TV ou uma notícia em tempo real na Internet,  nos permitem 

construir novos referenc iais em relação ao mundo, à vida e aos 

valores.  

 

•  Facilitar o  acesso a gêneros emergentes,  como as 

teleconferências,  as reportagens ao vivo,  as cartas eletrônicas,  

os bate-papos virtuais,  as aulas virtuais ,  com o intuito  de 

invest igar como se ancoram em gêneros já existentes,  qua is 

suas caracter íst icas própr ias,  considerando-se esses dados para 

que o leitor faça uso de todo esse referencial para a produção  

de sua própr ia leitura de mundo. 

 

•  Confrontar gêneros textuais que,  na sua const ituição, 

apresentam uma configuração híbr ida,  de modo a considerar  

essa questão como objeto de estudo, com o intuito  de 

invest igar as mesclas de funções e formas que caracter izam a 
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subversão e em que medida inter ferem na produção de 

significado(s).  

 

•  Considerar como objetos de invest igação aspectos sócio-

comunicat ivos e funcionais que caracter izam gêneros textuais 

cuja presença é marcante em alguns suportes tecno lógicos,  

como a televisão, o  rádio,  o jornal,  a revista e a Internet .  

 

•  Estabelecer confronto entre um mesmo texto que tenha 

sido publicado em diferentes suportes e invest igar até que 

ponto as expressões mesmo texto  e mesmo gênero  ter iam 

alguma equiva lência,  no que se refere a formas e funções e até  

que ponto esses dados são pistas relevantes para a produção de 

significado(s).  

 

 

4.3  Leitura : o tema como base para uma redação escolar 

 

Todos os textos do corpus cujos regist ros,  efet ivamente,  não  

atenderam à proposta so licit ada foram incluídos no grupo de tarefa não 

realizada.  Em relação a esse fato ,  os estudos realizados apontaram os 

seguintes result ados: 
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•  28 (vinte e o ito) alunos não realizaram a pr imeir a 

at ividade aplicada de forma a atender ao que lhes fo i proposto: 

fazer uma le itura dos textos,  considerando-se suas relações de 

sent ido ; 

 

•  esse grupo ocupou-se de fazer uma redação esco lar,  do  

t ipo dissertat ivo/argumentat ivo, abordando o tema dos textos,  

ao invés de uma produção de leitura que levasse em conta as 

relações de sent ido nos textos selecionados para a refer ida 

at ividade;  

 

•  parte desse universo,  ao fazer a “redação”, comentou 

apenas um dos textos oferecidos; 

 

•  há um grupo que se valeu dos textos de apo io par a 

construir  uma redação esco lar.  E,  ao fazer  isso,  não fez 

qualquer recorrência,  no seu texto,  às categorias então 

focalizadas.  

 

Com o intuito  de se reverter esse quadro, é importante 

implementar  atitudes produtivas na leitura,  tais como: 
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•  Possibilitar ao aluno at ividades orais e escr itas de 

produção de leitura  que considerem as 

regular idades/ irregular idades lingü íst icas,  textuais e  

discursivas dos gêneros textuais.  

 

•  Discut ir  propostas de lei tura,  levando-se em consideração  

questões discursivas,  interat ivas e enunciat ivas que envo lvem o  

processo de recepção de textos.  

 

•  Discut ir  enunciados,  em busca da apreensão de sent idos,  

levando-se em consideração os recursos lingüíst icos ut ilizados 

pelo produtor do texto,  bem como suas prováveis  expectat ivas.  

 

•  Valer-se de conhecimentos estabelecidos social e  

culturalmente sobre ações a serem realizadas em determinadas 

situações de leitura.  

 

 

4.4  Hipertextualidade: (re)aproximando a leitura de nosso próprio 

esquema mental 

 

Do ponto de vista adotado, ler é construir significado(s).  E a 

leitura não se dá de forma linear,  conforme se pensava antes,  nem se dá 

pela simples exposição dos alunos a um texto.  Ao contrár io,  não há 
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limit es para a imaginação, po is,  no texto, há vár ios links que conduzem 

os leitores,  intuit ivamente e/ou conscient emente,  a caminhos para novas  

janelas.  Isso distancia o  leitor da linear idade da página,  de modo a 

considerar que as relações de sent ido se estabelecem como uma 

verdadeira rede .  Part indo-se desses pressupostos,  fo i o ferecida aos 

leitores a atividade de leitura II,  const ituída de 4 (quatro) questões,  a  

part ir  de um novo tema, de outros textos e de comandos acrescidos de 

informações parcia is sobre as condições de produção dos textos 

oferecidos para leit ura.  

A análise das questões 1,  2 e 3,  dessa at ividade, apontou os 

seguintes result ados:  

 

•  a oferta de um texto cujo assunto havia  sido veiculado,  

recentemente,  na míd ia televisual e impressa parece não ter 

sido um procedimento suficiente para que os leitores o  

considerassem nos regist ros de leitura; 

 

•  novas exigências na proposta de leitura e mais 

informações sobre o texto em foco (suporte  e a regu lar idade da 

co luna de Scliar no jornal Folha de São Paulo) não foram 

elementos suficientes para que os le it ores considerassem a 

heterogeneidade de vozes presentes no texto. Muitos se 

valeram apenas da intertextualidade de conteúdo entre a 

crônica e o  fato  jornalíst ico de que ela se originou; 
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•  a oferta de informações mais detalhadas sobre o possíve l 

diálogo do texto com outras vozes,  na at ividade de leit ura II,  

também não se const ituiu como um referencial sufic iente para 

que os leitores at ivassem mais conhecimentos nos regist ros 

escr itos que fizeram. 

 

Tendo em vista esses resultados,  elaborei uma quarta questão,  

conforme já  mencionado. Acrescentei ao texto-base – crônica de Scliar –  

mais quatro textos que abordavam o mesmo assunto e se configuravam 

em diferentes gêneros textuais (chamada jornal ística,  charge, carta do 

leitor e manchete de jornal).  Além disso,  no enunciado, deixei explícit as 

as categorias que gostar ia que fossem consideradas.  

Os dados obt idos na análise indicam que o resultado da leitura,  

no que diz  respeito a essa questão,  fo i bem melhor que os anter iores,  

pois os leitores: 

 

•  perceberam evidências e vest ígios do fenômeno dialógico ; 

 

•  constataram algumas peculiar idades no que diz respe ito  ao 

empenho do produtor do texto ao abordar o  mesmo tema com 

novos objet ivos.  Consideraram, então, aspectos sócio-

comunicat ivos do texto; 

 

•  nomearam, quase com precisão, os gêneros textuais; 

•  não ignoraram a figura dos inter locutores. 
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No entanto,  como se pôde constatar,  os sujeitos- leitores não se 

valeram o quanto poder iam desse exped iente para explic itarem, em seus 

registros,  a rede de relações que estabeleceram, de forma a evidenciar a  

construção de novos significados.  Esses result ados ind icam a 

0necessidade da presença de um mediador que os leve a se engajar na 

própria rede de conhecimentos.  No entanto, segundo Kle iman (2001:47),  

 

“as defici ências do sist ema educaci onal  na formação d e  

sujei tos plenamen te let r ados não decor rem apenas do fa t o de o 

professor  não ser  um represen tan te pleno da  cul tura  letr ada 

( . . . )  nem das fa lhas num currículo que não inst rumen tal iza  o 

professor  para  o ensino.  As fa lhas acredi to são mais profunda s  

pois  sã o decor ren tes dos própr ios  pressupostos que subjazem  

ao model o de let r amen to escolar” .  

 

Diante disso,  é preciso pensar a leitura como at ividade de 

rot ina em sala de aula,  a part ir  de novos pressupostos teóricos.  Afinal,  os 

resultados da pesquisa mostraram que, se devidamente inst igados,  os 

alunos tendem a reagir de forma mais responsiva frente aos textos.  Mas 

não bastam apenas novas propostas de leitura,  casualmente,  conforme 

ocorreu durante as invest igações.  É  preciso pensar em ati tudes 

produtivas na leitura ,  visando ao ensino/aprendizagem da leit ura,  tais  

como: 

 

•  Inst igar os le itores a buscar nos textos lidos as possíve is 

marcas da intertextualidade e da polifonia em recursos 

lingüíst icos e textuais que apontam para a não unicidade do  
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sujeito  falante,  de forma a levar o aluno a se valer desses 

recursos para produzir a própria rede de conhecimentos.  

 

•  Envo lver os leitores na rede de textos de que se const itu i 

um texto,  de forma que se estabeleçam entre eles  as possíveis  

conexões e novos significados.  

 

•  Oferecer  aos le itores um maior repertório  de textos sobr e 

um determinado assunto,  de forma a provocar mais  

deslocamentos,  confrontos e contraposições sobre assuntos 

var iados.  

 

•  Considerar a natureza dia lógica de todo e qualquer texto,  

de modo a considerar que o olhar do leitor sobre o texto 

depende do quanto de informações ele  já dispõe sobre um 

determinado assunto.  

 

•  Favorecer ao aluno a  confirmação ou não das própr ias 

expectat ivas a respeito  de um determinado texto,  a part ir  do  

que já se sabe sobre outros textos parecidos.  

 

•  Inst igar o  aluno para que realize conexões entre os “nós” 

da rede,  levando-o a estabelecer links que se entrelacem a 

outros já existentes,  por meio de um trabalho com a diversidade 
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de gêneros textuais,  de forma que essa at ividade se configure 

como um espaço de construção de conhecimentos.  

 

•  Estabelecer relações de semelhanças e  dessemelhanças 

entre vár ios gêneros textuais,  de modo a desencadear a  

realização de relações ret icu lares entre um texto e vár ios outros 

textos,  para que a leit ura se const itua como o lugar potencial da 

construção de novos conhecimentos.  

 

Todas essas at itudes podem contr ibuir  para a formação de 

leitores at ivos,  porque estarão engajados na construção da própria rede 

de conhecimentos.   

Como fo i amplamente discut ido neste t rabalho, a le itura é uma 

at ividade que envo lve int er locutores que interagem entre si,  segundo 

condições sócio-culturais.  A part ir  desse pr incípio,  ao apresentar aos 

leitores a atividade de leitura III,  tendo como base um texto cuja 

configuração é mesclada por duas seqüências t ipo lógicas 

(descr it iva/narrat iva),  que podem funcionar como novos gêneros 

textuais,  em novas prát icas discursivas,  meu intuito  fo i o ferecer  aos 

sujeitos- leitores um amplo repertório  de textos,  para que eu pudesse,  a  

part ir  dessa est ratégia,  invest igar como reagir iam a essa proposta nos 

registros de leitura ,  ou seja,  de quais links se valer iam nas suas 

“respostas”.  Os resu ltados obt idos,  em relação à at ividade III,  mostraram 

que: 
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•  os leitores ident ificaram facilmente público alvo  e  

suporte ; 

 

•  intencionalidade, intertextualidade e gênero textual são  

conceitos ainda em aberto e/ou em construção para a maior ia  

dos leitores.  

 

Os resultados gerais da análise,  cons ideradas as t rês at ividades 

de leit ura aplicadas,  mostraram que o leit or pode (re)agir me lhor frente a  

um dado texto quando há propostas de leitura que o ajudam a se s ituar  

melhor diante do(s) texto(s); quando os próprio(s) texto(s) dispõe(m) de 

algumas caracter íst icas que funcionam como desencadeadoras dos 

múlt ip los significados de que pode estar invest ida a produção de leitura.  

No entanto,  isso só poderá resultar  em maiores benefíc ios para a  

formação de leitores se,  a essas dimensões do texto,  forem 

simultaneamente associadas reflexões básicas sobre operadores de 

leitura  que podem favorecer a mult iplicidade de sent idos,  portanto,  de 

conhecimentos.  
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4.5  Produção de leitura: produção do próprio conhecimento 

 

Venho part indo do princípio básico de que competentes são 

aqueles leitores que dão conta de gerenciar a produção de textos de 

diferentes gêneros que circulam em seu domínio de atuação e formação,  

de forma a produzir o próprio conhecimento.  Frutos dos novos suportes 

tecno lógicos da comunicação e da velocidade com que novos 

conhecimentos são produzidos e veiculados,  a quant idade de textos à  

disposição dos alunos é tamanha que, se novas estratégias de le itura não  

forem co locadas em ação no espaço da sala de aula,  com uma certa 

urgência,  dific ilmente,  conseguiremos construir um leitor que 

“sobreviva” a esse “caos” de informações que vêm se instalando diante 

dele e que teimam em fugir a seu controle.   

Os resultados da pesquisa indicam que é  preciso  

(re)dimensionar o  ensino da leitura para que se consiga construir leitores 

competentes,  de forma a contr ibuir  para que se dêem conta de que essa é  

uma competência que deverão cont inuar construindo por toda a vida.  

Ao pro fessor,  cabe cooperar para que isso se efet ive,  

fomentando atitudes produtivas de lei tura  que permitam ao leitor 

avançar,  progressivamente,  no sent ido de perceber que os textos podem 

se atualizar em gêneros textuais var iados,  em diferentes prát icas 

discursivas,  como uma proposta de produção de significados que somente 

se constroem na interação  entre sujeitos sociais.  
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Essas reflexões me levam a pensar na necessidade de se 

proporem projetos para o  ensino da leit ura que tenham como pr incipal 

meta a formação de leitores,  para que saibam lidar com as grandes 

demandas provenientes da contemporaneidade  e que, no mínimo, as 

inst ituições de educação formal contemplem o invest imento numa 

formação cont inuada dos professores que já t rabalham com o ens ino da 

leitura,  de modo que:  

 

•  Possam assumir a incumbência da própr ia formação como 

leitores profic ientes,  bem como da formação de seus alunos.  

 

•  Haja envo lvimento no processo de formação cont inuada de 

professores das diferentes disc iplinas para que estejam, no 

mínimo, inter ligados por um int eresse comum: o ensino da 

leitura como um elemento chave para a produção de 

conhecimentos.  

 

•  A le itura seja vista como objeto de t rabalho de todo o 

corpo docente e não apenas do professor de Língua Portuguesa,  

de forma a desencadear um ambiente favorável para que esse 

propósito  alcance pleno êxito.  

 

•  Sejam levados em conta interesses colet ivos.  
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•  Sejam cr iados grupos de estudos pautados num trabalho,  

essenc ialmente,  democrát ico.  

 

•  Seja considerada a necessidade da busca ininterrupta da 

autonomia  do professor e do leitor,  que só se constrói no  

cot idiano. 

 

Essas propostas contribuem para que os caminhos para a práxis  

se movimentem num processo cont ínuo. Em parale lo a essas ações,  pode-

se,  também,  desenvo lver um trabalho mais sistematizado com os gêneros 

textuais,  que considere os seguint es aspectos: 

 

•  Os gêneros selecionados não devem ser somente os 

t ipicamente esco lares,  mas os que emergem nas mais diferentes 

formações discursivas e pressupõem ação e intervenção do 

int er locutor para seu uso efet ivo e competente,  pois os gêneros 

const ituem a realidade fundamental da linguagem. 

 

•  Os gêneros são codificados sócio-historicamente por uma 

determinada cultura e  como objeto mater ial,  po is envo lvem 

uma mater ialidade lingüíst ica que, por sua vez,  se manifesta 

em diferentes formas de textualização. 
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•  Um trabalho que invest igue ,  relacione e discuta as 

características formais e aspectos funcionais dos gêneros 

textuais que circulam nas pr incipais formações discursivas 

(discurso religioso, institucional,  jurídico,  jornalístico,  

literário e outros),  de forma que se consiga abranger a  

heterogeneidade e a complexidade do r ico repertório  de 

gêneros textuais já  relat ivamente estabilizados e/ou 

emergentes.  

 

•  O assunto a ser t rabalhado para as at ividades com o  

gênero na sala de aula deve facilit ar e até mesmo provocar a  

controvérsia,  a não unanimidade e o conf lito ,  e ser,  sobretudo, 

int eressante.  É considerado interessante o  tema que  pode 

favorecer a  progressão no desenvolvimento das competências e  

habilidades dos alunos,  no que se refere à produção de leitura 

e,  por consegu inte,  de conhecimentos.  

 

Em relação ao t rabalho com os gêneros textuais acima 

proposto,  nenhum desses aspectos deve se const ituir apenas em textos ou 

temas que se elegem para as aulas,  po is,  se assim for,  os textos e os 

temas passarão a ser  meramente meios para est imular operações mentais 

e não “um meio de,  operando mentalmente,  produzir conhecimentos” 

(Geraldi,2000:170).  

Pensando na formação de le itores competentes,  desejo suger ir  

mais uma possibilidade de t rabalho com a le itura,  que poderá ser somada 
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às já apontadas anter iormente.  Farei isso a part ir  do seguint e 

pressuposto: conhecer o própria trajetória de leitura ,  bem como a de 

outros leitores,  pode ser uma das mais significat ivas formas de se 

perceber o  quanto a leitura pode forçar espaços de libertação e 

autonomia.  Acred ito  que seja um dos mais  significat ivos t rabalhos para o  

ensino da leit ura aquele que se baseia na construção de um memorial de 

leitura e no estudo e análise de documentos e obras que retratam o 

processo de formação de outros leitores.  Esse enfoque, a meu ver ,  

propiciará comparações,  contrapontos,  correlações,  construções e 

desconstruções que ajudarão os alunos a desvendar os pr incipais 

mecanismos que favorecem a formação de leitores,  de modo que,  

progressivamente,  a lcancem o domínio desses inst rumentos de 

apropr iação da leitura.  

A esse respe ito ,  é preciso  que fique claro que,  

independentemente dos cr it ér ios de que cada pro fessor possa se valer  

para o  ensino da leitura,  certamente,  será necessár io  levar em conta que 

o objet ivo pr imordia l é  a judar o aluno a desenvo lver sua  competência 

para estabelecer relações e conexões entre os quase ilimitados “nós” da 

rede  que compõe o nosso imenso universo cultural,  de modo a produzir o  

próprio conhecimento.  Assim sendo, é papel do professor t rabalhar  

at ividades significat ivas de leitura,  de forma a levar o  aluno a uma 

autonomia progressiva,  considerando-se o perfil de leitor que se deseja 

construir.  
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4.6  Considerações finais 

 

Como pôde ser visto ,  desde o início deste t rabalho, venho me 

pautando numa concepção sociointeracionista  de linguagem,  envo lvendo,  

sobretudo, a dialogia e suas possíve is manifestações,  com o intuito  de 

buscar alguns caminhos para um ensino da le itura nos meios 

inst itucionais que contemple uma abordagem significat iva do texto que, 

realmente,  contribua para a formação de um leitor competente.  Na 

realidade, todo o enfoque dado ao texto e à leitura,  neste t rabalho, deve-

se apenas a um único propósito: contribuir para a formação de um leito r 

capaz de tecer a própria rede de conhecimentos.  

Ao pensar assim, fo i necessár io  direcionar o  foco do t rabalho  

para o  processamento textual do ponto de vista  da recepção  para que eu 

pudesse,  por meio dos registros de leitura ,  ver ificar alguns vest ígios que 

me auxiliassem na busca de respostas para as seguintes questões: Quais 

são os links de que os alunos já  se valem nos seus registros de leitura? 

Esses links abrem caminhos para a produção de um diálogo desses 

leitores com o texto? Esse diálogo é evidenciado nos seus registros de 

leitura? Se evidenciado, resulta na produção de novos conhecimentos? 

Não se t rata,  naturalmente,  de uma tarefa fácil,  já  que esses dados não  

podem ser comprovados empir icamente,  mas apenas suger idos nos textos 

produzidos pelos suje itos da pesquisa.  

Esco lhido o caminho, a tarefa seguinte fo i analisar os registros 

de leitura .  Nesse t rabalho, muitos dados puderam ser percebidos,  
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segundo as categorias previamente estabelecidas,  conforme já discut ido. 

Com base na análise desses dados,  pude constatar que ainda há muito por 

fazer em se t ratando de um ensino desejável de leit ura,  embora algum 

progresso dos alunos já tenha sido vislumbrado nos textos produzidos,  

conforme visto na análise realizada.  

A conclusão a que chego é que o ensino  da leitura precisa se 

vo ltar para a formação de indivíduos let rados no sent ido pleno da 

palavra.  A esse respeito ,  Kleiman (2001:55) mostra que um modelo  

ideo lógico de let ramento “permit ir ia  a  relat ivização, por parte do 

professor,  daquilo  que ele considera como universalmente confiável ou 

válido”.  Assim, diante de demandas cada vez maiores e diversificadas em 

relação ao uso da leitura nas prát icas sociais contemporâneas,  é preciso  

que o professor se ocupe de formar le it ores que cont inuem o própr io 

processo de aprendizagem e,  para isso,  um dos caminhos é a produção de 

leitura que, por sua vez,  implica produção de conhecimentos.  No entanto,  

paradoxalmente,  não é necessár io  se apropriar de todas as informações 

disponíveis,  mesmo porque isso é impossível,  mas é preciso estar  

preparado para lidar  com todas aquelas que, em algum momento, se 

fizerem necessár ias para a própria formação e atuação. 

Pode-se,  então, perceber que um ensino mais significat ivo de 

leitura,  em inst ituições que se propõem a ser espaços de construção de 

conhecimentos,  é uma possibilidade que vale a pena ser considerada.  

Para essa tarefa,  no entanto,  não basta desejar que o aluno seja leitor,  é  
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preciso t rabalhar para que ele se forme leitor,  considerando-se “a 

pluralidade e a diferença” (Kleiman, 2001:58).  

 Vár ios estudos sobre a  leitura já  vêm sendo empreendidos ao  

longo dos últ imos anos.  Em contrapart ida,  as exigências em relação à 

qualidade da le itura são também cada vez maiores e nem sempre as 

est ratégias ut ilizadas vêm resultando na formação dos le itores que se 

dese ja construir.   

Neste t rabalho, essas reflexões foram pensadas para que sejam 

somadas às já existentes,  po is não se deve esperar que,  sozinho, o  aluno  

desenvo lva toda a sua potencia lidade como leitor.  Ao contrár io ,  é preciso  

abr ir espaços para “sit uações conflit ivas na aula” (Kle iman, 2001:55),  de 

modo a favorecer uma leitura cr ít ica da realidade. Além disso,  formar  

leitores é um dos papéis de responsabilidade da esco la,  não somente da 

disciplina Língua Portuguesa,  mas também de outras disciplinas.  

É importante lembrar ainda que qualquer trabalho nesse sent ido  

precisa ser cont ínuo, ininterrupto e progressivo e isso prec isa ser  

garant ido, de forma que se alcance uma part icipação efet iva e prazerosa 

dos alunos nesse processo. 

Devido às limitações que me foram impostas pelo recorte feito  

neste t rabalho, não cheguei a  examinar questões discursivas que 

envo lvem o processo de recepção de textos e nem mesmo as prát icas de 

leitura que vêm sendo desenvo lvidas em au las que não sejam as de 

Língua Portuguesa.  Mas acredito  ser necessár io  desenvo lver estudos que 

invest iguem essas questões,  de forma a dar cont inuidade a esta pesquisa,  
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uma vez que as evidências mostram que não há mais como considerar o  

ensino da leitura como território  exclusivo do professor de português,  se 

o  que se deseja é buscar a competência no uso da linguagem, de modo a 

construir sujeitos- le itores capazes de estabelecer conexões e relações 

signif icativas entre objetos,  fatos e  conceitos  envo lvidos nesse 

emaranhado de conhecimentos que nos enreda a todos.  Há, ainda, outras 

questões em aberto e que merecem ser  invest igadas,  por exemplo, a  

oferta ou não de le itura nos espaços insti tucionais de educação formal  e  

na  comunidade  em geral; a existência/não existência de espaços não 

institucionais que favorecem a formação de leitores na comunidade; a  

existência/não existência de pro jetos de leitura na própria instituição ,  

em outras instituições e na comunidade  em geral;  as preferências de 

leitura  de determinados grupos sociais e  as implicâncias dessa 

preferência; o estudo do processo de formação de pessoas publicamente 

reconhecidas como le itoras competentes; estudos monográf icos sobre 

determinados aspectos de determinadas prát icas de leit ura,  dentro ou fora 

do espaço inst itucional.  

Acredito  que todas as propostas fe itas,  neste t rabalho, para o  

ensino da leitura,  aliadas a outros esforços que envo lvem o processo de 

formação de leitores poderão, de fato, contribuir para a construção de 

leitores que estejam conscientes de que deverão invest ir ,  cont inuamente,  

no próprio processo de formação. 
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ABSTRACT 
 
 
 
 
 
 

 
In the work, I  invest igate indicat ions o f possible mechanisms and 

procedures (re)at ivated by the subjects in the textual processing,  

evidenced by their reading registers.  For this task,  the subject ,  the text ,  

and the reading will be analyzed consider ing the socio interact ionist  

concept ions o f language developed by Bakt in and some o f it s fo llowers.  

This study’s object ive is to  offer some perspect ives for the format ion o f 

apt  readers capable o f managing, with abilit y,  the complexity o f 

informat ion that  circu lates in t heir social context .  They can fo llow their  

own proper process o f learning and, therefore,  construct ion o f 

Knowledge. 
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